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Apresentação 

  

Em cumprimento à legislação vigente, especialmente à Portaria n. 2.117, de 6 de 

dezembro de 2019, do Ministério da Educação (MEC), o presente livro tem como objetivo a 

apresentação dos temas das disciplinas que contém carga horária (CH) em Educação À Distância 

(EAD) do curso de Engenharia Ambiental e Sanitária (EAS), do Centro de Estudos do Mar da 

Universidade Federal do Paraná. 

 A confecção dos materiais didáticos das disciplinas com CH em EAD, 

independentemente de sua quantidade, é função de seus professores responsáveis, denominados 

aqui de autores, bem como de seu conteúdo. 

 O Comitê Editorial formado pela Equipe Multidisciplinar do referido curso, editora e 

normatiza os textos recebidos, sendo de seus autores a total responsabilidade dos teores neles 

contidos. 

 O presente livro é um compêndio dos temas em EAD das unidades curriculares dos 

períodos pares, devidamente registradas nas fichas 2 (planos de ensino), apresentados em 

capítulos e disponibilizados de forma gratuita nas plataformas virtuais desta Universidade. 

 Os estudantes devidamente matriculados nas disciplinas com CH em EAD, receberão o 

livro através de: 

o Por e-mail enviado pelos professores responsáveis pelas unidades curriculares na 

primeira semana de aula utilizando o Sistema de Gestão Acadêmica (SIGAUFPR); 

o Pela disponibilização da obra no Ambiente Virtual (AVA - UFPRVIRTUAL); 

o Pela disponibilização da obra no site oficial do curso EAS; 

o Pela disponibilização da obra na biblioteca CPP-CEM. 

 Isso garante que todos os graduandos tenham acesso de forma ininterrupta aos conteúdos 

didáticos das disciplinas com CH em EAD, acessando os diferentes canais de informação. 

 É facultado ao aluno imprimir os conteúdos deste livro. 

 Bons Estudos! 

 

  

Comitê Editorial
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MECÂNICA DOS SÓLIDOS 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

A mecânica dos sólidos pode ser entendida como o estudo do comportamento de materiais 

sólidos quando submetidos a solicitações. Trata-se de uma área de conhecimento fundamental 

para a formação em qualquer engenharia, uma vez que descreve uma ampla gama de fenômenos 

naturais relevantes para a análise e o projeto de sistemas que servem a diferentes propósitos. Este 

material tem caráter introdutório e complementar à disciplina a que se refere, apresentando 

principalmente exemplos resolvidos e propostas de exercícios. Serão abordados os seguintes 

tópicos: Equilíbrio de partícula e de corpo rígido, Teorema de Varignon, Centroides de figuras 

planas compostas, Forças distribuídas, Momentos de Inércia, Equilíbrio em Vigas, Tensões e 

deformações. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

Arranha-céus, navios cargueiros colossais e pontes quilométricas, há inúmeros exemplos 

de estruturas que se destacam por sua grandeza e sua utilidade para a vida das pessoas do 

presente. A compreensão do comportamento dos sólidos, e sua posterior aplicação no projeto de 

estruturas seguras e funcionais está presente em todas as engenharias. Apesar dos exemplos mais 

clássicos estarem no contexto das engenharias civil e mecânica, não é possível imaginar um 

projeto de reservatório de água potável ou de uma grande adutora sem que se garanta sua 

integridade estrutural, para que as demais funções sejam desempenhadas satisfatoriamente. Ao 

longo deste material, tópicos relevantes à compreensão do comportamento dos sólidos serão 

abordados de maneiras diversas: apresentação de teoria, exemplos resolvidos e exercícios 

propostos serão apresentados, de modo a complementar um estudo mais abrangente da mecânica 

dos sólidos. 

 

2 Equilíbrio da Partícula em 2D 

A partir das duas primeiras leis de Newton, pode-se concluir que para que o estado de 

inércia de um corpo se altere é necessária que haja sobre ele uma força. Além disso, a aceleração 

a ser provocada no corpo em questão será proporcional à força resultante sobre ele e 

inversamente proporcional à sua massa. Em muitas aplicações de engenharia, é possível 

simplificar um problema real de modo que apenas duas dimensões sejam consideradas, 
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simplificando-se assim consideravelmente os cálculos envolvidos na resolução do problema. 

Não se trata, portanto, de uma simplificação necessariamente apenas acadêmica, estruturas 

podem ser projetadas para que elementos estruturais sejam suficientemente bem descritos por 

fenômenos que se passam todos em um mesmo plano. 

No caso da consideração de uma partícula em equilíbrio, o ponto de aplicação das forças 

a serem consideradas é a própria partícula. Assim, é necessário que se definam também, para 

todas as forças envolvidas no problema, suas intensidades, direções (linhas de ação) e sentidos. 

Para que a partícula esteja em equilíbrio estático, é necessário que a resultante de todas as n 

forças que atuam sobre ela seja nula: 

∑

𝑛

𝑖=1

𝐹𝑖 = 0 

Conhecendo-se as características de todas as forças, uma abordagem particularmente 

eficiente, mesmo em problemas com um grande número de forças, é a decomposição de todas 

as forças envolvidas em suas componentes horizontais e verticais, o que pode ser realizado 

facilmente a partir das relações trigonométricas em um triângulo retângulo: 

Figura 1 – Componentes retangulares de uma força. Fonte: Os autores (2022). 

 

Em seguida, impõe-se que o somatório de todas as componentes horizontais deve ser 

nulo, e faz-se o mesmo para o somatório de todas as componentes verticais, obtendo-se assim 

um sistema de duas equações. 

 

2.1 Exercício: Determine a intensidade das forças incógnitas. Supondo que a intensidade de 𝐹1se 

mantenha, discuta qual seria a influência de um aumento do ângulo θ sobre a intensidade de 𝐹2, 

supondo que o equilíbrio deve continuar existindo. 
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Figura 2 – Exercício sobre equilíbrio de partícula no plano. Fonte: Os autores (2022). 

 

3 Equilíbrio de Partícula em 3D 

Ao se considerar o equilíbrio de uma partícula em três dimensões, um procedimento 

análogo àquele adotado no caso bidimensional pode ser adotado: considerar as componentes 

cartesianas de todas as forças envolvidas no problema, e então impor a nulidade do somatório 

de todas as forças em cada uma das três dimensões individualmente: 

{∑ 𝐹𝑥 = 0 ∑ 𝐹𝑦 = 0 ∑ 𝐹𝑧 = 0  

A principal dificuldade para a realização deste procedimento costuma ser considerada a 

decomposição das forças, uma vez que o contexto tridimensional dificulta consideravelmente a 

definição dos triângulos retângulos correspondentes a cada força. Um método eficiente para se 

obter uma força descrita em função de suas componentes retangulares, desde que se conheçam 

ao menos dois pontos que passem por sua linha de ação, é a definição de um vetor a partir da 

subtração das coordenadas de tais pontos. Em seguida, pode-se dividir o vetor assim obtido por 

seu módulo, obtendo-se um vetor unitário na direção da força. A multiplicação do módulo da 

força por este vetor fornece as componentes cartesianas da força. 

 

3.1 Exercício Resolvido 

Considere uma partícula O, localizada na origem de um sistema de coordenadas 

cartesiano. Sobre esta partícula é exercida uma força 𝐹 = 100𝑁 na direção do eixo x, no seu 

sentido negativo. Considere ainda um cubo cujas arestas medem 1𝑚, localizado de modo que 

um de seus vértices coincide com o ponto A, de coordenadas (2;−0,5;−0,5)conforme a Figura 
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3. A partícula O é mantida em equilíbrio devido a dois cabos que se tracionam, presos a vértices 

do cubo, conforme indica a Figura 3. Determine a força de tração em cada cabo. 

 

Figura 3 – Exercício Equilíbrio de Partícula 3D. Fonte: Os autores (2022). 

 

Os vetores obtidos nas direções do cabo são: 

𝑂𝐵⃗⃗ ⃗⃗  ⃗ = (2; 0,5; −0,5) 

𝑂𝐶⃗⃗⃗⃗  ⃗ = (2;−0,5; 0,5) 

Calculando-se as normas do vetor 𝑂𝐵⃗⃗ ⃗⃗  ⃗: 

|𝑂𝐵⃗⃗ ⃗⃗  ⃗| = √(22 + 0,52 + [−0,5]2) = 2,12 

Analogamente 

|𝑂𝐶⃗⃗⃗⃗  ⃗| = 2,12 

Assim, pode-se obter os vetores unitários na direção de cada cabo: 

𝜆 𝑂𝐵 =
(2; 0,5; −0,5)

2,12
= (0,943; 0,236;−0,236) 

E analogamente 

𝜆 𝑂𝐶 = (0,943;−0,236; 0,236) 

Assim, obtém-se o seguinte sistema de equações para o problema: 

{0,943𝑇𝐵 + 0,943𝑇𝐶 − 100 = 0 0,236𝑇𝐵 − 0,236𝑇𝐶 = 0 − 0,236𝑇𝐵 + 0,236𝑇𝐶 = 0  

Cuja resolução leva a: 

{𝑇𝐵 = 53𝑁 𝑇𝐶 = 53𝑁  
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3.2 Exercício Proposto 

Para a situação ilustrada na Figura 3, considere que a aresta do cubo tem uma dimensão 

arbitrária 𝑎 > 0. Desenvolva uma expressão para a tração nos cabos em função de  𝑎. 

 

4 Equilíbrio de Corpo Rígido 

Ao se estudar o equilíbrio de corpos rígidos, além das intensidades, direções e sentidos 

das forças atuantes, é necessário também considerar seus pontos de aplicação. Diferente do que 

ocorria com uma partícula, um corpo rígido pode sofrer tanto translações quanto rotações. 

Assim, para se garantir seu equilíbrio estático, é necessário que a força resultante que atua sobre 

o corpo seja nula (o que garante que não haja translação), mas também que o somatório de 

momentos que atuam sobre o corpo seja nulo (o que garante que não haja rotação). 

 

4.1 Exercício Resolvido 

 Uma bandeira molhada posicionada no fim do mastro engastado na base exerce um 

esforço de 63 kgf (F) a 0,50 m da extremidade do mastro. Calcule as forças resultantes no ponto 

A para que o sistema esteja em equilíbrio.  

 

Figura 4 – Exercício Equilíbrio de Corpo Rígido. Fonte: Os autores (2022). 

 

Solução: Tem-se, para o equilíbrio de um corpo rígido, que em qualquer ponto i o somatório das 

forças horizontais deve ser igual a 0, 

∑ 𝐹𝑥 = 0 

Que o somatório das forças verticais deve ser igual a 0, 

∑ 𝐹𝑦 = 0 

e o somatório dos momentos deve ser igual a 0. 
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∑ 𝑀 = 0 

 Portanto, considerando o equilíbrio de forças no ponto A do engaste, tem-se: 

 

Figura 5 – Forças que atuam no mastro. Fonte: Os autores (2022). 

∑ 𝐹𝑥𝑎 = 0 → 𝑅𝑥𝑎 = 0 

∑ 𝐹𝑦𝑎 = 0 → 𝑅𝑦𝑎 − 𝐹 = 0 → 𝑅𝑦𝑎 − 63,00 = 0 → 𝑅𝑦𝑎 = 63,00𝑘𝑔𝑓 

∑ 𝑀𝑎 = 0 → 𝑀𝑎 − 𝐹𝑑 = 0 → 𝑀𝑎 + 63,00 ∗ (2,00 − 0,50) = 0 

𝑀𝑎 = 126,00𝑘𝑔𝑓.𝑚 

 

Exercício Proposto: Considere que há um cabo na extremidade da haste do mastro do exercício 

anterior e o apoio A é do 1º gênero, como ilustrado na Figura 6. Calcule as forças resultantes nos 

pontos A e B. 

 

Figura 6 – Estrutura com apoios modificados. Fonte: Os autores (2022). 

 

Respostas: 𝑅𝑥𝑎 = 0; 𝑅𝑦𝑎 = 12,6𝑘𝑔𝑓; 𝑅𝑦𝑏 = 50,4𝑘𝑔𝑓 
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5 Teorema de Varignon 

Considere que se deseja calcular o momento que diversas forças aplicadas sobre um 

ponto A causam sobre um determinado ponto B: 

 

Figura 7 – Forças concorrentes em um corpo. Fonte: Os autores (2022). 

 

Considerando-se a propriedade distributiva do produto vetorial: 

�⃗� × (𝑣 + �⃗⃗� ) = �⃗� × 𝑣 + �⃗� × �⃗⃗�  

e sabendo-se que diversas forças concorrentes, do ponto de vista da estática, podem ser 

substituídas por uma única força resultante que equivale à soma vetorial de todas elas: 

𝐹1 + 𝐹2 + 𝐹3 = 𝐹𝑅, conclui-se que o momento total causado em B por todas as forças atuantes 

no ponto A: 

𝑅𝐵𝐴 × 𝐹1 + 𝑅𝐵𝐴 × 𝐹2 + 𝑅𝐵𝐴 × 𝐹3 

pode ser escrito diretamente como o momento causado pela força resultante de todas elas: 

𝑅𝐵𝐴 × (𝐹1 + 𝐹2 + 𝐹3) = 𝑅𝐵𝐴 × 𝐹𝑅, 

demonstrando-se assim o Teorema de Varignon: “O momento em relação a um determinado 

ponto, da resultante de forças concorrentes é igual à soma dos momentos das várias forças 

concorrentes em relação ao mesmo ponto.” 

 

5.1 Exercício: Considere novamente a Figura 2. Suponha que as forças da figura estão todas 

aplicadas em um ponto P de coordenadas (5,10). Verifique o teorema de Varignon calculando o 

momento que todas estas forças causam em um ponto na origem deste sistema de coordenadas. 

Para isso, calcule primeiro o momento considerando cada força separadamente, e em seguida, 

considerando apenas a força resultante. 
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6 Centroides de Figuras Planas Compostas 

O centroide de uma figura pode ser entendido como o ponto médio da distribuição 

espacial de sua área. Para o cálculo do centroide de figuras compostas, ou seja, figuras cujas 

áreas podem ser divididas em subáreas coletivamente exaustivas, pode-se tanto considerar a 

contribuição de cada subárea separadamente quanto se abordar a figura como um todo. O 

exercício proposto nesta seção objetiva demonstrar a equivalência entre estas duas abordagens. 

6.1 Exercício: Calcule as coordenadas do centroide da figura plana apresentada na Figura 8 por 

dois métodos: a) dividindo o trapézio em três subfiguras: dois triângulos e um retângulo. b) por 

integração. 

Figura 8 – Figura plana composta. Fonte: Os autores (2022). 

 

7 Forças Distribuídas 

A consideração de cargas pontuais em estruturas é uma simplificação, pois sempre haverá 

alguma determinada área (ou volume) sobre a qual uma força solicitante inevitavelmente se 

distribui. No caso de problemas planos, distribuições de carga podem ser representadas como 

funções unidimensionais. Neste caso, para a consideração do equilíbrio estático de um corpo 

rígido, é possível substituir as forças distribuídas por forças concentradas equivalentes, de 

intensidade igual à integral da função em questão ao longo do comprimento considerado, e com 

linha de ação passando pelo centroide da figura formada pela função em questão. 

 

7.1 Exercício Resolvido 

 Um engenheiro estava estudando a distribuição de forças hidrostáticas ao longo da altura 

de uma barragem. A seção transversal da barragem está ilustrada na Figura 9. Sabe-se que a 

distribuição das cargas hidrostáticas se dá de forma linear com a profundidade do líquido, sendo 

obtida pela multiplicação da profundidade pelo específico da água (γ). Assim, pode-se 
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determinar a resultante do carregamento hidrostático em uma seção de 1m de largura e a altura 

em que esta resultante será aplicada. Neste exemplo, considerar-se-á o peso específico da água 

como valendo γagua=10kN/m³. 

 

 

Figura 9 –  Barragem. Fonte: Os autores (2022). 

 

Para calcular a resultante da carga distribuída é necessário calcular a área do 

carregamento triangular: 

𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒 = 𝐴 =
𝑏𝑎𝑠𝑒𝑎𝑙𝑡𝑢𝑟𝑎

2
=
𝛾𝑎𝑙𝑡𝑢𝑟𝑎𝑎𝑙𝑡𝑢𝑟𝑎

2
=
10(52)

2
 

𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒 = 125𝑘𝑁 

O centro geométrico de um triângulo está a 1/3 da base, logo, a altura de aplicação da 

carga resultante em relação à base é de: 

𝑦𝑟 =
1

3
ℎ → 𝑦𝑟 =

5

3
= 1,67𝑚 

 

Figura 10 –  Carga concentrada equivalente. Fonte: Os autores (2022). 
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Exercício Proposto: Uma viga está sendo solicitada por um carregamento trapezoidal, conforme 

ilustrado na Figura 11. Calcule o valor da força concentrada equivalente a este carregamento e 

indique seu ponto de aplicação. 

 

 

Figura 11–  Viga com força distribuída. Fonte: Os autores (2022). 

 

Resposta: F=35,75 kN; x=3,94m 

 

8 Momento de Inércia 

Momentos são medidas que fornecem informações sobre a forma assumida pelo gráfico 

de uma função. Descrevendo-se a geometria de estruturas por funções, é possível utilizar seus 

momentos para caracterizar a estrutura. O momento de inércia está associado a dispersão, 

assumindo na mecânica um sentido de quão “espalhada” a área de uma seção transversal está 

em relação a um determinado eixo de referência.  

 

8.1 Exercício Resolvido 

 Localizar o momento de inércia da seção transversal do muro de arrimo representada na 

Figura 12 em relação a um eixo que passa pelo ponto O’, indicado na Figura 13. 

A=4,0m; B=0,40m; C=0,30m; D=0,50m; E=1,0m; F=0,50m 
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Figura 12 –  Seção transversal de u m muro de arrimo. Fonte: Os autores (2022). 

 

Solução: Utilizando-se o teorema dos eixos paralelos, pode-se calcular o momento de inércia de 

um sólido rígido relativo a um eixo que passa por um ponto a partir do conhecimento de 

momentos de inércia em relação a eixos centroidais conhecidos: 

𝐼 = 𝐼𝑐𝑔 + 𝐴 ∗ 𝑑𝑦
2 

 

Figura 13 –  Seção transversal de u m muro de arrimo. Fonte: Os autores (2022). 

 

A inércia de um retângulo pode ser descrita pela equação abaixo: 

𝐼 =
𝑏ℎ3

12
 

Portanto, para a Área 1, tem-se: 

 

𝐼1 =
𝐶(𝐷 + 𝐹)3

12
+ 𝐶(𝐷 + 𝐹)(0) =

0,3(0,5 + 0,5)3

12
 

O’ 
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𝐼1 = 0,025𝑚4 

Portanto, para a Área 2, tem-se: 

 

𝐼2 =
(𝐸 − 𝐶)𝐷3

12
+ (𝐸 − 𝐶)𝐷 (

𝐷

2
)
2

=
0,7(0,5)3

12
+ (1 − 0,3)0,5 (

0,5

2
)
2

 

𝐼2 = 0,029𝑚4 

Portanto, para a Área 3, tem-se: 

 

𝐼3 =
𝐵𝐴3

12
+ 𝐵𝐴 (

𝐴

2
)
2

=
0,443

12
+ 0,44 (

4

2
)
2

 

𝐼3 = 8,53𝑚4 

 

Assim, pode-se calcular: 

 

𝐼 = 𝐼1 + 𝐼2 + 𝐼3 

𝐼 = 0,025 + 0,029 + 8,53𝐼 = 8,54 

 

Exercício Proposto: Calcule o momento de inércia da seção transversal ilustrada na Figura 14. 

 

 

Figura 14 –  Seção transversal de uma viga “I”. Fonte: Os autores (2022). 

 

Resposta: 41561 cm4. 
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9 Equilíbrio em Vigas 

Vigas são usualmente definidas como estruturas prismáticas que podem suportar cargas 

aplicadas ao longo de seu comprimento. Assim, uma viga em equilíbrio pode apresentar valores 

variáveis para seus esforços internos ao longo de seu comprimento, a depender de suas condições 

de carregamento. Diferentes tipos de apoio fornecem suas respectivas reações, de modo a 

permitir o equilíbrio estático em diferentes situações de carregamento. Na mecânica dos sólidos, 

existem diversas abordagens para o estudo das tensões, deformações e deslocamentos que 

ocorrem em vigas. Neste material introdutório, será proposto apenas um exercício sobre a 

determinação de reações de apoio e esforços internos, porém sugere-se que estes sejam utilizados 

como base para um aprofundamento a ser feito durante aulas presenciais. 

 

9.1 Exercício Resolvido 

 Considere que um bicho-preguiça está deitado com a cabeça a 30 centímetros da ponta 

de um galho retilíneo com 3,65 metros de comprimento (Figura 15). O animal ocupa 0,70 metros 

do galho, gerando uma carga distribuída de 14,286 kg/m. Determine as componentes dos 

esforços no início do galho. 

 

Figura 15–  Bicho-preguiça deitado sobre um galho. Fonte: Os autores (2022). 

 

Solução: primeiro deve-se fazer o diagrama de corpo livre do problema. Neste exemplo, pode-

se considerar o galho como uma barra rígida. Assim, tem-se a carga distribuída distando 0,30 

metros da extremidade da barra, que pode ser considerada como engastada em uma de suas 

extremidades. 
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Figura 16 – Exercício sobre vigas – diagrama de corpo livre. Fonte: Os autores (2022). 

 

 Uma carga distribuída retangular tem sua resultante (Q) no centro da carga aplicada. A 

carga Q é igual à carga distribuída multiplicada pelo comprimento que ocupa, aplicada no centro 

da carga distribuída, a uma distância de 3,00 metros do início do galho: 

 

 

Figura 17 – Exercício sobre vigas – carga concentrada equivalente. Fonte: Os autores (2022). 

 

Calculando-se a carga Q resultante da carga distribuída sobre o galho: 

 

𝑞 =
𝑃𝑒𝑠𝑜𝑑𝑎𝑝𝑟𝑒𝑔𝑢𝑖ç𝑎

𝑐𝑜𝑚𝑝𝑟𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑜𝑐𝑢𝑝𝑎𝑑𝑜
→ 14,286 =

𝑄

0,70𝑚
→ 𝑄 = 10,00𝑘𝑔 

 

 Tem-se, para o equilíbrio de um corpo rígido, que em qualquer ponto i o somatório das 

forças horizontais deve ser igual a 0, 

∑ 𝐹𝑥 = 0 

Que o somatório das forças verticais deve ser igual a 0, 



ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA VOL 2 

Mecânica dos Sólidos 

20 

∑ 𝐹𝑦 = 0 

e o somatório dos momentos deve ser igual a 0. 

∑ 𝑀 = 0 

 Portanto, considerando o equilíbrio de forças no ponto A do engaste, tem-se: 

∑ 𝐹𝑥𝑎 = 0 → 𝐻𝑎 = 0 

∑ 𝐹𝑦𝑎 = 0 → 𝑉𝑎 − 𝑄 = 0 → 𝑉𝑎 − 10,00 = 0 → 𝑉𝑎 = 10,00𝑘𝑔 

∑ 𝑀𝑎 = 0 → 𝑀𝑎 + 𝑄𝑑 = 0 → 𝑀𝑎 + 10,00 ∗ 3,00 = 0 → 𝑀𝑎 = −30,00𝑘𝑔.𝑚 

 

Portanto, a barra rígida está submetida aos seguintes esforços para estar em equilíbrio: 

 

Figura 18 – Exercício sobre vigas – reações de apoio. Fonte: Os autores (2022). 

 

Exercícios: a) Conhecendo as reações de apoio, desenhe os diagramas de esforços internos para 

a viga da Figura 18. b) Encontre as resultantes dos esforços para que a barra rígida da Figura 19 

esteja em equilíbrio, e desenhe os respectivos diagramas de esforços internos. 
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Figura 19 – Viga do exercício proposto. Fonte: Os autores (2022). 

 

Resultado: Va=63,30 kgf; Ha=40,00 kgf; Vb=119,70 kgf;  

 

10 Tensões e deformações 

Após uma compreensão dos fenômenos básicos que regem o equilíbrio de corpos rígidos, 

é importante que o conhecimento do estudante avance para possibilitar a consideração de 

deformações nas estruturas estudadas e, portanto, também o estudo das tensões sofridas pelos 

materiais. Quando submetidas à mesma solicitação externa, estruturas feitas do mesmo material, 

porém de dimensões diferentes, poderão sofrer deformações e deslocamentos diferentes, e em 

última análise, falhar ou não. Do mesmo modo, estruturas com a mesma geometria, porém 

compostas por materiais diversos poderão apresentar comportamentos muito diferentes. Este 

texto de caráter complementar não se destina a apresentar a teoria, mas a propor exemplos e 

exercícios que podem ser utilizados durante um estudo mais aprofundado sobre os temas em 

questão. 

 

10.1 Tensão Normal e Deformação Longitudinal 

Exemplo Resolvido: Em um galpão industrial há a necessidade de suspender uma carga do solo 

e para isso pretende-se pendurá-la em um elemento predisposto em uma das vigas do galpão. O 

elemento é feito de aço (E=210 GPa) e está engastado no meio do vão da viga, a Figura 20 ilustra 

o modelo simplificado desse elemento. Calcule a tensão que ocorrerá em cada seção desse 

elemento e qual será o alongamento total da peça sob uma carga de 1500N: 
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Figura 20 – Seção de suporte. Fonte: Os autores (2022). 

 

Solução: Cálculo da tensão na seção S1: 

𝜎1 =
𝐹

𝐴1
=

1500

𝜋 (
10
2 )

2 = 19,1
𝑁

𝑐𝑚2
 

Cálculo da tensão na seção S2: 

𝜎2 =
𝐹

𝐴2
=

1500

2𝜋 (
3
2)

2 = 106,1
𝑁

𝑐𝑚2
 

 

O alongamento total da peça pode ser calculado por: 

 

∆𝑙 =
𝜎1
𝐸
𝑙1 +

𝜎2
𝐸
𝑙2 =

19,1

21000000
50 +

106,1

21000000
30 = 1,97(10−4)𝑐𝑚 

 

Exercício: Considerando que a tensão admissível do aço é 250 MPa, calcule a carga máxima 

que poderá ser suspensa no galpão e qual a deformação total do elemento ilustrado na Figura 20. 

 

Resposta: F=353,4 kN; ∆𝑙=0,46mm 

 

Exercício: Para o caso do exercício anterior, suponha que uma determinada consideração de 

projeto prevê que o deslocamento máximo admissível é  ∆𝑙=0,3mm. Para tal, é permitido 

escolher outro material para o elemento estrutural estudado. Mantidos todos os outros parâmetros 
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do problema constantes, qual módulo de elasticidade E o novo material deve ter, de modo que o 

critério de projeto seja atendido?  

 

10.2 Tensões tangenciais e deformações 

Exemplo Resolvido: Duas chapas metálicas foram unidas por 6 parafusos com diâmetro D=1,27 

cm, dispostos em linhas de 2 parafusos, como ilustrado na Figura 21. Sabendo que a carga 

F=70kN, calcule a força cisalhante a que cada parafuso está submetido. 

 

 

Figura 21 – Ligação Parafusada. Fonte: Os autores (2022). 

 

Solução: para o cálculo da tensão tangencial utiliza-se a equação: 

 

𝜏 =
𝐹

𝐴𝑣
 

Portanto, para a solução do problema temos: 

 

𝐴𝑣 = 6𝜋 (
1,27

2
)
2

→ 𝐴𝑣 = 7,6𝑐𝑚2 

A tensão cisalhante, portanto, é: 

 

𝜏 =
𝐹

𝐴𝑣
→ 𝜏 =

70

7,6
→ 𝜏 = 9,21

𝑘𝑁

𝑐𝑚²
 

 

Exercício: Calcule o número (n) de parafusos que serão necessários na ligação representada na 

Figura 22, para que a tensão de cisalhamento não ultrapasse 10 kN/cm². Considere que o 

diâmetro do parafuso é de 25,4 mm e a força de 120 kN. Qual deveria ser o diâmetro exato destes 

parafusos para que a resistência da ligação fosse exatamente igual à solicitação, não havendo 

superdimensionamento? 
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Figura 22 – Exercício Ligação Parafusada. Fonte: Os autores (2022). 

 

Resposta: n=3 parafusos. 
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QUÍMICA ORGÂNICA I 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

A disciplina de Química Orgânica I tem como objetivo discutir as diversas relações entre a 

estrutura de compostos orgânicos, suas propriedades químicas e físicas, bem como sua 

reatividade. Introduzir os fundamentos da química orgânica estrutural. Analisar as relações entre 

estrutura e propriedades físicas e químicas de compostos orgânicos, com enfoque para as 

seguintes classes de compostos: hidrocarbonetos alifáticos e aromáticos, álcoois, éteres e haletos. 

Esse capítulo trata de dar as introduções aos temas de aprendizagem com a introdução das 

principais funções orgânicas, suas nomenclaturas e estruturas químicas, o contexto de ácido-base 

nas reações orgânicas e a teoria de Lewis, a construção dos mecanismos reacionais e as noções 

de setas curvas na representação do mecanismo, os efeitos de ressonância e efeito de solventes, 

as forças intermoleculares. Vamos tratar das análises conformacionais e suas estabilidades, de 

isomeria e de reações orgânicas.  

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução a química orgânica 

Você sabe o que é e o que estuda a Química Orgânica?  

A química orgânica é uma parte da química que estuda quase todos os compostos de 

carbono, digo quase todos, pois existem alguns compostos que não seguem as regras básicas de 

Kekulé, possuindo carbono em suas estruturas, mas não sofrem encadeamento de suas cadeias 

carbônicas, são os chamados compostos de transição. 

 

2 Principais funções orgânicas 

Estudaremos as principais funções orgânicas, hidrocarbonetos, funções oxigenadas e as 

nitrogenadas, suas nomenclaturas bem como suas reatividades, pontos de ebulição e fusão, as 

forças de Van der Waals e como isso afeta tanto seus estados físicos: se gás vapor ou sólido; as 

interferências geométricas relacionadas às ramificações  em suas estruturas olhando 

primeiramente em sua forma planar, mas dando um aprofundamento no conhecimento em três 

dimensões necessárias para entendermos como as moléculas se ligam através das forças que 

atuam intramoleculares, e como isso realmente interfere nas propriedades químicas delas. 
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3 Propriedades físicas e químicas compostos orgânicos 

Os entendimentos das propriedades físicas de um composto determinam as condições de 

como será tratado esse composto, tanto nas reações químicas como no seu manuseio, 

aprenderemos o que é momento dipolar, forças intermoleculares, ponto de fusão, ponto de 

ebulição, polaridade e solubilidade. 

O momento dipolar em orgânica é uma propriedade da molécula que resulta da separação 

de cargas parciais devido às diferenças de eletronegatividades dos átomos envolvidos nas 

ligações, gerando concentrações de cargas elétricas em torno das moléculas causando com isso 

uma deformidade ou não em suas nuvens eletrônicas, podendo termos como resultantes destas 

forças criadas moléculas com deformidade destas nuvens  sendo então dita como molécula polar, 

pois possui um momento de dipolo diferente de zero, ou uma nuvem eletrônica bem distribuída 

onde seu momento de dipolo é igual a zero dando a molécula apolar, relações essas que geram 

maior ou menor aproximações de atrações sendo favorecidas pelas existências de forças 

intermoleculares.  

As forças intermoleculares são as forças que ocorrem entre uma molécula e a molécula 

ao lado, essa da origem da força eletrônica se trata de atração eletrostática entre nuvens de 

elétrons e núcleos atômicos. 

A essas forças damos o nome de atração de Van der Waals, podendo ser Dipolo 

permanente - Dipolo permanente, Dipolo induzido – Dipolo induzido, ou a mais intensa entre as 

forças que ocorrem em composto orgânicos: a Ligação de Hidrogênio. 

Aliadas às geometrias das moléculas e às forças que atuam intermoleculares juntamente 

com a massa dos compostos, são as propriedades físicas mais atuantes que definem os pontos de 

ebulição e pontos de fusão dos compostos orgânicos. 

 

4 Acidez e basicidade   

A compreensão dos aspectos de acidez e basicidade em Química Orgânica é fundamental 

para o entendimento de como as reações orgânicas e biológicas são catalisadas, seja pela teoria 

de ácido-base de Arrhenius, ou de Lewis, visto que as reações são do tipo ácido-base ou possuem 

parcialmente dentro de seus mecanismos etapas que reagem através de reações tipo ácido-base. 

Os fatores que afetam a acidez ou a basicidade dos compostos orgânicos serão também 

ponderados, sejam eles pela eletronegatividades presentes, o tipo de hibridização, as forças 

intramoleculares que estão atuando, seus efeitos de ressonância e os efeitos indutivos que geram 

uma maior ou menor intensidade na acidez ou basicidade, e  estudaremos os valores dos pka ou 
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pkb dos compostos orgânicos e a interferência que sofrem em meio de ácidos mais fortes 

conhecendo a equação de Henderson-Hasselbalch. 

 

5 Análise conformacional  

Nessa parte do estudo, visto que entendemos já como as forças intramoleculares tornam 

alguns arranjos espaciais mais favoráveis energeticamente tendo em mente que estamos falando 

agora da estrutura tridimensional das moléculas orgânicas. 

Analisaremos as conformações das moléculas, que são estruturas que podem ser 

interconvertidas através de uma rotação de uma de suas ligações simples.  

E entenderemos a diferença de configurações das moléculas, que somente se romper 

uma ou mais das ligações covalentes que a formam, poderão ser interconvertidas, são conhecidas 

como estereoisômeros.  

Estudaremos as formas de representação de moléculas orgânicas da forma de Projeção 

de Newman, da forma de cavalete e de Fischer tanto de cadeias abertas e de ciclos.  

 

6 Esteroquímica 

Nesse sentido, com o conhecimento já desenvolvido, passamos a analisar esteroquímica 

dos diferentes arranjos espaciais dos átomos em uma estrutura. 

Analisaremos os isômeros tentando entender como esses compostos possuem diferenças, 

como propriedades físicas e químicas, apesar de possuírem em suas formações as mesmas 

quantidades de átomos, ou seja, a mesma fórmula molecular. Distinguiremos os Isômeros 

constitucionais e estereoisômeros, sendo a ênfase dada aos estudos dos estereoisômeros que 

possuem as mesmas conectividades, mas diferem em suas estruturas espaciais, com grande 

importância aos meios biológicos e à vida. 

Entenderemos a o significado de diastereoisômeros e os enantiômeros bem como o que 

são moléculas quirais, carbonos estereogênicos e aprenderemos a construir as várias variações 

estruturais, possíveis de moléculas com um ou mais centros estereogênicos. 

 

7 Reações orgânicas  

Trataremos nessa fase os entendimentos de mecanismos reacionais do tipo SN2 

(substituição de segunda ordem), do tipo SN1(substituição de primeira), do tipo E1(eliminação 

de primeira ordem) e E2 (eliminação de segunda ordem. Entenderemos que as reações por vezes 

fazem mais de um caminho dando mais de um produto esperado, e que o meio que estão os 
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reagentes, a velocidade de reação, as estruturas da molécula e os nucleófilos utilizados, essas 

condicionantes interferem no produto ou produtos finais da reação, nos possibilitando com esses 

conhecimentos traçar os caminhos das reações e obter os compostos orgânicos desejados.  
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INTRODUÇÃO À CIÊNCIAS DOS MATERIAIS PARA ENGENHARIA AMBIENTAL 

E SANITÁRIA 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

A disciplina de Introdução à ciência dos materiais para EAS tem como objetivo introduzir aos 

discentes do curso os conceitos da ciência dos materiais, entendendo o comportamento das várias 

classes de materiais, suas propriedades químicas, físicas e mecânicas diferenciadoras, e, ainda, 

a sua função e aplicação prática. Esse capítulo trata do tema de Materiais híbridos e 

Nanomateriais. É de fundamental importância para um engenheiro ambiental e sanitarista 

conhecer e compreender os avanços dos materiais na atualidade e definitivamente essas classes 

de materiais avançados estão possibilitando vivermos o futuro cada vez mais no nosso presente.  

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

Como é bom retornar ao modo presencial depois de dois anos inteiros de muitas restrições 

e cuidados devido a pandemia que vivemos, não é mesmo?! Nesse período de pandemia vimos 

nossas vidas serem modificadas drasticamente, mas também vimos avanços incríveis de várias 

áreas científicas. Um avanço muito importante foi o desenvolvimento de vacinas eficientes em 

tempo recorde para tratar uma doença totalmente desconhecida dois anos atrás. Essas vacinas 

pouparam a vida de aproximadamente 20 milhões de pessoas no primeiro ano de uso, entre 

dezembro de 2020 e dezembro de 2021 (WATSON et al., 2022). Esse avanço só foi possível 

devido às tecnologias desenvolvidas pelos avanços da ciência dos materiais. Os materiais 

híbridos e os nanomateriais com certeza tiveram uma parcela muito grande de contribuição para 

esses avanços. Mas o que são esses materiais e como eles estão modificando nossas vidas? Esse 

é apenas um dos muitos benefícios do avanço desses materiais, e sobre isso que iremos falar 

nesse capítulo. Dentro da área de Engenharia Ambiental e Sanitária temos inúmeros avanços 

desses materiais que irão impactar o meio ambiente em vários aspectos. Como sabemos, 

impactos positivos e negativos ocorrem nesse processo. Então acompanhe essa leitura e entenda 

um pouco mais sobre essa temática. 
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2 Materiais híbridos 

O que são materiais híbridos?  

O termo híbridos já traz um alerta sobre a definição, dando um direcionamento para a 

combinação de elementos diferentes, certo? Exato! E neste caso, temos como definição que um 

material híbrido é um material composto por dois materiais de classificação distintas. Contudo 

sua definição não deve se confundir com os compósitos. Os materiais híbridos podem ser 

classificados como compósitos, mas para um material ser classificado como híbrido, ele precisa 

atender a mais alguns requisitos: 

1. A natureza dos materiais que compõem um material híbrido precisa ser de origem 

distintas, sendo um de natureza orgânica e outro de natureza inorgânica, que 

possuem propriedades complementares, dando origem a um novo material com 

propriedades únicas e diferenciadas daquelas que lhe deram origem; 

2. A combinação desses dois materiais precisa ser em escala nanométrica ou em 

nível molecular, conferindo uma única fase, com característica homogênea, 

devido o nível de mistura dos componentes em escala nanométrica ou sub-

micrométrica. 

Assim, esses materiais são chamados de materiais híbridos inorgânicos/orgânicos (I/O), 

e normalmente apresentam um esquema genérico de representação de um material híbrido que 

pode ser visualizado na Figura 1 a seguir. 

Assim podemos considerar que: Todo material híbrido é um compósito, mas nem todo 

compósito pode ser classificado como material híbrido I/O.  

Além disso, as propriedades de um material híbrido I/O não são apenas a soma das 

contribuições individuais de seus constituintes, porque existe um sinergismo que depende 

também da natureza química dos materiais que compõe o material híbrido, e de características 

adicionais, como o arranjo, tamanho e morfologia das interações I/O (JOSÉ; PRADO, 2005). 

Por isso, os materiais híbridos I/O têm ganhado um destaque especial em muitos campos 

diferentes da ciência e engenharia de materiais. 
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Figura 1 - Representação de um material híbrido I/O, onde um material de origem orgânica se une a um material de 

origem inorgânica em nível molecular ou escala nanométrica para formar um novo material. Fonte: A autora (2022). 

 

Como as fases têm dimensões moleculares, a influência da interface é muito significativa, 

e a natureza desta vem sendo utilizada para classificar os híbridos em diferentes classes (JOSÉ; 

PRADO, 2005). Esses materiais podem ser categorizados em três classes com base nas 

interações da hibridização entre os materiais inorgânicos e orgânicos que o compõe, conforme 

ilustrado no esquema da Figura 2 a seguir. 

 

 

Figura 2 - Classes dos materiais híbridos, considerando as interações ocorridas entres os materiais orgânicos e 

inorgânicos. Fonte: A autora (2022). 

 

Os materiais híbridos I/O categorizados como da Classe I apresentam interações físicas 

entre as estruturas orgânicas e inorgânicas, como ligações de hidrogênio ou forças de Van Der 

Walls, onde ocorre uma interação por diferença de polaridade das estruturas. Podem ainda serem 

produzidos pela imobilização de estruturas orgânicas em redes inorgânicas, ou dispersão de 
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estruturas inorgânicas em matrizes poliméricas, ou redes inorgânicas e orgânicas que se 

entrelaçam, mas são independentes e sem ligação química que as unam. 

Em híbridos I/O categorizados na Classe II apresentam ligação química particular entre 

espécies orgânicas e inorgânicas O desenvolvimento de ligações químicas particulares entre 

moléculas orgânicas e inorgânicas de natureza covalente ou iônica-covalente, análogo à 

formação de orbitais híbridos entre diferentes tipos de moléculas ou átomos. Essa característica 

de uma ligação entre estruturas orgânicas e inorgânicas produz excelentes propriedades em 

escala macroscópica. Hoje em dia, existem muitos tipos de híbridos I/O. Um exemplo de híbridos 

I/O da classe II são os silicatos orgânicos modificados, que possuem excelentes propriedades 

mecânicas devido à forte ligação covalente entre a sílica e as moléculas orgânicas misturadas em 

escala molecular.  

Já os materiais híbridos I/O da Classe III são classificados assim por serem a combinação 

dos dois tipos de interação descritos nas Classes I e II. Um exemplo deste híbrido é o material 

obtido por um polímero orgânico contendo grupos alcoxissilanos, (SiOR)3, hidrolisáveis, e 

grupos aceptores de hidrogênio (carbonila, amina, imida, etc.) (JOSÉ; PRADO, 2005). 

O principal processo de preparação dos materiais híbridos é o método chamado de 

“solgel” (JOSÉ; PRADO, 2005). O metodo “sol-gel”, onde o “sol” indica uma suspensão de 

partículas coloidais (dimensão entre 1 e 1000 nm) em um líquido, e o “gel” é formado pela 

estrutura rígida de partículas coloidais (gel coloidal) ou por cadeias poliméricas (gel polimérico) 

que imobilizam a fase líquida nos seus interstícios. O processo “sol-gel” é relativamente 

complexo, envolvendo diversas variáveis, como tempo e temperatura da reação, natureza do 

catalisador, concentração de reagentes etc. 

Essa grande versatilidade dos materiais híbridos associa às suas propriedades 

características ópticas, estabilidade química e termomecânica fazem com que esses materiais se 

apresentem com um grande potencial em diferentes aplicações. Veja no Quadro 1, a seguir, 

diversas aplicações dos materiais híbridos I/O. 
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Quadro 1 - Devido à grande versatilidade dos materiais híbridos I/O, eles podem ser aplicados nas mais diversas 

áreas (JOSÉ; PRADO, 2005). Fonte: A autora (2022). 

 

3 Nanomateriais 

A ciência e tecnologia em nano-escala têm atraído considerável atenção nos últimos anos, 

pela expectativa do impacto que os materiais nano-estruturados podem causar na melhoria 

econômica, na qualidade de vida e na preservação do meio ambiente (MARTINS; TRINDADE, 

2012). Chamada de nanotecnologia, essa ciência estuda a manipulação da matéria em escala 

atômica e molecular gerando estruturas com diâmetros até 100 nanômetros (nm) em ao menos 

uma das suas dimensões (MARTINS; TRINDADE, 2012; ZARBIN, 2007). Ainda em 1959, o 

físico visionário Richard Feynman antecipou em sua palestra feita na reunião anual da Sociedade 

Americana de Física, no Instituto de Tecnologia da Califórnia (Caltech - EUA), os avanços e 

desenvolvimentos em Nanotecnologia, sem citar este termo (MARTINS; TRINDADE, 2012).  

 

Para Saber Mais Sobre o histórico dos nanomateriais vai muito além de 1959! Leia o texto de 

Maria Clara Gonçalves, onde ela traz um histórico dos nanomateriais e como esse material já foi 
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utilizado na história, na arte e na natureza, muito antes do que podemos imaginar! Acesse o texto 

no link e confira!  

 

Um material só poderá ser classificado como nanomaterial quando, além do seu tamanho 

reduzido, uma propriedade deste material é modificada e se manifesta exclusivamente devido a 

esse tamanho reduzido (MARTINS; TRINDADE, 2012). Esse tamanho é definido como 

tamanho crítico (ZARBIN, 2007), e o material pode então ser chamado de nanomaterial. Para 

um mesmo material, frequentemente o tamanho crítico é diferente para cada uma das suas 

propriedades, e para uma mesma propriedade, o tamanho crítico é diferente para diferentes 

materiais. Além disso, quando abaixo do tamanho crítico, as propriedades do material dependem 

também da morfologia (formato) das partículas. 

O tamanho diminuído do material ocasiona uma série de outros efeitos ao seu 

comportamento nos mais diversos compartimentos ambientais. Uma consequência que pode ser 

citada da diminuição do tamanho médio de partícula dos materiais, é o aumento exponencial da 

área superficial por volume do material (MARTINS; TRINDADE, 2012). Esse aumento 

expressivo da área superficial, reflete diretamente na modificação de algumas propriedades, pois 

haverá mais átomos na superfície do nanomaterial em relação ao seu volume, quando comparado 

ao material em escala microscópica. Assim, há uma maior energia superficial, por conta dessa 

elevada razão superfície/volume e da presença de mais átomos disponíveis na superfície para 

reagir com outras moléculas. 

Mas afinal, o que acontece quando se manipula a matéria nessa dimensão? Nessa nova 

condição do material, novos paradigmas passam a ser considerados: efeitos quânticos passam a 

ser explorados, efeitos gravitacionais perdem importância, novas propriedades ópticas podem 

ser exploradas e as forças atômicas e moleculares (forças de Van der Waals) tem agora mais 

relevância no comportamento do material. 

Apesar da recente inclusão dos nanomateriais como uma classe de material, os 

nanomateriais já podem ser organizados em algumas categorias. A primeira categoria se dá 

quanto à dimensão que o nanomaterial se estende em escala nanométrica. Assim, nessa 

categorização temos materiais que se classificam como de três dimensões, duas dimensões, uma 

dimensão e dimensão zero. No esquema da Figura 3, alguns tipos de materiais que se enquadram 

em cada uma das categorias de dimensões. 

 

 

http://web.ist.utl.pt/ist12456/Nanomateriais.pdf
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Figura 3 - Categorização dos nanomateriais quanto a dimensão que eles assumem, e alguns exemplos que se 

enquadram em cada uma dessas categorias. Fonte: A autora (2022). 

 

Os nanomateriais podem ainda ser classificados quanto a natureza química das moléculas 

que os compõem. Temos os nanomateriais metálicos, os nanomateriais a base de carbono, os 

nanomateriais poliméricos, os dendrímeros, e os nanocompósitos. Um resumo sobre cada uma 

dessas classes é apresentado no Quadro 2 a seguir. 

 

Quadro 2 - Classificação dos nanomateriais quanto a natureza química da molécula que o compõe. Fonte: A autora 

(2022). 
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Os nanomaterias podem ser produzidos a partir de duas técnicas básicas e distintas: a 

técnica Top-Down e a técnica Bottom-Up. A técnica Top-Down (“topo-base”) consiste no 

ponto de partida do material microscópico, que a partir de atritos mecânicos ou ataques químicos, 

é quebrado e miniaturizado até que a partícula atinja dimensões nanométricas. As principais 

técnicas Top-Down utilizam métodos litográficos para o desmonte das partículas até o tamanho 

nanométrico. Como desvantagens deste método, destacam-se a dificuldade do controle da 

morfologia, e a irregularidade do tamanho do nanomaterial produzido.  

Já técnica Bottom-Up (“base-topo”) consiste na criação do nanomaterial a partir da 

síntese química que compõe o nanomaterial e interrompendo o processo de crescimento das 

partículas ou cristais do material antes que elas atinjam diâmetros micrométricos. Entre as 

principais metodologias empregadas, destacam-se o método sol-gel (também utilizado na síntese 

de materiais híbridos) e o método de deposição em fase gasosa.   

O avanço da sociedade moderna com o uso das nanotecnologias disponíveis é inegável. 

O uso desses nanomateriais nas mais diversas áreas faz com que esses materiais estejam cada 

vez mais presentes no nosso cotidiano, e seu descarte no meio ambiente cada vez mais frequente. 

Apesar de os nanomateriais terem a mesma composição do material em escala microscópica, já 

constatamos que as suas propriedades são alteradas nesse processo de miniaturização da matéria. 

Com isso, os efeitos tóxicos de muitos desses materiais também é modificado. Esse impacto dos 

nanomateriais aos ecossistemas vem sendo muito explorado nos últimos anos, e diversos estudos 

vêm demonstrando efeitos que despertam um alerta para que os tomadores de decisões 

estabeleçam regras para controle de uso e do lançamento desse tipo de material no solo e na 

água. 
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TOPOGRAFIA II 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

A disciplina de Topografia II aborda a altimetria, cujo objetivo é a representação do relevo 

topográfico, em relação a uma superfície de referência. Os tópicos abordados complementam, 

além de alguns assuntos discutidos na disciplina de Topografia I tais como o cálculo de 

coordenadas planimétricas que também utilizadas na planialtimetria, os conceitos e 

procedimentos necessários para a representação fidedigna do relevo topográfico tão presente em 

diversas atividades da Engenharia Ambiental e Sanitária. Os tópicos abordados na disciplina são: 

introdução à altimetria, nivelamento geométrico e taqueométrico, efeitos da curvatura da terra 

na altimetria, métodos do nivelamento geométrico, nivelamento trigonométrico, altura de ponto 

inacessível, levantamento planialtimétrico, introdução à representação do relevo topográfico, 

método de obtenção de curvas de nível, cálculo de volumes e procedimentos de campo. Embora 

este capítulo aborde apenas o nivelamento geométrico e trigonométrico, os demais assuntos 

citados serão apresentados em videoaulas, cujos links encontram-se disponíveis neste material. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

  A altimetria tem como objetivo a representação do relevo. A NBR 13133 define 

levantamento topográfico altimétrico como: 

método que objetiva, exclusivamente, a determinação das alturas relativas a uma 

superfície de referência, dos pontos de apoio e/ou dos pontos de detalhes, pressupondo-

se o conhecimento de suas posições planimétricas, visando à representação altimétrica 

da superfície levantada. (ABNT NBR 13133, 2020, p.06). 

  Entende-se como altura relativa, a altura de um ponto em relação a um ponto ou uma 

superfície de referência. Em um nivelamento geométrico ou trigonométrico a cota de um ponto 

de referência pode ser arbitrária e as diferenças de nível entre eles independe da cota do ponto 

inicial. 

  Embora o curso de Topografia II foque nos procedimentos de campo do nivelamento 

geométrico e trigonométrico e procedimentos de escritório (cálculos e representação do relevo 

topográfico) é importante o leitor compreender as definições de altitudes geométrica e física que 

podem ser encontradas em Gemael (1999, p. 211-220), de Datum altimétrico brasileiro 

discutidas em Alencar (1990), bem como as definições de geoide, elipsóide e quase-geoide. 
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  O SGB (Sistema Geodésico Brasileiro) adota os Data (plural de Datum) de Imbituba-SC 

e Santana-AP além de possuir uma RAAP (Rede Altimétrica de Alta Precisão) composta por 

aproximadamente 69 mil RNs (Referências de níveis) com altitude normal. Estes conceitos 

fazem parte de assuntos relacionados à altimetria e está presente em inúmeras tecnologias que 

são usadas na representação do relevo topográfico, como o GNSS (Global Navigation Satellite 

System), drones entre outros. 

 No curso de Engenharia Ambiental e Sanitária a representação do relevo está presente em obras 

de saneamento básico, drenagem urbana, monitoramento de volumes de aterros sanitários e 

outras aplicações. Demais conceitos importantes sobre representação do relevo topográfico 

podem ser encontrados em Borges (2013) e McCormac (2016). 

 

2 Nivelamento geométrico ou direto 

 Nivelamento geométrico é um procedimento que tem como finalidade medir a diferença 

de nível entre pontos no terreno, a medida é feita com um nível e réguas topográficas colocadas 

verticalmente sobre os pontos de interesse. O nivelamento geométrico pode ser simples ou 

composto. O nivelamento geométrico simples é aquele que, com uma única posição do aparelho 

instalado no terreno se consegue determinar todas as diferenças de níveis dos pontos topográficos 

(Figura 1). 

 

Figura 1 – Nivelamento Geométrico Simples. Fonte: Os autores (2022). 

 

  Para se determinar as cotas dos pontos (1), (2) e (3) há a necessidade de se conhecer a 

cota da RN. Lembrando que a RN (neste caso o ponto de referência) pode ser um ponto arbitrário 

sem vínculo com nenhum sistema de referência. Note que não há mudança de local de instalação 

do equipamento, ou seja, todas as cotas foram determinadas com o equipamento estacionado em 

apenas um local. 
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  Considerando que a cota da RN = CRN , as cotas dos demais pontos são expressas por: 

C(1)= CRN+LRRN− LV (1)

C(2)= CRN+LRRN− LV (2)

C(3)= CRN+LRRN− LV (3)  

onde, C(1), C(2), C(3) são as cotas nos pontos (1), (2) e (3), respectivamente, LRRN é a leitura da ré 

na RN e LV(1), LV(2) e  LV(3) são as leituras das vantes nos pontos (1), (2) e (3), respectivamente. 

 No caso do nivelamento geométrico composto (Figura 2) ocorre uma sucessão de nivelamento 

simples, neste caso ocorre a mudança do equipamento para a obtenção das cotas.  

Para se obter as cotas de todos os pontos há a necessidade de se amarrar o nivelamento 

através das estacas de mudanças (estacas onde se realiza leituras de ré). 

 

 

Figura 2 – Nivelamento geométrico composto. Fonte: Os autores (2022). 

  

  As cotas dos pontos (1), (2) e (3) também são determinadas a partir de um ponto de 

referência que pode ser arbitrário, neste caso a RN. Considerando que a cota da RN = CRN , as 

cotas dos demais pontos são expressas por: 

 

C(1)= CRN+LRRN− LV (1)

C(2)= C(1)+LR(1)− LV (2)

C(3)= C(2)+LR(2)− LV (3)  

onde C(1), C(2), C(3) são as cotas nos pontos (1), (2) e (3), respectivamente, LRRN, LR(1) e LR(2) são 

as leituras de ré na RN e nos pontos (1) e (2) e LV(1), LV(2) e LV(3) são as leituras de vantes nos 

pontos (1), (2) e (3), respectivamente. Neste caso as estacas de mudanças são os pontos (1), (2) 

e (3). 
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2.1 Métodos do nivelamento trigonométrico 

  Deve-se ter em mente que em toda medida existem erros inerentes, no caso dos 

nivelamentos ocorrem os erros de curvatura, refração e colimação que é a imprecisão da 

materialização da horizontalidade (perpendicular a direção do vetor de gravidade no centro 

óptico do equipamento). Estes erros inerentes podem ser minimizados por procedimentos de 

campo. No caso do nivelamento geométrico os métodos usados são: 

o Método das visadas Iguais - É um método simples de ser empregado e muito utilizado 

para nivelamento de precisão, como nivelamentos aplicados à geodésia (nivelamento de 

1° ordem). O método consiste em colocar as miras (na ré e vante) na mesma distância do 

nível; 

o Método das visadas equidistantes - No método das visadas equidistantes é realizado duas 

medidas para cada lance, sendo que, inicialmente o nível é colocado a uma distância do 

ponto 1 (Dn1) diferente da distância ao ponto 2 (Dn2). Na segunda etapa, alterna-se a 

distância do equipamento até os pontos. Dessa forma, a distância entre o nível e o ponto 

1 será o valor Dn2 da primeira etapa, e a distância entre o nível e o ponto 2 será o valor 

Dn1 da primeira etapa. Como vantagens, o método possibilita minimizar os erros de 

curvatura e refração. Sua desvantagem é a morosidade em sua execução. Geralmente este 

método é aplicado em locais onde se tem obstáculos como rios, pântanos e onde não se 

é possível aplicar o método das visadas iguais. 

o Método das visadas recíprocas - O método das visadas recíprocas consiste em realizar a 

medida duas vezes em cada lance, porém diferentemente do método anterior é necessário 

que o nível ocupe os pontos que definem o lance. Este método possui a vantagem de 

corrigir os erros de curvatura, refração e colimação, entretanto possui duas desvantagens: 

1) é moroso comparado com o método das visadas iguais e 2) é necessário medir a altura 

do instrumento que possui erros inerentes. Pode ser aplicado em situações em que não se 

consegue realizar o método das visadas iguais. 

 

3 Nivelamento trigonométrico 

 

  O nivelamento trigonométrico é realizado com a medida do ângulo vertical (zenital ou 

de inclinação), a distância (horizontal ou inclinada) entre os pontos de interesse, a altura do 

equipamento (altura do centro do limbo) e a altura do prisma (no caso do uso de estação total) 
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ou a leitura do fio médio da régua topográfica (no caso do teodolito). A formulação matemática 

baseia-se na relação trigonométrica entre os ângulos e as distâncias medidas. 

   Comparando com o nivelamento geométrico, o nivelamento trigonométrico proporciona 

maior agilidade nos levantamentos, principalmente em terrenos mais acidentados, embora seja 

menos preciso. 

 

3.1 Formulação matemática do nivelamento trigonométrico 

 Na prática o topógrafo necessita de medir distâncias, ângulos, altura do instrumento, 

altura do prisma (ou fio médio no caso de se trabalhar com teodolito). 

 

 

Figura 3 - Relações trigonométricas no nivelamento trigonométrico. Fonte: Os autores (2022). 
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  Na Figura 3 podemos observar que dv pode ser obtida por: 

 

tg(i )= dv/dr →dv= dr ∗ tg(i )

sen(i)= dv/di→dv= di ∗ sen(i )

tg(z)= dr /dv→dv= dr / tg( z)→dv= dr ∗ cotg(z)

cos(z)= dv/di→dv= di ∗ cos(z)   

As equações acima mostram a relação entre as distâncias medidas: vertical (dv), 

horizontal (dr), inclinada (di) e os ângulos zenital (z) e de inclinação (i), ou seja, no nivelamento 

trigonométrico trabalha-se com as relações trigonométricas simples do triângulo retângulo. 

 Na prática o nivelamento trigonométrico procede-se conforme a Figura 4. 

 

Figura 4 – Nivelamento trigonométrico. Fonte: Os autores (2022). 
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Matematicamente: 

 

DNAB+hp= hi+dv→DNAB= dv+hi− hp  

 

Assim, para se obter a diferença de nível entre dois pontos com nivelamento 

trigonométrico basta substituir dv pelas equações das relações trigonométricas apresentadas 

anteriormente. 

  No caso de nivelamentos em que ocorram lances longos, há a necessidade de se corrigir 

a curvatura da Terra e a refração.  

 

DNAB= dv+hi− hp+C  

onde, C é a correção da curvatura da Terra e refração. 

   Caso o ponto A tenha uma cota e se deseja determinar a cota do ponto B (CB), basta 

somar à cota de A (CA) a diferença de nível de A para B. 

 

CB= CA+DNAB  

 

4 Levantamento planialtimétrico 

 O levantamento planialtimétrico é a junção do levantamento planimétrico com o 

levantamento altimétrico. No caso do levantamento planialtimétrico realizado com teodolito ou 

estação total serão utilizados todos os procedimentos e formulações matemáticas apresentadas 

na disciplina de Topografia I acrescidos dos conceitos do nivelamento trigonométrico. Cabe 

ressaltar que outras metodologias podem ser utilizadas em levantamentos planialtimétricos como 

o GNSS. 

  Neste capítulo será abordado apenas os procedimentos de campo básicos para execução 

do levantamento planialtimétrico com pontos irradiados no caso do uso de teodolito ou estação, 

cujas coordenadas (X,Y,Z) são determinadas com os ângulos e distâncias medidos, são eles: 

o Verificar todos os cuidados de segurança para o operador e para o equipamento; 

o Estacionar o equipamento em um ponto. Caso o primeiro ponto não tiver coordenadas 

conhecidas, deve-se arbitrar as coordenadas iniciais para X,Y e Z; 

o No primeiro ponto realizar a leitura do azimute, que por definição, o Norte é a referência 

dos ângulos horizontais medidos (para ré, vante e irradiações). Também devem ser 



ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA VOL 2 

Topografia II 

49 

medidas as distâncias, ângulos verticais, altura do prisma ou fio médio e altura do 

equipamento para pontos de poligonal e irradiações; 

o Na mudança do equipamento para o ponto posterior deve-se zerar o ângulo horizontal na 

ré e repetir as medidas de todas as variáveis (distâncias, ângulos horizontais e verticais, 

altura do prisma ou fio médio e altura do equipamento) para pontos de poligonal e 

irradiações. Lembrando que o azimute é lido apenas no primeiro ponto, nos demais 

pontos ele é calculado em função do ângulo horizontal. Na ausência de bússola ou outro 

meio para referenciar o levantamento no Norte, deve-se adotar outro procedimento para 

orientação. 

  

5 Considerações sobre a representação do relevo topográfico 

A representação do relevo topográfico é fundamental para diversas aplicações. Após a 

determinação das cotas ou altitudes dos pontos devemos representar o relevo do terreno, cujo 

método de representação varia em função da aplicação. Entre as formas de representação as 

principais são: 

o Desenho de perfil do terreno – O desenho de perfil é muito aplicado ao estudo de 

balanceamento de greides e cálculos de movimentação de terras. Neste processo de 

representação é necessário que se conheça as distâncias horizontais entre os pontos 

topográficos medidos no terreno. 

o Pontos cotados - A representação do relevo por pontos cotados consiste apenas em 

colocar ao lado dos pontos topográficos representados na planta o número que indica a 

cota ou altitude deles. Esta é a forma mais simples de se mostrar as cotas de pontos. Os 

pontos cotados não nos dão ideia da forma do terreno como na representação por curvas 

de nível, entretanto em alguns casos é conveniente apresentar a cota ao lado de pontos 

estratégicos, como picos de morros, boca de lobos, cruzamento de vias, pontos de 

controle e outros pontos importantes no projeto. 

o Curvas de nível - Curvas de nível são amplamente usadas em representação de relevo, 

este método consiste em determinar o lugar geométrico de todos os pontos com mesma 

cota, altura ou altitude. Estas curvas de nível são resultantes de planos horizontais 

equidistantes que interceptam a superfície do terreno. 

o Há outras formas de se representar o relevo: 1) como tintas hipsométricas, onde são 

usadas cores que representam intervalos de altitude ou alturas; 2) hachuras e 3) 
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perspectivas. Apesar destes métodos, a utilização de curvas de nível, pontos cotados e 

perfis de terrenos são os mais usados para aplicações na engenharia. 

o É importante salientar que qualquer que seja o processo usado deve-se satisfazer às 

seguintes condições: 

o Realçar de maneira mais expressiva possível as formas do terreno; 

o Proporcionar a obtenção precisa de cotas ou altitudes de um ponto localizado na planta; 

o Exprimir declives e permitir a sua determinação. 

o Uma boa representação do terreno depende de um levantamento de campo que 

proporcione esta representação, ou seja, o número de pontos levantados em campo deve 

ser suficiente para que a representação seja fidedigna à realidade de campo. 

 

 Para saber mais sobre os demais tópicos importantes abordados no curso de Topografia 2 do 

curso de Engenharia Ambiental e Sanitária foram gravados e disponibilizados vídeos no Youtube 

que contempla toda a ementa do curso. Os tópicos com os respectivos links de acesso às 

videoaulas estão separados por aula e organizados de acordo com os itens abaixo: 

Apresentação da disciplina 

https://www.youtube.com/watch?v=I7xwYazo6ww&feature=youtu.be 

Introdução à altimetria 

Parte 1 - https://www.youtube.com/watch?v=LqNf7JQh2-8 

Parte 2 - https://www.youtube.com/watch?v=x790gKAFmiU 

Nivelamento geométrico e taqueométrico 

Parte 1 - https://youtu.be/h4m7fXMPHa0  

Parte 2 - https://youtu.be/aYMTUkT0v6Q 

Parte 3 - https://youtu.be/AMKNw2nY3_g 

Efeitos da curvatura da terra 

Parte 1 - https://youtu.be/MiUJA0uDaRM 

Parte 2 - https://www.youtube.com/watch?v=XREIQQQDWRo&feature=youtu.be 

Métodos do nivelamento geométrico 

https://youtu.be/1gduMV9F6xs 

Nivelamento trigonométrico 

Parte 1 - https://www.youtube.com/watch?v=c6qQ3yet7Uo&feature=youtu.be 

Parte 2 - https://youtu.be/kNxDLHDFK7Q 

 

https://www.youtube.com/watch?v=I7xwYazo6ww&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=LqNf7JQh2-8
https://www.youtube.com/watch?v=x790gKAFmiU
https://youtu.be/h4m7fXMPHa0
https://youtu.be/aYMTUkT0v6Q
https://youtu.be/AMKNw2nY3_g
https://youtu.be/MiUJA0uDaRM
https://www.youtube.com/watch?v=XREIQQQDWRo&feature=youtu.be
https://youtu.be/1gduMV9F6xs
https://www.youtube.com/watch?v=c6qQ3yet7Uo&feature=youtu.be
https://youtu.be/kNxDLHDFK7Q
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Altura de ponto inacessível 

Parte 1 - https://www.youtube.com/watch?v=nTYpIB7jGTw 

Parte 2 - https://www.youtube.com/watch?v=qIJZisNXblk&feature=youtu.be 

Levantamento Planialtimétrico 

Parte 1 - https://youtu.be/UlRMS1KyUh0 

Parte 2 - https://www.youtube.com/watch?v=XtnuLpwMupc&feature=youtu.be 

Introdução à representação do relevo topográfico 

Parte 1 - https://youtu.be/0Ev1MBe6Ezk 

Parte 2 - https://youtu.be/hYVl3gz21no 

Métodos de obtenção de curvas de nível 

Parte 1 - https://youtu.be/C3SugHfkDbQ 

Parte 2 - https://youtu.be/TJSU5_PV7_g 

Parte 3 - https://youtu.be/YrD5Vcv-dLs 

Cálculo de volumes 

Parte 1 - https://www.youtube.com/watch?v=FRpa6Uizk_s&feature=youtu.be 

Parte 2 - https://youtu.be/IFNwY1qlHQo 
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https://www.youtube.com/watch?v=XtnuLpwMupc&feature=youtu.be
https://youtu.be/0Ev1MBe6Ezk
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HIDRÁULICA 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

A disciplina de “Hidráulica” trata fundamentalmente do estudo de como a água é conduzida 

tanto em tubulações (condutos forçados) quanto em cursos naturais de água e obras hidráulicas 

nas quais a superfície se encontra livre (condutos livres). Portanto, os conceitos aqui introduzidos 

precisam ser bem entendidos para posterior uso nas disciplinas de “drenagem urbana, “obras de 

saneamento”, “sistemas de esgoto” etc. Todos os tópicos da ementa deverão ser estudados 

previamente pelo discente através de material disponibilizado pela professora e os conceitos 

aprendidos serão aplicados em sala de aula através de problemas práticos, para que a 

consolidação do conhecimento seja efetiva. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

1.1 Propriedades da água 

A água é um fluido newtoniano e, por isso, se encaixa na definição de fluido que vimos 

em Fenômenos de Transporte. Embora fluidos newtonianos possuam viscosidade independente 

do estado de tensões, assim como outras propriedades, a viscosidade varia com a temperatura. 

Salvo quando dito o contrário, adotaremos a viscosidade dinâmica da água, µ, como sendo igual 

a 10-3 Pa.s e a viscosidade cinemática da água, ν, como sendo igual a 10-6 m2/s. 

Neste curso também adotaremos a hipótese do contínuo e a análise Euleriana dos 

escoamentos (usaremos volumes de controle no lugar de sistemas). Por isso, todas as 

propriedades da água e do escoamento são consideradas funções contínuas do espaço e do tempo 

e assim podemos adotar a representação de campo de todas essas propriedades.  

Em geral, quanto mais quente, menor é a massa específica dos fluidos, mas, no caso da 

água, a massa específica é máxima aos 4°C (você sabia que é por isso que é possível existir vida 

aquática em ambientes muito frios? Você saberia dizer por quê?). Adotaremos como padrão a 

massa específica da água a 4° C (   = 1000 kg/m3), salvo se dito o contrário. Esta escolha é 

apenas para facilitar os cálculos, mas você deve ter em mente que, na sua vida profissional, a 

massa específica será diferente deste valor para outras temperaturas, bem como dependendo da 

concentração de contaminantes que porventura estejam na água. 

Ainda com relação à massa específica, lembre-se de duas definições que aparecem muito 

nas equações do movimento de fluidos. Uma delas é a densidade relativa, SG = ρ/ρref (em que 
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ρref é uma massa específica de referência, em geral, a massa específica da água a 4 °C). Outra 

definição que usaremos muito é a do peso específico, γ = ρg (ou seja, o peso específico da água 

a 4 °C, considerando g = 9,8 m/s2 é igual a 9800 kg/m2.s2). 

Veremos ao longo do curso que em algumas situações a pressão a que a água está 

submetida pode estar muito baixa. Dependendo do valor dessa pressão, a água pode mudar de 

fase, passando de líquido para gás e gerando problemas. Por isso é importante entendermos a 

relação entre pressão e temperatura da água. Para uma dada temperatura, a pressão na qual a 

água muda da fase líquida para a fase gasosa é chamada de pressão de vapor. Quando a pressão 

é menor do que a pressão de vapor e ocorre esta mudança de fase, temos um fenômeno chamado 

de “Cavitação”, que pode ser desastroso para tubulações e bombas. Voltaremos a esse assunto 

quando estudarmos “Estações elevatórias” pois é justamente dentro das bombas onde a chance 

de a pressão estar menor do que a pressão de vapor ocorre. 

Em geral, consideraremos a água como um fluido incompressível, ou seja, um fluido cuja 

massa específica é constante. No entanto, algumas situações necessitam que levemos em conta 

a compressibilidade da água. Justamente na cavitação, pelo fato de estar ocorrendo uma mudança 

de fase, a compressibilidade pode ser importante. Outro fenômeno onde a massa específica pode 

não ser constante é no “Golpe de Aríete”. Veremos esse assunto ao final dos estudos de condução 

forçada. 

 

1.2 Classificação de escoamentos de água 

Em “Fenômenos de transporte” ou em “Mecânica dos fluidos” você aprendeu a 

classificar os escoamentos em 1) laminares ou turbulentos (a depender do número de Reynolds); 

2) permanentes ou transientes (ou seja, se suas propriedades variam ou não com o tempo); 3) 

compressíveis ou incompressíveis (se a massa específica varia ou não); 4) viscosos ou invíscidos 

(ou seja, se a viscosidade pode ou não ser desprezada, e cabe aqui uma ressalva: fala-se em 

“escoamento viscoso” e “escoamento invíscido” apenas para simplificar a nomenclatura, já que 

a viscosidade é uma propriedade do fluido, não do escoamento); 5) internos ou externos (se estão 

confinados ou não) e 6) uni, bi ou tridimensionais (de acordo com a variação no espaço).  

Em Hidráulica, embora essa classificação seja válida, nós utilizamos uma classificação 

um pouco diferente. Continuamos a usar as classificações 1, 2 e 3, mas não usamos as 

classificações 4 e nem 5 e usamos uma variação da classificação 6. Em Hidráulica a classificação 

mais importante é aquela que distingue se o escoamento é confinado (o que é a mesma coisa de 

dizer que é interno) ou com superfície livre. Um escoamento com superfície livre é aquele que 



ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA VOL 2 

Hidráulica 

56 

possui a superfície em contato com a atmosfera, o que é diferente da classificação como 

“escoamento externo”. O escoamento externo é mais relacionado com o escoamento de gases 

enquanto a classificação como “escoamento com superfície livre” é usada para líquidos. Com 

relação ao atrito e à variação espacial, classificamos os escoamentos em Hidráulica em 

escoamentos uniformes e não uniformes.  

Em geral, para cada seção transversal dos escoamentos, adotamos velocidades médias, 

ou seja, ignoramos a condição de não deslizamento. Neste caso, se as seções transversais não se 

alteraram e a velocidade média também se mantém sem variação, dizemos que o escoamento é 

uniforme. Se na direção preferencial do escoamento (por exemplo ao longo de um rio) ocorrer 

alteração da velocidade média, o escoamento será não uniforme. Além disso, na condução livre, 

quando há variação espacial, mas ela for suave, diz-se que o escoamento é “gradualmente 

variado” enquanto se a variação for brusca, o escoamento é classificado como “bruscamente 

variado”. Esta última classificação tem relação direta com o número adimensional Froude que 

você aprendeu em “Fenômenos de Transporte”.  

 

⮚ Para saber mais: Estes conceitos iniciais podem ser encontrados no livro Manual de 

Hidráulica, Capítulo A-1 de Azevedo Netto e Fernández y Fernández (2015). As 

propriedades da água em função da pressão e temperatura podem ser encontradas nos 

apêndices de Fox et al. (2018) ou através de ferramentas gratuitas de obtenção de 

propriedades termodinâmicas como a que você encontra na página: 

https://www.engineeringtoolbox.com/. Já a classificação dos escoamentos adotada neste 

curso pode ser encontrada no item 1.1 de Porto (2006). 

 

2 Condução forçada 

Esta seção trata do equacionamento da condução forçada de água em regime permanente 

e uniforme.  

2.1 Equação da energia em condutos forçados 

O escoamento de água em tubulações é, em geral, turbulento. Seja uma tubulação de água 

com diâmetro e material constante (em outras palavras, sem emendas ou acessórios) escoando 

água em regime permanente e longe de alterações na seção transversal (plenamente 

desenvolvido), como na Figura 1 a seguir. Observe que ignoramos o efeito do atrito nos perfis 

de velocidade (você se lembra onde este efeito é colocado?). 

https://www.engineeringtoolbox.com/
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Figura 1 – Escoamento plenamente desenvolvido em tubulações. Fonte: A autora (2022). 

 

Vimos em “Fenômenos de Transporte” (ou, anteriormente, em “Mecânica de Fluidos”) 

que a equação da energia entre duas seções transversais 1 e 2 é dada por (equação 1): 

 

2 2

1, ,1 2, ,2

1 2 12
2 2

m m m mp V p V
z z H

g g 
+ + = + + +

 (1) 

em que 12H  é a perda de carga entre as seções (e é nesse termo onde entra o efeito do atrito); 

p1,m e p2,m são, respectivamente, as pressões manométricas das seções 1 e 2; Vm,1 e Vm,2 são as 

velocidades médias nas seções 1 e 2 e z1 e z2 a posição vertical da linha de centro nas seções 1 e 

2.  

Chamamos pm/γ + z de “Carga Piezométrica”, CP, e 
2

mV /2g de “Carga Cinética”, CC. 

Podemos então reescrever (1) simplesmente como: 

 1 1 2 2 12CP CC CP CC H+ = + +   (2) 

na qual CP1 + CC1 e CP2 + CC2 são as cargas totais, CT, (ou energia mecânica por unidade de 

peso de fluido, H) nas seções 1 e 2, respectivamente. 

Observando ainda que no caso da Figura 1 as seções transversais são iguais (ou seja, o 

diâmetro é o mesmo) e o regime é permanente, temos que Vm,1 = Vm,2. Portanto: 

 1 2 12CP CP H= +   (3) 

2.2 Escoamento entre dois grandes reservatórios abertos para a atmosfera 

Nesta disciplina trataremos muito do escoamento em tubulações que ligam dois grandes 

reservatórios abertos para a atmosfera (Figura 2).  
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Figura 2 – Conduto ligando dois grandes reservatórios abertos para a atmosfera e mantidos a níveis constantes. 

Fonte: A autora (2022). 

 

Iremos partir de algumas importantes hipóteses simplificadoras: 1) Os reservatórios são 

grandes e mantidos a níveis constantes; 2) O escoamento ocorre em regime permanente; 3) existe 

uma linha de corrente entre o ponto 1 e o ponto A e entre o ponto B e o ponto 2 

Podemos mostrar que quando estas hipóteses são válidas: 

 1 2 ABz z H− =   (4) 

Vejam que interessante! A perda de carga no conduto é igual ao desnível na superfície 

entre os dois reservatórios para as simplificações adotadas. 

 

2.2.1 Linhas de energia e piezométrica 

Com os conceitos de carga piezométrica e carga cinética definidos, podemos desenhar 

linhas correspondentes a essas cargas conforme a Figura 3. 

 

 

Figura 3 – Linha de energia, L.E., e linha piezométrica, L.P. desenhadas entre a entrada e a saída de uma 

tubulação interligando dois grandes reservatórios abertos para a atmosfera. Fonte: A autora (2022). 
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2.3 Modelos para a obtenção da perda de carga 

Em “Fenômenos de Transporte” vimos que a perda de carga entre duas seções transversais 

de mesmo material e diâmetro e distantes um comprimento L pode ser calculada da seguinte 

maneira: 

 

2

5
0,0827

Q
H f L

D
 =

 (5) 

em que f é o fator de atrito, um fator dependente tanto da rugosidade relativa do material, quanto 

do escoamento, na forma do número de Re (Reynolds) e Q (vazão). 

Chamamos a equação (5) de “Fórmula universal” ou “Equação de Darcy – Weisbach”. 

Uma outra maneira de calcularmos H  é através de um modelo empírico muito 

conhecido, o modelo de “Hazen-Willians”, dado da seguinte maneira: 

 

1,85

1,85 4,87
10,643

Q
H L

C D
 =

 (6) 

em que C é um coeficiente chamado de coeficiente de Hazen-Willians, que depende do material 

e é tabelado (embora seja um coeficiente, ele não é um adimensional. Você saberia dizer qual a 

dimensão dele?). 

O coeficiente de Hazen-Willians depende menos do escoamento do que o fator de atrito, 

f, e por isso este modelo é ainda muito utilizado, mesmo com as modernas técnicas 

computacionais para fácil obtenção de f. 

Para canalizações residenciais (geralmente com diâmetro menor do que 50 mm) podem 

ser utilizadas fórmulas que já apresentam inclusos os valores dos coeficientes relacionados ao 

material (como exemplo, as fórmulas de “Fair-Whipple-Hsiao”). 

Você deve ter notado a expressão “instalações novas”. Isto se deve ao fato que, com o 

tempo, o desgaste dos materiais das tubulações provoca um aumento das rugosidades e, 

consequentemente, alteração em f, C ou outros parâmetros medidores do papel das paredes do 

material. Por isso, é muito importante que o Engenheiro ou Engenheira faça previsões nas 

alterações destes valores com o passar do tempo. 

É comum também encontrarmos a definição de “Perda de carga unitária”, J, que é dada 

pela razão entre H  e o comprimento L. Assim, a fórmula universal e o modelo de Hazen-

Willians seriam reescritos, respectivamente, como:  
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2

5
0,0827

Q
J f

D
=

 (7) 

 

1,85

1,85 4,87
10,643

Q
J

C D
=

 (8) 

Veja que podemos escrever todas estas equações de uma maneira genérica, como: 

 

m

n

Q
J k

D
=

 (9) 

Ou seja, para a “Fórmula universal”, 0,0827k f = , m = 2 e n = 5. Já para a fórmula de Hazen-

Williams, 
1,85

10,643
k

C
 =

, m = 1,85 e n = 4,87. Designaremos a equação (9) como “Equação de 

Resistência” e a usaremos sempre que não quisermos especificar qual o modelo está sendo 

utilizado. 

 

2.4 Condução forçada – perdas de carga localizadas  

Agora que revisamos a equação da energia e introduzimos os modelos de cálculo das 

perdas distribuídas, iremos estudar os efeitos de acessórios (como joelhos, cotovelos, válvulas 

etc.) nas tubulações, calculando-as como “perdas de carga localizadas”. 

 

2.4.1 Modelos para as perdas localizadas 

As perdas localizadas (ou perdas menores) serão designadas pelo símbolo h . Existem 

basicamente duas maneiras de calcularmos estas perdas. Uma delas é calculando como se a perda 

fosse uma carga cinética multiplicada por um coeficiente K, ou seja: 

 

2

2

mV
h K

g
 =

 (10) 

Podemos ainda substituir a conservação da massa, obtendo-se: 

 

2

4
0,0827

Q
h K

D
 =

 (11) 

A outra maneira é calculando a perda como se fosse uma perda distribuída. Neste caso, 

substitui-se o comprimento L por um comprimento equivalente, Leq na equação de resistência, 

ou seja: 
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m

eq n

Q
h k L

D
 =

 (12) 

Os fabricantes de acessórios, bem como os livros e manuais geralmente apresentam tabelas 

para os valores de K e/ou Leq/D.  

 

2.4.2 Escoamento entre dois grandes reservatórios abertos para a atmosfera 

Agora que você aprendeu como obter as perdas localizadas de alguns acessórios, iremos 

“atualizar” a equação da energia para o escoamento entre dois grandes reservatórios abertos para 

atmosfera. Na equação (4) não incluímos as perdas localizadas. Como será que ela poderia ser 

reescrita para incluir estes efeitos? E se, além disso, ainda existirem diferentes trechos de perda 

distribuída? Neste caso, iremos incluir a soma de cada uma dessas perdas localizadas, j, e cada 

uma das perdas distribuídas, i assim: 

 
i j

i j

z H h =  +  
 (13) 

sendo que diferentes trechos distribuídos podem ser calculados ou pela fórmula universal ou por 

alguma fórmula empírica (como Hazen-Willians) e cada perda localizada pode ser calculada 

pelo modelo de coeficiente de perda de carga localizada K ou de comprimento equivalente, Leq. 

A Figura 4 mostra um exemplo de como ficariam as linhas de energia e linha 

piezométrica para um problema de ligação entre dois grandes reservatórios abertos para a 

atmosfera contendo dois trechos de perdas distribuídas de mesmas perdas unitárias (pois são de 

mesmo material e diâmetro) e três perdas localizadas (entrada e saída da tubulação e uma 

válvula). 
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Figura 4 – Linhas de energia e piezométrica. a) Linha de energia com detalhamento das perdas distribuídas e 

localizadas b) Linha de energia e linha piezométrica. No caso da linha piezométrica, não houve detalhamento das 

cargas cinéticas na região das perdas localizadas, como é normalmente feito quando os reservatórios são grandes 

com relação a tubulação. Fonte: A autora (2022). 

 

Para Saber Mais: Os assuntos abordados nesta seção 3 até o momento, podem ser encontrados 

nos Capítulos 2 e 3 de Porto (2006). Podem também ser complementados pela leitura dos 

Capítulos 7, 8, 9 e 10 de Azevedo  Netto e Fernández y Fernández (2015) e/ou no Capítulo 8 – 

Parte B, de Fox et al. (2018) – exceto “Sistemas de Trajetos Múltiplos”. 

 

2.5 Adutoras 

Chamamos de adutora a tubulação utilizada para conduzir água de seu local de captação 

(rios, lagos, lençol freático etc.) até o reservatório de distribuição. São, em geral, tubulações 

muito longas e sempre sem alimentações (a vazão é constante ao longo de toda a tubulação). No 

projeto das adutoras, em geral, se ignoram as perdas localizadas e a carga cinética, e é de grande 

importância que se determine a posição relativa da tubulação com relação a linha de energia e 

ao “plano de carga efetiva” e “plano de carga absoluta”. 
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Para Saber Mais: Para entender melhor sobre o traçado de adutoras, estude os itens A-9.1 até 

A-9.5 do Capítulo A-9 de Azevedo Netto e Fernández y Fernández (2015). (2015). 

 

2.6 Sistemas hidráulicos de tubulações 

O que aconteceria se, ao longo de uma tubulação, como da Figura 2, existirem 

alimentações, ou seja, ramificações da tubulação? Para responder esta pergunta, você deverá 

estudar sobre o conceito de “vazão de distribuição em marcha”. 

É também assunto de ‘sistemas hidráulicos de tubulações” o entendimento dos critérios 

necessários para que tubulações diferentes (ou um conjunto de tubulações, também chamado de 

“sistema hidráulico de tubulações) sejam semelhantes entre si, bem como o estudo de sistemas 

com tomada de água entre dois ou três reservatórios. 

 

Para Saber Mais: Você pode encontrar este conteúdo no Capítulo 4 de Porto (2006) ou Capítulo 

A-13 de Azevedo Netto e Fernández y Fernández (2015). 

 

2.7 Golpe de aríete 

O golpe de aríete, também chamado de “martelo hidráulico” é um fenômeno 

caracterizado por uma variação brusca de pressão em uma tubulação. Esta variação pode ser 

percebida na forma de um som como uma martelada ou pancada forte na tubulação (aríete é o 

nome dado a uma máquina de guerra utilizada para se derrubar muralhas ou portas de cidades 

sitiadas – Fonte: Oxford Languages - https://languages.oup.com/google-dictionary-pt/). 

Trata-se de um fenômeno transiente, caracterizado por uma onda de subpressão ou sobrepressão 

que viaja ao longo da tubulação. De fato, também se usa a expressão “transiente hidráulico” para 

designá-lo pois, embora não seja a única situação em que o regime é transiente em um conduto 

fechado, é, sem dúvida, o fenômeno transiente de maior importância. A alteração rápida da 

pressão pode provocar o colapso do material da tubulação e, a depender do local onde ocorre, 

seus efeitos podem ser desastrosos. Por este motivo, é muito importante que as manobras de 

fechamento e abertura de válvulas, partida e desligamento de bombas sejam feitas da maneira 

mais lenta possível. Além disso, acessórios podem ser utilizados para evitar o golpe de aríete. 

 

Para Saber Mais: Este assunto pode ser encontrado no Capítulo A-12 de Azevedo Netto e 

Fernández y Fernández (2015). 

 

https://languages.oup.com/google-dictionary-pt/
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3 Redes de distribuição 

Agora que aprendemos um pouco mais sobre a condução de água em condutos forçados, 

vamos aprender o básico de como projetar redes de distribuição de água. 

Uma rede de distribuição constitui uma parte de um sistema urbano de abastecimento de 

água e pode ser, basicamente, de dois tipos: rede ramificada ou rede malhada. 

Nesta seção veremos como é feito o dimensionamento de uma rede (seja ramificada ou 

malhada). Dimensionar uma rede significa, basicamente, o processo de se determinar as vazões 

em cada trecho da rede e as cotas piezométricas nos nós (pontos de ramificação ou derivação de 

vazão e/ou de mudança de diâmetro). Mas, para se dimensionar, é necessário o conhecimento da 

vazão que será distribuída e esse cálculo é baseado em critérios populacionais, de consumo diário 

etc. 

 

3.1 Rede ramificada 

Redes ramificadas são redes cujo abastecimento parte de uma tubulação tronco que se 

ramifica em condutos secundários. O sentido da vazão é conhecido, o que significa que há menos 

liberdade no manejo da rede (a limpeza e manutenção de trechos, sobretudo da tubulação tronco, 

faz com que todos os trechos a sua jusante fiquem inoperantes) e, portanto, são redes 

normalmente utilizadas em pequenos projetos.  

 

3.2 Rede malhada 

Redes malhadas são redes que possuem mais de uma tubulação tronco, formando anéis 

ou malhas e permitindo, assim, que o sentido das vazões mude. 

As redes malhadas são as mais comuns na maioria das cidades por permitir uma maior 

flexibilidade para satisfação da demanda bem como para a realização de manutenções na rede. 

 

3.3 Análise hidráulica 

Como dito anteriormente, dimensionar uma rede significa obter as vazões nos trechos e 

cargas piezométricas nos nós. Isto é feito através da utilização de duas equações: a equação da 

conservação da massa para cada um dos nós e a equação da resistência para cada um dos trechos. 

Ainda com relação a esse assunto, podemos dizer que existem dois problemas típicos:  

o Problemas de verificação: nos quais os comprimentos, diâmetros e materiais de cada 

trecho são previamente definidos e se verifica se as vazões e cargas piezométricas 
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atendem aos critérios estabelecidos pelas normas e/ou necessidades do contratante. Há 

uma única solução possível. 

o Problemas de determinação: para faixas de velocidades e pressões possíveis, deve-se 

determinar os diâmetros, materiais, vazões e cargas piezométricas. Há várias soluções 

possíveis e procura-se, em geral, a solução de mínimo custo. 

A verificação de redes ramificadas é normalmente feita utilizando planilhas de cálculo. Já 

para as redes malhadas, processos iterativos são necessários, como o método de Hardy-Cross. 

 

Para Saber Mais: O cálculo de consumo e os procedimentos de dimensionamento e verificação 

de redes ramificadas e malhadas podem ser estudados no Capítulo 6 de Porto (2006) ou no 

Capítulo B-I de Azevedo Netto e Fernández y Fernández (2015). Os requisitos de diâmetro, 

pressão e velocidade de redes de distribuição são regidos pela norma NBR 12218/17. Para redes 

malhadas há uma vasta gama de ferramentas e softwares que podem ser utilizados. O programa 

“RedemWeb” é um programa online desenvolvido pela escola de engenharia de São Carlos – 

Universidade de São Paulo - muito útil para fins didáticos. Você pode acessar em: 

http://www.shs.eesc.usp.br/hidraulicabasica/redemweb/index.php. Já para fins mais 

profissionais pode-se citar o programa “EpaNet”, software gratuito desenvolvido pela Agência 

de Proteção ao Meio Ambiente do Governo dos Estados Unidos que você pode acessar em: 

https://www.epa.gov/water-research/epanet. 

 

4 Estações elevatórias 

Dá-se o nome de “estação de elevação”, ou “sistema elevatório” ou “sistema de recalque” 

ao conjunto de tubulações, acessórios e maquinário necessários para transportar água (ou esgoto) 

de uma região inferior para outra região superior através da injeção de energia para o escoamento 

(ou mesmo de uma região superior para outra inferior ou na mesma cota topográfica, mas com 

aumento da energia e/ou vazão). Geralmente, este transporte ocorre entre dois reservatórios: o 

reservatório de montante, Rm e o reservatório de jusante, Rj, ambos abertos para a atmosfera. 

 

4.1 Diâmetro econômico 

Sistemas de abastecimento de água são normalmente muito caros e pagos no decorrer de 

muitos anos. Além do custo do projeto e de sua execução, há ainda os gastos com energia elétrica, 

por causa da(s) estação(ões) elevatória(s) existente(s). Em geral, a tubulação mais cara dentro 

do sistema é a tubulação de adução. Os custos de projeto e execução da adução crescem com o 

http://www.shs.eesc.usp.br/hidraulicabasica/redemweb/index.php
https://www.epa.gov/water-research/epanet


ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA VOL 2 

Hidráulica 

66 

aumento do diâmetro enquanto os custos com energia elétrica diminuem. Sendo assim, chama-

se “diâmetro econômico” o diâmetro da tubulação de adução que promove o menor custo anual 

somando todos os custos (de energia elétrica e de projeto e execução). 

 

4.2 Curvas características 

Ao se estudar um sistema hidráulico que possua uma ou mais bombas nele inseridas 

devemos encontrar o ponto de operação deste conjunto. O ponto de operação refere-se ao valor 

de vazão e carga operando. Seja um sistema como o da Figura 5.  

 

 

Figura 5 – Sistema hidráulico em conjunto com uma bomba – elementos geométricos. Fonte: A autora (2022). 

 

A bomba é inserida pois precisamos vencer a “altura geométrica”, Hg (diferença entre as 

cotas das superfícies livres dos reservatórios de montante e jusante) e a soma das perdas de carga 

(ΔH = ΔHm + ΔHj). Assim: 

 
  g m jH H H H= +  + 

 (14) 

em que chamamos H de altura total de elevação. 

Veja então que H é a carga total que o sistema precisa e que precisa ser fornecida pela 

bomba. Chamamos a equação (14) de “Curva do sistema” e observe que com o aumento da 

vazão, H também aumenta. Se o diâmetro e material das tubulações de sucção (antes da bomba) 

e de recalque (depois da bomba) forem os mesmos, usando a fórmula universal teremos: 
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2 sgH H K Q= +  (15) 

em que chamamos H de altura total de elevação e Ks = 0,0827 f L/D5. 

Já a carga a ser fornecida pela bomba (aqui designada por Hb)  é fornecida pelo fabricante. 

Em geral, a “Curva da bomba” é dada por: 

 0
bn

b bH H K Q −  (16) 

em que H0 é a máxima carga fornecida pela bomba (chamado de “condição de bloqueio, quando 

a vazão se aproxima de zero), Kb é um coeficiente fornecido pelo fabricante e nb é um expoente, 

em geral, próximo de 2. 

Sendo assim, o ponto de operação será aquele no qual H = Hb. 

 

4.3 Associação de bombas 

Às vezes, ao invés de se alterar uma bomba para que o ponto de operação adequado seja 

alcançado, uma associação de duas ou mais bombas pode ser utilizada. Isto é particularmente 

interessante para as situações em que uma bomba apenas funcionando é suficiente para a maior 

parte dos dias, mas que, em alguns dias de maior consumo, é necessária uma maior vazão e, 

portanto, um novo ponto de operação.  

Em geral, associações de bombas são feitas utilizando bombas idênticas e podem ser 

feitas com as bombas funcionando em paralelo ou em série.  

 

4.4 Cavitação e NPSH 

Reveja a Figura 5 e tente responder a seguinte pergunta: onde você acha que a pressão 

tem o seu menor valor dentro da tubulação? 

Perceba que à medida que o fluido é succionado do reservatório de montante, ele vai 

perdendo carga até chegar na bomba. Sendo assim, ele terá uma pressão “bem baixa” 

imediatamente antes de entrar na bomba, já que ainda não recebeu a carga desta. E será que 

dentro da bomba ainda irá diminuir a pressão? A resposta é sim: dentro da bomba, o fluido ainda 

percorrerá um trecho onde não terá recebido injeção de energia, fazendo com que a pressão 

diminua ainda mais.  

Para uma temperatura constante, caso a pressão se torne menor do que a pressão de vapor 

d’água, esta mudará de fase (passando de líquido para vapor). Quando ocorre essa mudança de 

fase, um processo de erosão do sólido adjacente começa a ocorrer. A este processo se dá o nome 
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de cavitação. Embora a cavitação possa ocorrer em tubulações de um modo geral, é nas bombas 

onde o problema é mais comum, por isso que o introduzimos ao falarmos de estações elevatórias.  

Para se evitar a cavitação, os fabricantes das bombas informam qual é a carga que deve estar 

disponível logo na entrada da bomba para que o fenômeno não ocorra. Esta carga é chamada de 

N.P.S.H. requerido (N.P.S.H. vem do termo em inglês net positive suction head). Por parte do 

projetista do sistema, é necessário que o N.P.S.H. disponível na entrada seja maior do que o 

N.P.S.H. requerido. 

 

Para Saber Mais: os cálculos para obtenção do diâmetro econômico; a teoria de como encontrar 

o ponto de operação quando se usa mais de uma bomba; os critérios a serem adotados para a 

escolha de uma bomba e os cálculos necessários para se evitar a cavitação, você pode encontrar 

no Capítulo 5 de Porto (2006). Especificamente sobre a escolha de bombas, você poderá estudar 

o exemplo do item C.2 – Apêndice C de Fox et al. (2018). 

 

5 Condução livre 

Condução livre refere-se ao escoamento de água em canais, galerias, sarjetas, rios etc. 

Antes de iniciarmos este tipo de escoamento, é necessária a definição de alguns parâmetros 

geométricos (Figura 6). 

 

 

Figura 6 – Elementos geométricos do escoamento com superfície livre. a) Visão lateral; b) Visão frontal. Fonte: A 

autora (2022). 

Nesta figura temos as seguintes definições: 

I0: Declividade de fundo; 

Ia: Declividade da linha d’água; 

If: Declividade da linha de energia; 
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y: Altura d’água ou tirante de água (medido na vertical); 

h: Altura de escoamento da seção (medido perpendicularmente ao fundo); 

B: largura de topo ou largura da superfície livre; 

A: área molhada (área da seção transversal); 

Pm: Perímetro molhado (comprimento total das partes da seção transversal que estão em contato 

com a água); 

Hm = A/B: Altura hidráulica ou altura média (é a altura de um canal retangular equivalente); 

Rh = A/Pm: raio hidráulico. 

 

É possível mostrar que quando I0 é pequena, a carga de pressão em cada seção transversal é igual 

à altura d’água, y. Sendo assim, a equação da energia é dada por: 

 

2 2

,1 ,2

1 1 2 2
2 2

m mV V
y z y z H

g g
+ + = + + +

 (17) 

 

Para Saber Mais: a classificação dos escoamentos com superfície livre, o detalhamento dos 

elementos geométricos e demais detalhes introdutórios podem ser encontrados no Capítulo 7 de 

Porto (2006). 

 

5.1 Escoamento permanente e uniforme 

No escoamento permanente e uniforme, a velocidade média na seção não varia na direção 

principal do escoamento e, logicamente, também não varia com o tempo. Este tipo de 

escoamento acontece em canais para os quais a seção transversal e a declividade do fundo são 

constantes, como na Figura 7. 
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Figura 7 – Escoamento permanente e uniforme em canais. Fonte: A autora (2022). 

 

É possível mostrar que para este tipo de escoamento, a linha d’água, o fundo e a linha de 

energia são paralelos e a linha piezométrica é coincidente com a linha d’água. 

Você poderia se perguntar agora: e o atrito, onde entra? Também é possível mostrar que para 

escoamentos permanentes, uniformes e turbulentos (que para condutos livres, acontece quando 

Re é maior do que 500), há um modelo para o cálculo da vazão que se relaciona com um 

coeficiente de atrito para condutos livres, “chamado de coeficiente de Manning”, n. Este modelo 

é dado pela “Fórmula de Manning”: 

 

2/3
1/2

o
hR A

Q I
n

=
 (18) 

Imagine agora uma sarjeta na qual escoa água em regime permanente e uniforme sendo 

que você tem conhecimento da altura d’água (que para este tipo de escoamento é chamada de 

altura normal, y0), da inclinação do fundo e do coeficiente de Manning. O cálculo da vazão se 

torna muito simples, certo? Mas e se o problema for um pouco diferente. Imagine que para este 

mesmo canal você precisa que uma determinada vazão seja escoada e, então, precisa calcular o 

valor de y0 para isto. Neste caso, a aplicação da equação (18) não é tão simples pois tanto o Rh 

quanto a A são funções de y0. A obtenção de y0 pode ser feita através da solução da equação (18) 

ou através de tabelas. 



ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA VOL 2 

Hidráulica 

71 

 

Para Saber Mais Sobre o escoamento permanente e uniforme veja o Capítulo 8 de Porto (2006). 

 

5.2 Carga específica 

Uma classificação muito importante quando se estuda escoamentos com superfície livre é 

dada com relação ao número de Froude. Este número adimensional pode ser definido como: 

 
Fr mV

c
=

 (19) 

em que c é chamado de “celeridade”. 

A celeridade é a velocidade de uma perturbação (pequena onda superficial) que se 

propaga em um canal em relação ao meio. A celeridade pode ser entendida de maneira 

“metafórica” como a velocidade de propagação da informação da existência de perturbações (por 

exemplo a existência de um degrau, vertedouro, comporta, etc.). Se Vm < c, Fr < 1 e o escoamento 

é classificado como “subcrítico” ou “fluvial”. Se Vm > c, Fr > 1 e o escoamento é dito 

“supercrítico” ou “torrencial”. E se Vm = c, Fr = 1 e o escoamento é dito crítico. 

Você deve ter notado que na Figura 7 aparecem alturas ainda não definidas, são elas: E1 

= y1 + 𝑉𝑚,1
2 /2g e E1 = y1 + 𝑉𝑚,1

2 /2g. Chamamos esta soma da carga de pressão com a carga cinética 

de “carga específica”. Podemos utilizar este conceito, juntamente com a classificação citada 

anteriormente, para entendermos se uma perturbação irá, ou não, modificar o escoamento à sua 

jusante ou à sua montante. 

 

Para Saber Mais: Este importante assunto pode ser estudado pelo Capítulo 10 de Porto (2006). 

 

5.3 Ressalto hidráulico 

Dentre as alterações que uma perturbação pode provocar, temos o ressalto hidráulico. O 

Ressalto hidráulico é caracterizado por uma variação brusca na superfície d’água, com uma 

perda de carga considerável e sendo sempre torrencial à sua montante e fluvial à sua jusante. Um 

exemplo clássico de ressalto hidráulico é o fenômeno que ocorre em vertedouros de usinas 

hidrelétricas. O ressalto hidráulico tem muitas aplicações dentro da engenharia como para 

dissipar energia e também como uma maneira de promover a mistura de aditivos químicos à 

água em estações de tratamento d’água. 
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Para Saber Mais: A classificação e o equacionamento de ressaltos hidráulicos podem ser 

estudados no Capítulo 11 de Porto (2006) e complementado pelos itens e ser complementados 

com o item 11.1, 11.2 e 11.3 de Fox et al. (2018).  

 

5.4 Escoamento permanente e gradualmente variado 

O escoamento permanente e gradualmente variado é caracterizado pela variação da linha d’água 

ao longo de um grande comprimento. Este tipo de escoamento pode ocorrer nas mais diversas 

situações e o seu correto entendimento e equacionamento é importante para se evitar problemas 

como, por exemplo, a inundação de regiões próximas à canais. 

 

Para Saber Mais: Este assunto pode ser estudado pelo Capítulo 13 de Porto (2006). 

 

5.5 Orifícios, vertedores e calhas medidoras 

Orifícios, vertedores e calhas medidoras são dispositivos muito utilizados para medição 

de velocidade e vazão em condutos livres (no caso dos vertedores e calhas medidoras) ou em 

reservatórios (no caso dos orifícios). Ainda, os vertedores e as calhas medidoras também podem 

ser utilizados para provocar alterações no escoamento, por exemplo, provocando uma curva de 

remanso ou um ressalto hidráulico.  

 

Para saber mais: Este assunto é encontrado no Capítulo 12 de Porto (2006) e complementado 

com o Capítulo A-6 e o item A-15.8.3 do Capítulo A-15, ambos de Azevedo Netto e Fernández 

y Fernández (2015). 
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EPIDEMIOLOGIA APLICADA AO SANEAMENTO AMBIENTAL 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

Nos últimos anos, a epidemiologia entrou no foco das decisões dos governos nas mais distintas 

esferas e mostrou ao mundo a importância das bases científicas para a manutenção da saúde 

pública e da economia.  Nesta disciplina serão abordados os principais conceitos, indicadores, 

técnicas de estudos epidemiológicos e a influência do meio ambiente sobre as morbidades que 

assolam a humanidade há milênios. E você como futuro engenheiro ambiental sanitarista será 

habilitado com as ferramentas da epidemiologia para poder contribuir com a gestão da saúde 

ambiental, auxiliando o poder público na tomada das decisões considerando os saberes 

científicos e tecnológicos. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

 Os antigos povos acreditavam que as doenças eram manifestações de espíritos e 

encantamentos, chegando a nomear e adorar deuses que pudessem expurgá-las e conseguir a 

cura.   

 Demorou muito para que a ideia da higiene pudesse ser a causa e a prevenção de muitas 

enfermidades, e que o meio ambiente era um dos principais interferentes da relação entre saúde 

e doença. 

 Contudo, com a utilização do microscópio por Antony Van Leewenhoek, entre os séculos 

XVII e XVIII, um mundo novo se abria: a dos microrganismos (PEREIRA, 1995).  

 Essa descoberta fantástica mais tarde seria utilizada por muitos cientistas e estudiosos 

que identificariam muitos agentes causadores de doenças e metodologias para combatê-los, 

como Louis Pasteur. 

 A teoria do germe elaborada por Louis Pasteur e Robert Koch, preconizava que os 

micróbios eram os causadores das doenças, o que deslumbrou na medicina novos paradigmas, 

pois afirmava-se então que os germes não se geravam espontaneamente da matéria em 

decomposição, mas que eram oriundos do meio que a cercavam (MEDRONHO et al., 2009). E 

isso foi uma revolução.   

 Ao imaginar que o meio ambiente influenciava nas doenças, caía por terra a teoria da 

geração espontânea e dava condições para que mais tarde uma nova linha científica se 

desenvolvesse, a epidemiologia. 
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2 Epidemiologia: conceitos e aplicações 

Na década de 1940, a Organização Mundial de Saúde (OMS) definiu como saúde (do 

latim sanitas) o bem-estar físico, mental e social e não apenas como a ausência de doença ou 

enfermidade (OMS, 2022). Já a doença seria esse tripé em desequilíbrio.  

Disso, é possível conceituar que a saúde ambiental é determinada por fatores presentes 

no ambiente e que podem de algum modo afetar a saúde humana. 

Mas qual seriam as progressões das doenças? 

É aceitável definir que as doenças podem ter uma evolução aguda e fatal ou de 

recuperação, mas que também podem ser subclínicas, ou seja, não haver sintomas com 

recuperação de saúde com o passar do tempo. Além disso, determinadas doenças podem ser 

crônicas e progressivas levando ao óbito, enquanto outras apresentam períodos assintomáticos e 

o paciente pode conviver com ela por um longo período ou por toda a vida (MALETTA, 1992). 

Assim, as fases de uma doença podem ser consideradas como (PEREIRA, 1995): 

- Fase inicial ou de susceptibilidade: exposição a um agente etiológico; 

- Fase subclínica: ainda não existem sintomas explícitos da enfermidade. No caso de doenças 

infectocontagiosas, esse pode ser considerado o período de incubação. 

- Fase clínica: os sintomas são explicitados.  

- Fase de incapacidade: período em que algumas doenças tornam a pessoa incapaz de realizar 

suas rotinas, podendo levar a internações ou óbito. 

 

Glossário 

Agente etiológico: é o fator que pode levar ao surgimento de uma enfermidade: exposição a 

agentes biológicos, físicos ou químicos. 

 

 Porém, a doença, ou a sua gravidade, pode ser prevenida com ações primárias tais como 

a interrupção do uso de cigarro, álcool, drogas etc., ou pelas ações secundárias de tratamento, e 

as terciárias que objetivam minimizar os efeitos adversos de uma enfermidade. 

 Porém, para que essas ações possam a ser efetivadas na sociedade, é necessária a 

aplicação da epidemiologia. 

 E afinal, o que é epidemiologia? 
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Entende-se por epidemiologia o ramo da ciência que tem pode objetivo avaliar a 

ocorrência, a distribuição e os fatores determinantes que influenciam a saúde de uma população 

(PEREIRA, 1995).  

 Dessa forma, muito mais que uma atenção individual, a epidemiologia tende a ter uma 

visão voltada à comunidade, de modo a auxiliar o poder público na tomada de decisões e na 

aplicação da verba pública para a saúde.  

 Assim, a epidemiologia avalia os fatores, condições, frequência, distribuição, as 

circunstâncias em que a doença incide, as questões genéticas, sociais e ambientais, entre outros.  

 A partir do conhecimento dos fatores é possível tomar medidas preventivas e curativas, 

considerando que os agravos à saúde são desiguais em sua distribuição. 

 

2.1 Principais conceitos 

 Nesta seção vamos nos familiarizar com os principais conceitos que serão aplicados nos 

estudos epidemiológicos (MALETTA, 1992; PEREIRA, 1995; ALMEIDA FILHO; 

ROQUAYROL, 2006): 

- Reservatório: é o onde os agentes etiológicos podem ser encontrados: homem, animais, plantas 

e meio ambiente. 

- Patogenicidade: é a capacidade do agente etiológico de produzir sintomas da doença a ele 

associado. 

- Virulência: relaciona-se aos efeitos graves ou fatais que o agente etiológico pode causar.  

- Imunogenicidade: é a capacidade do agente etiológico produzir imunidade ao hospedeiro 

infectado.  

- Infectividade: é o poder de reprodução e de desenvolvimento do agente quando em contato 

com o hospedeiro. É o seu potencial infeccioso. 

- Vias de transmissão: veículos de disseminação do agente etiológico: água, alimentos, esgoto, 

lixo, enchentes, poeiras, organismos potencialmente transmissores tais como os insetos, 

seringas, objetos cortantes, perdigotos etc. 

 

Glossário 

Perdigoto: aerossóis ou gotículas de salivas contaminadas que podem contaminar o ambiente 

através da tosse ou espirro. 
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- Endemias: período de alta incidência de determinadas doenças localizadas em uma região. 

- Epidemias: diversos focos de incidência de determinadas doenças em várias localidades ao 

mesmo tempo. 

- Pandemias: descontrole de doenças que avançam pelas fronteiras de países e continentes. 

- Patógenos: são os agentes causadores das doenças. 

- Infecção: multiplicação do patógeno no hospedeiro. 

- Doenças transmissível ou contagiosa: capacidade de uma enfermidade de atingir outros 

hospedeiros.  

- Incubação: período de ajuste fisiológico ou de reprodução do agente infeccioso.  

- Zoonoses: doenças transmitidas por animais.  

- Morbidade: geralmente atribuída a taxa de portadores de determinada doença. Também é 

sinônimo de enfermidade causada por agente etiológico. 

- Hospedeiro: aquele que é portador do agente etiológico. Definitivo: o agente etiológico se 

desenvolve, se reproduz e/ou morre no portador. Intermediário: o portador carreia apenas parte 

das fases de desenvolvimento do agente etiológico. 

Profilaxia: medidas preventivas contra determinada morbidade. 

Quimioprofilaxia: uso de agentes químicos nas medidas preventivas.  

Vetores: a via de transmissão do agente etiológico. 

 

Fique atento! 

Álcool, cigarro, drogas, poluentes, radiações etc., são considerados agentes etiológicos 

inanimados. As doenças crônicas geralmente não são infecciosas, e possuem período de latência 

longo, enquanto acidentes e envenenamentos são conhecidos como doenças não infecciosas 

agudas.  

 

3 Estudos epidemiológicos 

 Muitos são os métodos que podem ser utilizados nos estudos epidemiológicos. Nesta 

seção abordaremos alguns deles. 

 Os estudos descritivos, por exemplo, são os utilizados para informar a frequência e 

distribuição de uma morbidade tal como evidenciar os gêneros e grupos etários, os fatores de 

risco, localização etc. Neste método de investigação importa principalmente avaliar quem, 

quando e onde ocorreu o evento epidemiológico (MEDRONHO et al., 2009). 
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Já os estudos analíticos avaliam a causa e o efeito da exposição a um agente etiológico, 

seja ele físico, químico ou biológico. 

Os estudos epidemiológicos também podem ser experimentais e não-experimentais.  

Nos experimentais ocorrem uma intervenção direta tais como a provocação de 

determinada doença para avaliar sintomas e tratamentos, enquanto os não-experimentais se 

baseiam em observações dos eventos epidemiológicos que ocorrem naturalmente. 

É preciso, entretanto, avaliar previamente se podem existir variáveis confundidoras, 

isto é, fatores que podem confundir os resultados do estudo tais como vários agentes etiológicos 

que podem desencadear uma mesma morbidade. Além disso, é importante selecionar 

corretamente a população para o estudo. 

O Modelo Biomédico é um exemplo de estudo epidemiológico no qual é valorizado o 

agente causador da doença, privilegiando a abordagem terapêutica dos seus sintomas sejam 

agudos ou crônicos. 

No Modelo Processual ou da História Natural das Doenças (HND), é avaliado os 

processos interativos ao qual o homem pode vir a desenvolver uma doença de acordo com sua 

susceptibilidade tais como as suas questões nutricionais, predisposição genética e sua exposição 

ao meio ambiente (ALMEIDA FILHO; ROQUAYROL, 2006; SILVA, 2016). 

A HND leva em conta também que determinantes podem contribuir significativamente 

com o desenvolvimento de uma enfermidade como as questões econômicas, culturais, 

psicossociais, ecológicas etc.  

Neste modelo também é avaliado os níveis da evolução da morbidade: a interação entre 

o agente etiológico e o sujeito, as alterações bioquímicas, fisiológicas e histológicas devido ao 

agente, os sinais e sintomas, e se evolui ou não para a cronicidade da doença (PEREIRA, 1995). 

O Modelo Sistêmico (MS) considera que os elementos que constituem um sistema 

interagem entre si de forma sinérgica, de modo que ao alterar um dos elementos, outros são 

afetados.  

O MS avalia a interação de diversos fatores dentro do mesmo ecossistema, como as 

condições socioambientais e climáticas, e se eles podem aumentar os casos da incidência de 

determinada doença devido a proliferação dos seus vetores. 

Um outro modelo epidemiológico interessante é o sociocultural. Nele, a distribuição 

socioeconômica é desigual e, consequentemente, ocorre uma distribuição dessemelhante de 

enfermidades, o que leva a considerar que a saúde ambiental é diretamente afetada pelas questões 

relacionadas à renda e acesso aos serviços básicos de saúde e saneamento.  
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4 Doenças e ambiente 

 Muitas são as influências do ambiente na saúde pública. Podemos dividir essas 

interferências em agentes físicos, químicos e biológicos. 

 

4.1 Agentes Físicos 

 Entende-se por agentes físicos capazes de causar doenças os ruídos, vibrações, radiações 

ionizantes, frio, calor, pressões anormais, umidade, iluminação deficiente, falta de limpeza e de 

ordem, passagens obstruídas, pisos escorregadios, escadas entre pavimentos sem proteções 

adequadas e ventilação deficiente são alguns exemplos. 

 Além de poder provocar sérios acidentes em ambientes ocupacionais, esses fatores 

físicos podem ocasionar dentre outras enfermidades: surdez, dores nas costas, desmaios, 

sangramentos, contribuir para problemas lombares, pneumonias, resfriados etc.  

 

4.2 Agentes Químicos 

 Muitas são as substâncias químicas capazes de provocar as mais diversas morbidades. 

Dentre elas destacam-se os metais pesados, ou metais traços.  

 Esses elementos, geralmente, possuem elevada massa específica: entre 3,5 e 7,0 g/cm3 e 

são utilizados em variados tipos de materiais como baterias, componentes eletrônicos, 

combustíveis, tintas etc. 

 Sua biodisponibilidade varia muito com o pH, e a acidez tende a torná-lo mais 

biodisponível aos organismos aquáticos, sendo a forma iônica a mais tóxica, e podem ainda se 

ligar ao radical sulfidrila (-SH) presentes nos aminoácidos e em determinadas enzimas (SILVA; 

SILVA DE ASSIS, 2015). 

 O aumento da concentração desses metais no organismo está diretamente relacionado 

aos efeitos adversos e, em certos casos, pode ser letal. 

 Entre os principais efeitos tóxicos atribuídos aos metais pesados estão a inflamação dos 

pulmões e danos ao fígado, rins, articulações, cérebro (incluindo distúrbios psíquicos), aparelho 

digestivo e diversos tipos de cânceres (REILLY, 1981). 

 Entretanto, alguns dos metais traços são importantes e essenciais ao corpo humano, como 

é o caso do cromo (Cr) que em sua forma Cr+3 participa de funções vitais ao organismo, mas em 

sua constituição Cr+4 é nocivo à saúde humana (DURUIBE et al., 2007). 
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 Metais também estão presentes em tubulações como, por exemplo, o cobre (Cu), que 

pode causar febre, náuseas e diarreias, enquanto o estanho (Sn) encontrado em enlatados pode 

provocar náuseas, vômitos e diarreias.  

Manganês (Mn) é outro exemplo de metal que pode ser encontrado nas atividades de 

mineração e na água, especialmente as subterrâneas ou contaminadas próxima a lavras 

mineradoras, e que em alta concentração pode levar a distúrbios neurológicos.  

Muitos sintomas de intoxicação, sobretudo as moderadas, devido aos metais pesados são 

semelhantes a outras enfermidades, o que provoca uma demora no correto diagnóstico da causa 

da morbidade. 

Outro componente químico bastante prejudicial à saúde são os agrotóxicos.  

Embora exista uma legislação própria sobre a liberação de uso e a toxicidade destes 

compostos, há sempre o perigo da flexibilização do seu uso que por vezes é indiscriminado, onde 

o agricultor acaba os aplicando em concentrações excessivas na lavoura, contaminando o solo, 

o ar e a água. 

Os mais afetados são os agricultores, pecuaristas, trabalhadores da fabricação dos 

agrotóxicos e de empresas de dedetização.  

Porém, a presença de resíduos de agrotóxicos nos alimentos servidos à mesa dos 

brasileiros é uma constante, o que coloca em risco à saúde pública.  

As embalagens também são perigosas e os agrotóxicos estão entre os primeiros produtos 

no qual foram aplicados a logística reversa, ficando obrigados os fabricantes de recolher as 

embalagens, que devem sofrer tripla lavagem e inutilizadas antes do seu recolhimento.  

Dentre os efeitos dos defensivos agrícolas, ou agrotóxicos, destacam-se os danos 

neurológicos, às articulações, má formação fetal, câncer dos mais variados tipos, entre outras 

sequelas.  

 

Para Saber Mais sobre Agrotóxicos, acesse o filme documentário “O Veneno Está na Mesa”, 

disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=8RVAgD44AGg 

 

4.3 Agentes Biológicos 

 Os agentes biológicos estão entre os principais causadores de surtos, epidemias e 

pandemias e são representados pelos vírus, bactérias, fungos, diversos tipos de parasitas tais 

como os vermes e animais peçonhentos. 

https://www.youtube.com/watch?v=8RVAgD44AGg
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 Os parasitas, por exemplo, se destacam pelo poder de disseminação no ambiente e 

sobrevivem e se desenvolvem às custas de um hospedeiro tais como os protozoários, helmintos 

e artrópodes. 

 Outros agentes biológicos são capazes de produzir toxinas como as bactérias do gênero 

Clostridium, Meningococcus e Salmonella. Essa última é relatada como potencial causadora de 

surtos epidemiológicos por ingestão de alimentos contaminados (PEREIRA, 1995). 

 Para o engenheiro ambiental sanitarista, os agentes biológicos apresentam risco 

ocupacional por serem encontrados largamente no ambiente como nos aterros sanitários, nas 

estações de tratamento de esgoto e nos resíduos de serviço de saúde. 

 Muitas são as doenças que podem ser transmitidas pelos agentes biológicos.  

A cólera, febre tifoide, disenteria, salmoneloses são provocadas por bactérias. Hepatite, 

poliomielite, febre amarela, dengue, sarampo, rubéola, gripe e covid são devidas aos vírus. Já 

amebíase, malária e giardíase têm como agente etiológico os protozoários, enquanto os 

helmintos provocam a ascaridíase, esquistossomose, ancilostomíase (MALETTA, 1992). 

Os mecanismos de transmissão podem ser entéricos, isto é, do trato alimentar, 

especialmente pelas fezes, pelo aparelho respiratório, através do contato com a pele com 

secreções etc.  

Os vetores estão entre as principais vias de transmissão dos agentes biológicos.  

Dá-se o nome de vetores mecânicos ao transporte do agente através das patas, asas, pelos, 

gastrointestinal, entre outros. 

Já nos vetores biológicos, o agente etiológico desenvolve pelo menos uma fase do seu 

ciclo de vida no hospedeiro intermediário para somente depois ser disseminado, como ocorre 

com o barbeiro transmissor da doença de Chagas.  

Contudo, os agentes também podem ser disseminados através de veículos de transmissão 

como a água, materiais contaminados, soro, plasma, diversos tipos de fluidos corpóreos e 

fômites.  

 

Glossário:  

Fômites: objetos contaminados oriundos de portador de agente biológico tais como roupas e 

objetos pessoais. 
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4.4 Doenças de Veiculação Hídrica 

 Dentre os vetores, a água é um dos principais meios de disseminação de patógenos, pois 

é um meio de transporte do agente etiológico ao organismo receptor, seja pela ingestão direta, 

pelo contato com a pele e mucosas ou até mesmo pela lavagem de alimentos a serem ingeridos 

crus (SILVA et al., 2016). 

 Uma água para ser considerada potável deve obedecer a padrões de acordo com a 

legislação vigente e atender aos aspectos físicos, químicos e biológicos.  

 Por haver no ambiente aquático uma gama de agentes biológicos capazes de provocar 

enfermidades, utilizam-se indicadores de contaminação da água. 

 Os mais utilizados são os coliformes termotolerantes, destacando-se a Eschirichia coli 

que, por existir em alta concentração nas fezes, sua simples presença indica que a água foi 

exposta ao esgoto, além de sua sobrevivência na água ser semelhante aos patógenos, e haver 

métodos simplificados de análises laboratoriais (TABALIPA et al., 2014). 

 Já os coliformes totais estão associados à decomposição de matéria orgânica, e sua 

presença sugere que a água foi exposta a esses materiais. Os gêneros Eschirichia, Citrobacter, 

Enterobacter e Klebisiela fazem parte deste grupo. 

 Segundo Silva et al. (2013), outro indicador utilizado é o das bactérias heterotróficas, e 

que podem ter origem fecal, da flora natural da água ou resultantes da formação de biofilmes no 

sistema de distribuição da água tratada. Sua presença em análises de água potável sugere falhas 

no sistema de desinfecção, enquanto a presença de Clostridium perfringens indica resistência a 

desinfetantes e Pseudomonas aeruginosa sugere contato da água com matéria orgânica.  

 Evidentemente que, além de poder conter agentes etiológicos biológicos, a água também 

contribui para o desenvolvimento de vetores da febre amarela, dengue e malária, e pode ainda 

apresentar diversos tipos de substâncias químicas dissolvidas capazes de provocar enfermidades.  

 

4.5 As causas das doenças 

 Muitos fatores podem desencadear a perda da saúde de um indivíduo ou de uma 

população. 

 Postulado de Robert Koch, em 1877, mencionava que o organismo seria um receptáculo 

para as doenças, se referindo a teoria do germe e, portanto, as morbidades teriam somente uma 

causa (PEREIRA, 1995). 

 Mas será que o simples fato de haver sido exposto a um agente etiológico já significa que 

o indivíduo ficará doente? 
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 No séc. XX a teoria mais aceita foi a multicausalidade: a causa pode estar presente no 

ambiente externo e/ou numa resposta do hospedeiro. Neste caso, para haver uma doença seria 

necessária a exposição ao agente e a resposta do indivíduo, considerando ainda que a eliminação 

da causa diminui a incidência da doença. 

 A incidência das doenças também pode ser avaliada no seu risco e fator de risco. O risco 

é a probabilidade de ocorrência de uma enfermidade, enquanto o fator de risco é o seu elemento 

associado (MEDRONHO et al., 2009).  

 Assim, a causa de uma doença pode ser direta, considerando apenas um fator, ou indireta 

onde diversos fatores levam ao desenvolvimento de uma doença. 

 Isso significa dizer que as causas de uma doença podem ser a simples exposição a um 

patógeno (causa necessária) ou aos fatores de risco como, por exemplo, a desnutrição, 

aglomeração, condições ambientais adversas, dentre outros, que podem levar ao 

desenvolvimento de uma enfermidade (causa suficiente). 

 Ou seja, o mais comum é que a existência de diversos fatores pode provocar a perda da 

saúde tais como os fatores predisponentes (idade, sexo, predisposição etc.), os facilitadores 

(alimentação inadequada, condições de saneamento precárias, difícil acesso aos serviços de 

saúde), desencadeantes (exposição aos agentes etiológicos) e os potencializadores (exposição 

repetida aos agentes etiológicos) (MALETTA, 1992; MEDRONHO et al., 2009). 

 

5 Epidemiologia no Brasil 

 O perfil epidemiológico do Brasil passou por várias transições nas últimas décadas, 

especialmente pelas alterações demográficas e pela mudança nos padrões de morbidade e de 

mortalidade. 

 Até a metade do séc. XX havia a prevalência de doenças infecciosas e carenciais, com 

sérios problemas sociais tais como pobreza, desnutrição, falta de saneamento básico, baixo nível 

de escolaridade, difícil acesso à saúde pública, dentre outros. O que levava a um perfil onde a 

maior causa da mortalidade fosse devido às doenças infecciosas e parasitárias (PEREIRA, 1995; 

ALMEIDA FILHO; ROQUAYROL, 2006;).  

 A partir dos anos 2000, no entanto, o perfil mudou, sendo as doenças do aparelho 

circulatório respondendo por boa parte das causas de óbito (SILVA, 2016). 

 No Brasil, as causas de morbidades são diferenciadas de acordo com a região. 
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 A maior incidência de óbitos nas regiões sul e sudeste, por exemplo, se referem a 

neoplasias e aparelho circulatório, enquanto nas regiões norte e centro-oeste possuem maiores 

índices de doenças infecciosas e parasitárias e de causas externas (violência, acidentes etc.). 

 Essa discrepância é evidenciada pelo índice de Swaroop-Uemeura que avalia a 

proporcionalidade de morte a partir de 50 anos. Nesse indicador, quanto melhor a condição de 

vida e saúde da população maiores serão as proporções de indivíduos acima 50 anos em óbito 

(MEDRONHO et al., 2009). 

 O índice agrupa em 4 divisões de acordo com as proporções de óbitos: o grupo 1 é para 

os países desenvolvidos que possuem igual ou maior que 75% de morte de indivíduos acima de 

50 anos; o grupo 2 se situa entre 50% a 74%; o grupo 3 de 25% a 49% (geralmente para países 

em desenvolvimento); e o grupo 4 abaixo de 25% para os países subdesenvolvidos.  

 Nesta escala, o Brasil se situa no grupo 2.  

 As curvas de Nelson de Moraes é outro indicador bastante utilizado que mostra a 

transição epidemiológica brasileira, no qual é feita uma distribuição de óbitos por idade: menores 

de 1 ano; 1 a 4 anos; 5 a 19 anos; 20 a 49 anos e igual ou acima de 50 anos. Neste caso, as regiões 

sul e sudeste prevalecem mortes maiores que 50 anos de idade, enquanto as demais regiões ainda 

mostram altas taxas em populações mais jovens (MEDRONHO et al., 2009). 

 Algumas doenças também têm maior incidência em regiões mais desenvolvidas do país, 

como o de sobrepeso que mais aflige a população do sul e sudeste. 

 

6 Indicadores Epidemiológicos 

 Indicadores epidemiológicos são ferramentas imprescindíveis para tomadas de decisões 

à saúde pública, pois revela matematicamente a situação epidemiológica num determinado 

período e localização, facilitando o entendimento e evidenciando a importância dos casos e 

estimando sua duração, evitando assim que surtos isolados se transformem em epidemias sem 

controle. 

 Os mais utilizados são (MALETTA, 1992; PEREIRA, 1995; ALMEIDA FILHO;  

ROQUAYROL, 2006; MEDRONHO et al., 2009): 

- Taxa de mortalidade: no. de Óbitos/População  

- Incidência de doenças: no. de casos de doentes/População 

- Incidência de infecção: no. de casos de infectados/População 

- Coeficiente de patogenicidade: no. de casos de doentes/no. de infectados 

- Coeficiente de virulência: no. de casos com gravidade/no. de doentes 
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- Coeficiente de letalidade: no. de Óbitos/no. de doentes 

- Indicador de morbidade: no. de casos de doentes/População – se refere a uma população 

predefinida: localização e período. 

- Indicador de incidência: no. de novos casos de doentes/População – representa os casos novos 

em uma determinada população em um intervalo de tempo (dia, semana, mês etc.) 

- Prevalência: no. de casos antigos + no. de novos casos de doentes/População - é o somatório 

dos casos antigos e os novos de uma determinada doença considerando a localização e o período. 

 A prevalência também pode ser estimada multiplicando a incidência dos casos pela 

duração média da doença: Prevalência = incidência x duração média da doença. 

- Coeficiente de ataque: no. de novos casos de doentes surgidos a partir do caso índice/total 

de contatos com o caso índice – representa os surtos epidêmicos logo após o primeiro caso 

oficialmente notificado (caso-índice). 

- Taxa de Mortalidade Geral: no. de Óbitos/População – representa a morte de indivíduos 

considerando todas as causas em determinado período e localização. 

- Taxa de Mortalidade Específica: no. de Óbitos por uma causa/População  - se refere 

unicamente a óbitos por uma determinada causa. 

- Coeficiente de Mortalidade Infantil: no. de Óbitos de crianças/no. de crianças nascidas vivas 

 Consideram-se nascidos vivos os que apresentem sinais vitais logo após o parto. O óbito 

fetal se dá quando a morte do bebê se dá antes da extração do corpo da mãe, ou seja, nasce sem 

sinais vitais (natimorto). Já o óbito infantil ocorre quando a morte da criança se dá antes de 

completar um ano de vida. A morte Perinatal é compreendida entre a 22ª semana e até 6 dias 

após o nascimento. Precoce é do dia do nascimento até 6 dias de vida. Tardia é entre 7 e 27 dias 

de vida. Pós-neonatal entre 28 e 364 dias de vida. 

- Coeficiente de Mortalidade Materna: no. de Óbitos de mulheres ligadas à gestação, parto 

ou puerpério/no. de crianças nascidas vivas – é um indicador de qualidade de assistência à 

gestação, e considera o puerpério o período de até 42 dias após o parto. 

 A morte materna tardia é óbito da mãe no período compreendido entre de 42 dias do 

parto e menos de um ano. 

- Coeficiente de Mortalidade Por Doenças Transmissíveis: no. de Óbitos devidos a doenças 

parasitárias/População estimada para o meio do ano naquela localidade (até 01 de julho). 

- Coeficiente de Natalidade: no. de nascimentos x 1000 habitantes de determinada 

localidade. 
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- Coeficiente de fecundidade: (no. de nascimentos/no. de mulheres entre 15 e 49anos) x 1000 

habitantes de determinada localidade. 

 Importante! Observe que sempre ao calcular um indicador esse deve ser expresso para 

uma base 10 de uma determinada população, exemplo: a taxa de mortalidade geral no Brasil foi 

de 7,4 por 1000 habitantes no ano de 2008. 

 

7 Medidas de Associação, Estudos de Coorte e Ecológicos 

 Em estudos ecológicos é importante o uso de medidas que associam o número de casos 

de ocorrência com inferências estatísticas. 

 Os tipos de associação relacionadas a proporcionalidade são os de risco relativo (RR) e 

estimativa de risco relativo (odds ratio; OR), enquanto o tipo associativo de diferença é a 

subtração de indicadores de ocorrência tais como o de risco atribuível (RA) e risco atribuível 

populacional (RAP) (PEREIRA, 1995). 

 A seguir abordaremos as principais medidas de associação em estudos epidemiológicos. 

 

7.1 Risco Relativo (RR) 

 Avalia o risco de uma população adoecer quando expostos a um agente etiológico. Os 

estudos devem ser alocados em tabelas como se fossem matrizes, e calculados suas relações, 

conforme mostra a Tabela 1. 

Tabela 1 – Cálculo do RR. Fonte: Os autores (2022). 

População Doentes Não-doentes Total Incidência 

Expostos A b a + b Ie = a/(a+b) 

Não-expostos C d c + d Io = c/ (c+d) 

   T=a+b+c+d In = (a+b)/T 

 

 O RR é calculado por Ie/Io, e expressa a probabilidade, em número de vezes, que uma 

população exposta tem de ser afligida por uma determinada doença quando comparada a que 

não foi exposta ao agente (PEREIRA, 1995; MEDRONHO et al., 2009). 

 A interpretação do RR é a seguinte: 

Se RR > 1 a exposição é fator de risco; se RR < 1 a exposição é fator protetor; e se RR = 1 não 

há risco associado. 
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7.2 Risco Atribuível (RA) 

 O risco atribuível é a estimativa do risco que uma população estaria sujeita a uma 

determinada morbidade, excluindo outros fatores: 

  RA = Ie – Io 

 Para realizar o seu cálculo basta montar uma matriz como na Tabela 1 e calcular as 

incidências de expostos e não-expostos e realizar a subtração. 

 

7.3 Risco Atribuível Populacional (RAP) 

  Se relaciona com a presença de um fator de risco na população, e é dado por: 

 RAP = (In – Io)/In;  onde In = incidência na população estudada; Io = incidência nos 

não-expostos. 

 O cálculo é realizado montando-se uma planilha como na Tabela 1 e, em seguida, 

aplicando-se a fórmula do RAP. 

 A interpretação do resultado está relacionada à queda no número de casos de determinada 

morbidade se não houvesse mais o fator de risco em questão (MEDRONHO et al., 2009). 

 

7.4 Odds ratio (OR) 

  Odds (chance) ratio (OR) é uma estimativa de um risco relativo.  

 Através do OR é possível estimar a probabilidade de os casos terem, ou não, sido 

expostos ao fator de risco, e se ele poderia ser associado ao desenvolvimento de uma doença 

(PEREIRA, 1995).  

 Para realizar o cálculo é necessário construir uma planilha semelhante à Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Cálculo do RO. Fonte: Os autores (2022). 

 Casos Controle Total 

Expostos a B a + b 

Não-expostos c D c + d 

Total estudados a+c b+d a+b+c+d 

OR ORe=a/c ORo =b/d  

ORe: chances de o caso ter sido exposto; ORo: chances de o caso não ter sido exposto. 

 

A probabilidade de os casos terem sido expostos = a/(a+c); 

A probabilidade de os casos não terem sido expostos = c/(a+c); 
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OR = (a x d) / (b x c) 

 Se OR > 1 indica associação entre a exposição ao fator de risco e a morbidade; se OR < 

1 indica que o fator em estudo é um fator protetor. 

OR pode servir também para avaliar tratamentos para uma determinada enfermidade. 

Neste caso, se o OR encontrado for menor que 1, sugere que o tratamento avaliado é um fator 

protetor. 

É importante salientar que haverá sempre pelo menos dois grupos controle e de casos: os 

que estão expostos e os que não estão expostos.  

 

7.5 Estudo de Coorte 

 As avaliações epidemiológicas devem levar em conta os grupos de pessoas que possam 

ser associadas entre si. 

 O estudo de Coorte permite verificar a associação entre o fator de exposição e o desfecho, 

e considera os grupos expostos e não-expostos e a consequência da exposição como, por 

exemplo, se sobreviveram ou não à exposição. 

 Assim, uma população composta por pessoas sem a doença, mas que possam vir a 

adoecer são separadas em grupos “expostos” e “não-expostos” e, após certo período de estudo 

que leva em conta os períodos de indução e de latência, avalia-se se permaneceram sadios ou 

adoeceram (SILVA, 2016). 

 Através desse método é possível estimar o Ie e o Io, e calcular o RR, assim como 

conhecer a história natural de uma doença e sua incidência. Contudo, apresenta a desvantagem 

de não conseguir avaliar a multicausalidade. 

 

7.6 Delineamento Ecológico  

 Tipo de estudo que associa a coletividade e as condições de vida em uma região, não 

sendo adequado para testar associações para indivíduos.  

 Esses estudos têm como vantagens a capacidade de testar hipóteses ecológicas e 

investigar diversos tipos de variáveis independentes tais como renda, estrutura demográfica, 

escolaridade, acesso a saneamento básico, influência de fatores ambientais etc. 

 Entretanto, para esses estudos serem confiáveis há de se tomar cuidado com as fontes de 

obtenção dos dados, evitando utilizar referências não oficiais e não alterar a metodologia da 

coleta e análise das informações durante as avaliações (SILVA et al., 2020). 
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 Além disso, os grupos de estudos podem estar sujeitos a outros fatores de risco além dos 

que estão sendo analisados, o que pode levar ao confundimento dos resultados. 

 

7.7 Estudos Epidemiológicos e Influência de Fatores Ambientais 

Fatores ambientais tais como umidade, precipitação, temperatura, poluentes dispersos na 

atmosfera e parâmetros de qualidade do ar podem estar relacionados com morbidades. 

 Isso é agravado devido às mudanças climáticas que têm causado variações de 

temperatura, incêndios florestais, alterações dos regimes de chuva com as secas ou grandes 

volumes de água precipitada em pequena parcela de tempo e que causam inundações, poluição 

do ar e ondas de calor mais severas e prolongadas, e que podem estar associadas aos problemas 

respiratórios (ANDERKO; DAVIES-COLE; STRUNK, 2014; D'AMATO et al., 2016). 

 Estudos epidemiológicos têm relacionado a qualidade ambiental com vários tipos de 

doenças. Portney e Mullahy (1990), por exemplo, identificaram que concentrações de ozônio 

podem estar relacionadas com sinusite, e doenças respiratórias mais graves com material 

particulado. Em Madri, na Espanha, durante o enfrentamento da quinta onda de COVID-19, 

Zoran et al. (2022) analisaram a relação entre os casos de COVID-19 sob diferentes condições 

de qualidade do ar e clima no período de janeiro/2020 a junho/2021. Os autores encontraram 

uma correlação negativa significativa entre temperatura do ar, altura da camada limite planetária 

e irradiância solar de superfície vs. nova incidência e mortes diárias por COVID-19. 

 Um estudo populacional de uma série de 14 anos envolvendo dados climáticos e a sarna 

foi realizado por Liu et al. (2016). Os dados climáticos envolviam avaliações sobre temperatura, 

umidade relativa do ar, precipitação total, dias totais de chuva e horas totais de sol, chegando-se 

a correlações positivas de sarna e umidade, e negativamente com a temperatura.  

 Materiais particulados também já foram avaliados em estudos que sugerem estar 

associados a efeitos adversos à saúde tais como doenças cardíacas, alteração da pressão arterial, 

doenças cardiovasculares e respiratórias (LEE et al., 2014; SILVA et al., 2020). O dióxido de 

nitrogênio (NO2) é outro poluente reportado como fator importante a ser considerado à 

incidência de casos de problemas respiratórios e levando até mesmo ao óbito, como o relatado 

em Teerã, no Irã (DEHGHAN et al., 2018).  

Em síntese, as informações obtidas com esse tipo de trabalho científico podem contribuir 

à gestão dos serviços de saúde para o controle de determinadas morbidades considerando o 

período do ano e as variações dos fatores ambientais (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA 

DA SAÚDE, 2010; SBROGIO et al., 2019; SILVA et al., 2020a). 
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Porém, para que os estudos epidemiológicos possam ser associados aos fatores 

ambientais, é necessário o uso de ferramentas estatísticas para validar os resultados. Dentre elas 

destacam-se a linguagem de programação R junto ao seu ambiente de desenvolvimento integrado 

(IDE, RStudio), e o ggplot2, ou uso de aplicativos específicos de testes estatísticos.  

 Dentre os testes estatísticos mais utilizados estão o da correlação de Pearson. No entanto, 

mesmo havendo forte correlação (próximo a 1), não implica em causalidade, sendo necessário 

analisar diversos outros fatores para avaliar as hipóteses dos estudos. 

 Para contextualizar, a figura 1 mostra o exemplo de uma correlação de Pearson utilizando 

o pacote ggcorrplot, com um banco de dados padrão da linguagem R. Com poucas linhas de 

código, o processo de análise estatística pode ser desenvolvido. 
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A) 

 

B) 

if(!require(pacman)) install.packages('pacman') 

library(pacman) 

pacman::p_load(ggcorrplot) 

data <- mtcars 

varnames <- paste("var", 1:11, sep = "") 

names(data) <- varnames 

corr <- round(cor(data, method="pearson"), 2) 

head(corr) 

p.mat <- cor_pmat(data) 

head(p.mat) 

ggcorrplot(corr, method = "square", 

          type = "lower", show.diag = TRUE, 

          lab = TRUE, legend.title = "Correlação\nde Pearson", 

          colors = c("#E9E5D6", "#ACB992", "#464E2E")) 

 

Figura 1: A) Exemplo do teste estatístico de Correlação de Pearson para dados genéricos; B) Códigos em 

linguagem R. Fonte: dos autores (2022). 
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BIOLOGIA CELULAR E ECOTOXICOLOGIA 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

Os efeitos tóxicos dos poluentes sobre os organismos podem ser avaliados através de estudos 

celulares, analisando as respostas a nível molecular, celular e tecidual, tornando-se assim uma 

importante ferramenta para avaliações de impactos associados a diversas substâncias das mais 

variadas origens, inclusive devido a acidentes ambientais. Para isso, é necessário entender os 

mecanismos celulares que são ativados ou inativados durante a exposição aos agentes tóxicos, 

bem como os componentes celulares envolvidos. A disciplina de Biologia Celular e 

Ecotoxicologia habilitará você, futuro engenheiro ambiental sanitarista, a utilizar os 

conhecimentos sobre biologia celular e ecotoxicologia para avaliação ambiental. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

 Desde a observação da cortiça por Robert Hooke em 1665, muita coisa mudou no que 

concerne ao entendimento das células. 

 A microscopia eletrônica nos permite ver onde seria impossível décadas atrás, 

deslumbrando um mundo de componentes e elucidando mecanismos de vida, reprodução e morte 

celular. 

 E é isto que vamos abordar nessa disciplina tão importante para os estudos ambientais, 

especialmente sobre a ação dos poluentes sobre a biota. 

 Mas antes é necessário entender os seguintes princípios básicos sobre os seres vivos 

(CARVALHO; RECCO-PIMENTEL, 2019): 

- Todos os organismos possuem uma ou mais células; 

- A unidade estrutural vital é a célula; 

- Uma célula só surge a partir de outra preexistente. 

 Existem basicamente dois tipos de células/organismos: os procariontes que são 

unicelulares com pouca organização celular e que não possuem núcleo; e os eucariontes que 

possuem organização celular complexa e o material genético está contido em um núcleo 

estruturado. E como surgiu este tipo mais complexo de células?  

 Uma das teorias mais aceitas sobre a evolução celular é a da endossimbiose. Nela, uma 

grande célula procarionte fagocitou uma célula aeróbica que já tinha desenvolvido a mitocôndria. 
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A junção dessas duas células propiciou a formação de uma nova célula com mais organelas e 

estruturas (ALBERTS e al., 2017). 

Para facilitar os estudos sobre os seres vivos, os cientistas têm dividido os seres vivos 

nos seguintes reinos: monera, que é formado por bactérias e procariotas; protistas que são 

unicelulares eucariontes tais como os protozoários; fungi; plantae e animalia. Contudo, podem 

ainda ser divididos de acordo com estudos moleculares: árquea que são procariontes 

metanógenos e os que vivem sob condições insalubres; eucária que são células eucariotas e 

bactéria (CARVALHO; RECCO-PIMENTEL, 2019). 

E como são formadas as células e quais os mecanismos celulares associados à sua 

sobrevida e reprodução? É o que veremos a seguir. 

 

2 Macromoléculas 

 As macromoléculas são constituídas por monômeros que se ligam formando cadeias 

químicas, os polímeros. Assim, moléculas simples acabam formando produtos extensos e que 

são utilizados pela célula para a sua constituição celular, energia, citoesqueleto etc. 

 Os polímeros podem ser homopolímeros que são formados pela repetição em série do 

mesmo monômero, e os heteropolímeros que possuem monômeros distintos em sua 

constituição. 

 Uma importante macromolécula para a célula é a proteína, também conhecida por 

peptídeos, no qual seu monômero é o aminoácido que é formado por um Carbono (C) central, 

um grupo carboxila (COOH), um amino (NH2), hidrogênio (H) e um grupamento R, e que de 

acordo com a sequência deles nas moléculas proteicas definem a estrutura e função da proteína 

a nível celular (CARVALHO; RECCO-PIMENTEL, 2019). 

 A proteína pode ser formada basicamente por aminoácidos ou estar conjugada com outras 

substâncias tais como açúcares (glicoproteínas); gorduras (lipoproteínas); ferro (hemeproteínas), 

entre outras. 

 Várias são as funções das proteínas na célula. As chaperones, por exemplo, são proteínas 

especializadas em evitar erros em configurações moleculares, tais como as HSP60 e HSP70 (heat 

shock protein) que são encontradas em grande quantidade quando a temperatura interna é 

aumentada (ALBERTS et al., 2017). 

 Já as enzimas são peptídeos que aceleram reações químicas intracelulares e se encaixam 

em centro ativos moleculares, sendo que o composto que sofrerá a reação química é chamado de 

substrato. De acordo com sua função, as enzimas são classificadas em: transferases que 
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transferem grupos químicos, liases que removem grupos químicos, hidrolases que rompem 

moléculas e adicionam água, entre outras classificações. 

 As proteínas também podem sofrer desnaturação perdendo sua configuração inicial e/ou 

sua função. Isso ocorre devido à ação de diversas substâncias tais como detergentes, solventes 

orgânicos etc., e também devido à variação de pH e de temperatura. 

 A ação de poluentes sobre as proteínas pode ser danosa para as células, pois podem 

ocasionar ativação ou inibição enzimática, morte celular, danos genotóxicos, geração de radicais 

livres e carbonilação de proteínas (PCO) (SILVA, 2015). 

 A PCO ocorre devido à oxidação e resulta no aparecimento de cetonas e aldeídos na 

molécula proteica.  

 Já os polissacarídeos são as macromoléculas dos açúcares, e pode ser classificado em 

monossacarídeos, dissacarídeos e oligossacarídeos. Suas moléculas podem ser lineares ou 

ramificadas, homopolímeros ou heteropolímeros com diferentes tipos de monossacarídeos na 

cadeia. 

 O glicogênio é um polissacarídeo de reserva de energia dos animais enquanto o amido é 

encontrado em vegetais. Além disso, os polissacarídeos são encontrados na superfície das 

células, na constituição de tecidos, em receptores e em ligações estruturais entre o citoplasma e 

a matrix extracelular, entre outras funções (CARVALHO; RECCO-PIMENTEL, 2019).  

 Na presença de poluentes, a interação de açúcares reduzidos ou oxidados com as 

proteínas pode ocasionar a PCO. 

 Os lipídios são formados por ácidos graxos e são muito importantes para as células. Estão 

presentes nas membranas, no envoltório nuclear, no retículo endoplasmático etc. 

 As moléculas longas dos lipídios possuem uma extremidade polar que é hidrofílica e 

outra apolar hidrofóbica e lipossolúvel.  

 O colesterol é exemplo de lipídio presente na membrana celular e que tem a capacidade 

de reduzir sua fluidez. 

 Os lipídios sofrem com a ação dos radicais livres que são moléculas ou átomos com um 

elétron desemparelhado ocupando um orbital mais externo como, por exemplo, as espécies 

reativas de oxigênio (EROs),  tornando-se  altamente reativos tais como o radical superóxido 

(O2
-.) e o hidroxil (OH-.) (SILVA, 2014). 

 Esses radicais ao reagirem com as moléculas de lipídios causam a peroxidação dos ácidos 

graxos polinsaturados existentes nos fosfolipídios das membranas celulares com formação de 

novos radicais livres, entrando em uma reação em cadeia e comprometendo a integridade da 
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membrana (SILVA; SILVA DE ASSIS, 2015). Este processo é conhecido como 

Lipoperoxidação (LPO), e pode ser utilizado como um biomarcador de efeito, que é um tema 

que será abordado futuramente. 

 

3 DNA e RNA 

 Entre as macromoléculas mais importantes das células destacam-se os ácidos nucleicos 

que são formados por nucleotídeos. 

 Basicamente são formados por um grupo fosfato, uma pentose (Ribose para o RNA e 

Desoxirribose no DNA) e uma base nitrogenada. 

 No DNA as bases nitrogenadas são Adenina (A), Timina (T), Guanina (G) e Citosina 

(C), enquanto no DNA, a diferença é a presença da Uracila (U) no lugar da Timina. 

 Existe um pareamento das bases nitrogenadas que se ligam por pontes de hidrogênio (H). 

De modo que A se liga com T, ou U no caso do RNA, e C com G. 

 O DNA possui dupla hélice que correm em direções opostas de modo a haver o 

pareamento entre as bases, sendo capaz de sofrer autoduplicação. 

 Na replicação, a enzima primase produz um primer que é uma fita inicializadora, para 

que uma outra enzima chamada DNA polimerase capte novos nucleotídeos unindo-os conforme 

o pareamento em uma nova fita (LODISH et al., 2014).  

A maior concentração de DNA está no núcleo da célula. 

 Já o RNA é formado por um filamento único, e são sintetizados nos cromossomos. 

Existem basicamente três tipos (ALBERTS et al., 2017): 

 - RNA ribossômico (RNAr) que constituem os ribossomos, e é o tipo mais abundante; 

- RNA transportador (RNAt) que transporta aminoácidos; 

- RNA mensageiro (RNAm) que conduz o código genético ao citoplasma. 

 O RNA é de suma importância da síntese de proteínas e é dividido em Transcrição e 

Tradução. 

 Na transcrição, um gene é utilizado como um molde de confecção de RNA, através da 

RNA polimerase que reconhece uma sequência de bases e abre a dupla hélice do DNA. 

 Já na tradução, os RNAm direcionam a incorporação dos aminoácidos para a formação 

de uma proteína através de códons que são grupos formados com três nucleotídeos. Neste 

processo, o RNAt inicia a produção da nova proteína sempre pela metionina. Os RNAt 

reconhecem os aminoácidos pelos anticódons, que são códigos nucleotídeos pareados G com C, 

U com A e vice-e-versa (ALBERTS et al., 2017). 
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É possível identificar a formação da proteína através do uso da Tabela do Código 

Genético, sendo o código AUG de início e os UAA, UAG e UGA como de parada da transcrição 

proteica (JUNQUEIRA; CARNEIRO, 2018). 

 

4 Estrutura e Componentes Celulares 

 Nesta seção iremos abordar alguns dos constituintes celulares e sua importância para a 

célula, de acordo com De Robertis e Hib (2006), Junqueira e Carneiro (2018) e Lodish et al. 

(2014): 

Núcleo: é de máxima importância para o controle das atividades celulares. Armazena a 

informação genética, pois possui a maior parte do DNA da célula, e faz a síntese dos RNAm, 

RNAt e RNAr. As células de determinados tecidos que apresentam intensa atividade metabólica 

apresentam núcleos volumosos. Possui um complexo de poros que regula o trânsito molecular, 

e é envolvido por membranas externa e interna formada por lipídios e proteínas. No interior do 

núcleo existe o nucleoplasma, onde localiza-se a cromatina. 

Peroxissomos: organelas responsáveis pela oxidação dos ácidos graxos gerando 

Acetilcoenzima-A (Acetil-CoA) e atuam também na detoxificação do álcool etílico. Suas 

enzimas tais como a catalase são sintetizadas nos polirribossomos.  

Retículos endoplasmáticos: são redes de canais no interior das células. Existem dois tipos: o 

rugoso ou granular (REG ou RER) e o liso ou agranular (REA ou REL). A síntese proteica inicia-

se em ribossomos livres e, em seguida, se move para o interior do RER e são liberadas após a 

formação da proteína. Já os REL não possuem ribossomos e sua função varia com o tipo celular 

tais como a síntese de fosfolipídios, colesterol, hormônios esteroides (progesterona, estrógeno, 

andrógeno, corticoides), além de atuar no processo de detoxificação de substâncias tóxicas, 

especialmente nos hepatócitos. No REL existe uma enzima chamada glicose-6-fosfatase que 

participa do processo de liberação da glicose na corrente sanguínea. O REL serve também como 

um reservatório de cálcio auxiliando na regulação metabólica. 

Complexo de Golgi: essa organela possui duas faces: CIS e TRANS. CIS recebe as moléculas 

advindas do retículo endoplasmático enquanto a TRANS libera as moléculas modificadas 

através de vesículas. Basicamente, as moléculas que entram são processadas e adicionadas de 

outras substâncias tais como a adição de açúcares (glicolização), sulfato (sulfatação) e fosfato 

(fosforilação). 

Membranas: responsável por envolver os constituintes da célula. Possui dupla camada de 

proteínas. A camada lipídica possui uma região que é solúvel em água (polar ou hidrofílica) e 
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uma região insolúvel (hidrofóbica ou apolar). O colesterol presente na membrana diminui a sua 

fluidez. Já a camada de proteínas é responsável pela atividade metabólica, transporte de íons, 

interação com hormônios, sinalização, receptores etc. Os compostos hidrofóbicos atravessam a 

bicamada lipídica com certa facilidade quando comparados aos insolúveis em lipídeos, sendo 

que a capacidade de travessia transmembrana diminui com o aumento do peso molecular. A 

passagem de um composto pela membrana pode ser por transporte passivo, isto é, sem gasto de 

energia. Neste caso, as moléculas deslizam entre os fosfolipídeos presentes na membrana. Já 

quando a molécula transpassa pelos canais proteicos, é necessária uma afinidade molecular pelo 

canal tal como o de sódio/potássio/cálcio entre outros, uma vez que esses canais abrem e fecham 

de acordo com a molécula de travessia. Por outro lado, as proteínas transportadoras também 

chamadas de carreadoras ou permeases, se ligam ao composto que é liberado no outro lado da 

membrana, desde que a favor do gradiente de concentração. Do contrário, se a travessia for 

contra esse gradiente, é necessário um gasto de energia utilizando a bomba de sódio e potássio 

Na+/K+ATPase.  

Mitocôndrias: responsável pela respiração celular (produção de energia), e se concentram nas 

regiões celulares de maior consumo energético. Mas atenção: inicialmente a produção 

energética inicia-se no citosol celular quando uma molécula de glicose gera 2 moléculas de 

Adenosina Trifosfato (ATP) e 2 moléculas de ácido pirúvico. Esse processo é conhecido como 

glicólise anaeróbia. Já na mitocôndria, a produção energética se dá pela fosforilação oxidativa, 

com a presença de enzimas específicas como as ATPases. Esse processo consome oxigênio com 

produção de Acetil-CoA gerando o ciclo do ácido cítrico (Krebs) em um sistema transportador 

de elétrons. Em síntese, o ácido pirúvico gerado na glicólise aneróbia ao entrar na mitocôndria 

gera acetato que se liga a Coenzima-A e forma o Acetil-CoA que reage com o ácido oxaloacético 

originando o ácido cítrico. O H+ liberado nesta etapa é captado pelo nicotinamida-adenina-

dinucleotídeo (NAD) e pela flavina adenina dinucleotídeo (FAD): NADH e FADH2. Uma 

molécula de glicose consegue gerar duas moléculas de acetato e seis de NADH e FADH2. Os 

elétrons capturados pelo NAD e FAD passam por uma série de cadeias de reações até chegar ao 

seu aceptor final que é o oxigênio que se combina com o H+ formando H2O. Assim, a degradação 

completa de uma molécula de glicose rende 38 ATPs (2 da glicólise anaeróbia e 36 provenientes 

da fosforilação oxidativa). Quando a ligação do ATP é rompida ocorre a liberação de 10 

Kcal/mol, e a geração de fosfato inorgânico e adenosina difosfato (ADP). 
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6 Divisão Celular 

 O ciclo celular é dividido em GAPs (intervalos): G1, S e G2.  

 A fase G1 é o intervalo entre a divisão celular e a replicação do DNA, onde são realizadas 

as sínteses de enzimas e proteínas necessárias, além de identificação de danos no DNA a ser 

replicado (LODISH et al., 2014). 

 Na fase S ocorre a duplicação do DNA e a formação da cromatina que é um complexo 

de DNA e histonas (CARVALHO; RECCO-PIMENTEL, 2019). 

 Na fase G2 o DNA formado é checado, é sintetizado novas proteínas e coordenado os 

eventos para a divisão celular tais como a condensação cromossômica, a desorganização do 

envoltório nuclear, a produção de centríolos, entre outros.  

 Após esse aparelhamento, a célula entra no processo de mitose onde o conteúdo nuclear 

é dividido em duas partes iguais, e ocorre em quatro fases (JUNQUEIRA; CARNEIRO, 2018; 

CARVALHO; RECCO-PIMENTEL, 2019): 

- Na prófase, os cromossomos se condensam enquanto os centrossomos celulares migram para 

polos opostos onde o fuso mitótico orienta o deslocamento dos cromossomos.  

- Na prometáfase, os centrossomos atingem os polos opostos da célula e o envoltório nuclear 

se desmonta. Os microtúbulos se ligam aos cromossomos numa região chamada de cinetócoro. 

Na fase conhecida como metáfase ocorre o grau máximo de condensação cromossômica e esses 

são alinhados na região equatorial da célula (placa metafásica). As cromátides se separam e se 

deslocam aos polos opostos da célula na Anáfase, enquanto as fibras do fuso se encurtam, e 

inicia-se a divisão do citoplasma (citocinese). 

- Por fim, na última fase chamada telófase, os cromossomos atingem os polos opostos da célula, 

o fuso mitótico proteico desaparece, ocorre a reconstituição do núcleo e demais organelas e o 

citocinose, que é um anel contrátil formado por actina e miosina, se rompe para liberar a nova 

célula. 

 Vale lembrar que a diferenciação celular, que é a especialização celular e que depende 

da expressão de terminados genes e da supressão de outros (controle transcricional) ocorre na 

fase embrionária com altíssimas divisões celulares e ausência de G1 e G2 (ALBERTS et al., 

2017). 

 Neste caso, ocorrem mudanças embrionárias com a constituição de três regiões distintas: 

ectoderma de onde derivam a pele, sistema nervoso etc.; mesoderma (tecidos conjuntivos, 

músculos, entre outros); e endoderma (aparelho digestivo e respiratório) (De ROBERTIS; HIB, 

2006). 
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6 Morte celular 

 Todo tipo de célula quando sujeita a alguma injúria pode estar sujeita ao processo de 

morte celular. 

 A morte celular pode ser de dois tipos básicos: Apoptose e Necrose. 

 Na necrose ocorre aumento do volume celular com desorganização do citoplasma e, 

consequentemente, das organelas, com perda da integridade da membrana, o que pode levar ao 

extravasamento do conteúdo celular e provocar reação inflamatória no tecido (SILVA, 2015). 

 A apoptose, por outro lado, é um tipo de morte celular programada. Isto significa que a 

célula irá realizar uma desmontagem de seus constituintes e, ao contrário da necrose, ocorre um 

murchamento de seu volume e a criação de corpos apoptóticos que são porções da membrana 

plasmática rompida e que mais tarde serão fagocitados (SILVA, 2014; 2015). 

 E como os macrófagos reconhecem os corpos apoptóticos que devem ser fagocitados? 

 Porque esses corpos apoptóticos apresentam fosfotidilserina na membrana externa. 

 A apoptose pode ser ativada de forma intrínseca e extrínseca, essa última ocorre pela 

ativação de receptores na membrana. Durante o processo de apoptose uma série de enzimas 

especializadas (proteases) são ativadas como as caspases que clivam proteínas, quebram 

estruturas, condensam o DNA, alteram o citoesqueleto e levam à formação de corpos apoptóticos 

(SILVA, 2014; SILVA; SILVA DE ASSIS, 2015). 

 As caspases são divididas de acordo com sua atuação na cascata de morte celular. As 

iniciadoras são aquelas que desencadeiam as cascatas: caspases 2, 8, 9, 10 e 12. As efetoras são 

aquelas que clivam as proteínas-chaves: caspases 3, 6 e 7. Existem ainda as caspases 1, 4 e 5 que 

possuem atividade inflamatória, mas que seu papel no processo apoptótico ainda não foi 

completamente esclarecido (SILVA, 2015). 

 Exposição a poluentes pode provocar a morte celular tais como os metais pesados, além 

de causarem danos às organelas celulares, os quais podem ser avaliados através da 

ecotoxicologia. 

 

7 Ecotoxicologia 

 A ecotoxicologia é a ciência que estuda os efeitos de substâncias adversas sobre a biota 

e os ecossistemas. 

 Esses estudos podem ser realizados in vivo ou in vitro e, geralmente, utilizam-se os 

biomarcadores para avaliar os efeitos da exposição, os quais veremos mais adiante. 
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 Os estudos in vivo utilizam modelos biológicos para exposição às substâncias testes. 

Após expostos por uma determinada concentração e período, os organismos são sacrificados e 

têm seus tecidos removidos para análises fisiológicas, bioquímicas, histopatológicas e 

genotoxicológicas (SILVA; SILVA DE ASSIS, 2015). 

 O objetivo dessas análises é avaliar os efeitos tóxicos que esses compostos podem 

provocar na biota. 

 Entretanto, os ensaios in vitro utilizam somente células de modelos biológicos tais como 

os neurônios, hepatócitos etc. Essas células podem ser oriundas de cultivo primário, isto é, 

células que foram removidas do organismo e cultivadas em laboratório, ou de linhagens celulares 

que podem ser adquiridas em laboratórios especializados (SILVA 2014, 2015).  

 No estudo in vitro as células são diretamente expostas aos agentes tóxicos e permite 

avaliar não somente os efeitos, mas também os mecanismos de ação das substâncias sobre os 

alvos celulares (SILVA, 2014). 

  

7.1 Biomarcadores Bioquímicos Para Avaliação de Estresse Oxidativo  

O ambiente aquático está exposto a ação de diferentes contaminantes causado pelo 

despejo de substâncias químicas. Estas substâncias, as quais podem ser originárias da atividade 

humana, são chamadas de xenobióticos. Alguns podem ser metabolizados e eliminados do 

organismo, mas podem ser acumulados e serem transferidos ao longo da cadeia trófica, 

encontrando-se em altas concentrações em tecidos de predadores de topo de cadeia. 

Devido as diferentes formas de metabolizar os xenobióticos, há necessidade de detecção 

e avaliação do impacto nos organismos expostos, e não somente avaliar a quantidade de 

xenobióticos presentes na água e nos animais. Esta necessidade origina o estudo e 

desenvolvimento de biomarcadores.  

E o que são biomarcadores? 

Os parâmetros biológicos podem ser alterados em consequência da interação entre um 

agente químico e um organismo, entretanto, a determinação quantitativa destes parâmetros só é 

possível se existir correlação com a intensidade da exposição e/ou os efeitos biológicos 

observados. Desta forma, um biomarcador pode ser definido como qualquer alteração precoce 

química, física ou biológica que avalie o risco à saúde do organismo. Em estudos ambientais 

vários biomarcadores são utilizados para melhorar o entendimento das respostas de peixes a 

substâncias tóxicas e, dentre eles, podemos citar os biomarcadores bioquímicos, histopatológicos 

e genotóxicos (VAN DER OOST et al., 2003, MELA et al., 2010). 



ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA VOL 2 

Biologia Celular e Ecotoxicologia 

107 

Em outras palavras, biomarcadores são respostas biológicas mensuráveis dos 

organismos como consequência de contaminação ambiental, que possibilitam a avaliação de 

efeitos subletais (LAM; GRAY, 2003).  Assim, os biomarcadores podem ser usados de forma 

preditiva, permitindo que sejam tomadas ações de biorremediação antes que ocorram danos 

ambientais irreversíveis com consequências ecológicas severas (CAJARAVILLE et al., 2000). 

Entre os biomarcadores bioquímicos de qualidade ambiental estão os de estresse oxidativo. 

As substâncias tóxicas são metabolizadas no organismo e, neste processo, formam 

radicais livres que podem ser combatidos pelas defesas antioxidantes não enzimáticas (vitaminas 

C, A e E e glutationa reduzida-GSH), e defesas antioxidantes enzimáticas como a superóxido 

dismutase (SOD), a catalase (CAT), a glutationa peroxidase (GPx) e glitationa-S-transferase 

(GST). Uma prevalência de processos pró-oxidantes leva a um aumento de danos oxidativos, 

situação denominada de estresse oxidativo. Dentre esses danos estão a lipoperoxidação, 

oxidação de proteínas e o dano ao DNA (LIVINGSTONE, 2003).  

A atividade de enzimas antioxidantes, as quais defendem o organismo contra EROS, 

são criticamente importantes na desintoxicação (VAN DER OOST; BEYER; 

VERMEULEN, 2003). A superóxido dismutase (CuZn-SOD; Mn-SOD) corresponde a uma 

família de enzimas com diferentes grupos prostéticos em sua composição. A forma CuZn-

SOD está presente, principalmente, no citosol e meio extracelular, enquanto a Mn-SOD está 

localizada, principalmente, na mitocôndria. Esta enzima tem um papel antioxidante, pois 

catalisa a dismutação do O2
-. em H2O2. O peróxido de hidrogênio (H2O2), por sua vez, será 

degradado pela catalase ou pela glutationa peroxidase. A enzima glutationa peroxidase 

(GPx) é normalmente encontrada nas mitocôndrias e é utilizada para reduzir diversos tipos 

de peróxidos, inclusive hidroperóxidos levando-os aos seus correspondentes álcoois, 

empregando a glutationa (GSH) como cofator e gerando glutationa oxidada (GSSG) como 

produto (HAYES et al., 1997; HALLIWELL; GUTTERIDGE, 2007).  

A catalase (CAT) é uma enzima do grupo das hemeproteínas citoplasmáticas que 

catalisa a redução do peróxido de hidrogênio em oxigênio e água. É encontrada em todas as 

células aeróbicas, em altos níveis no fígado, rim e eritrócitos, e baixos níveis no tecido 

conjuntivo e cérebro (CHEN et al., 2004). Quando há um estresse oxidativo, muitos ânions 

peróxidos são liberados e são transformados em peróxidos de hidrogênio que em seguida 

são decompostos pela catalase (GÜL et al., 2004). Além disso, é capaz de reduzir o risco da 

formação do radical hidroxil a partir do H2O2 via reação de Fenton, catalisada por íons de 

cobre e ferro (NORDBERG; ARNÉR, 2001).  
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A glutationa reduzida (GSH) também é considerada um antioxidante endógeno, além 

de estar envolvida nas reações da GST e GPX (CHOI et al., 2006). É um tripeptídeo (γ-

glutamil-cisteinil-glicina) que desempenha função fundamental na proteção das células 

contra danos oxidativos causados por oxidantes, atuando como sequestradora de radicais; 

na homeostase tiólica; na manutenção do balanço redox da célula e para defesa contra 

agentes eletrofílicos como os xenobióticos (MEISTER, 1995). Faz parte dos sistemas 

antioxidantes não enzimáticos, que reduz hidroperóxidos, e é responsável por sequestrar 

EROs e proteger membranas do estresse oxidativo (LIVINGSTONE, 2003). 

   Contudo, quando há um desequilíbrio e o sistema antioxidante não é capaz de 

degradar essas substâncias pró-oxidantes, o organismo pode entrar em um quadro de 

estresse oxidativo, no qual diferentes efeitos em macromoléculas podem ser observados 

(LUSHCHAK, 2011). A presença de proteínas carboniladas é um exemplo de dano 

irreversível, que ocorre pela introdução de grupos carbonilas (cetonas e aldeídos reativos) 

às proteínas. Essas macromoléculas se tornam não funcionais e podem ser degradadas pela 

célula (MØLLER; ROGOWSKA-WRZESIŃSKA; RAO, 2011).  

Efeitos em lipídios também podem ser observados por meio da lipoperoxidação ou 

peroxidação lipídica (LPO). Radicais e hidroperóxidos são formados durante a reação em 

cadeia da lipoperoxidação, o que pode levar a desestabilização de membranas celulares 

(VAN DER OOST; BEYER; VERMEULEN, 2003). Essa desestabilização pode facilitar a 

entrada de substâncias exógenas ao núcleo celular e ocasionar danos ao material genético. 

 Durante a lipoperoxidação os grupos hidroperóxidos ligam-se aos sítios 

hidrofóbicos dos ácidos graxos insaturados, levando à perturbação nas interações lipídicas 

e, consequentemente, a alterações estruturais das biomembranas e lipoproteínas; e ainda, à 

formação de novos radicais livres, que podem induzir a modificação secundária de outros 

constituintes da membrana (GIROTTI, 2002).  

As proteínas podem ser modificadas por reações envolvendo espécies reativas de 

oxigênio. Entre essas reações, a carbonilação tem atraído grande atenção devido à sua 

natureza irreversível e irreparável. Proteínas carboniladas são marcadas para a proteólise 

pelo proteassoma, mas podem escapar da degradação e formar agregados de alto peso 

molecular, que se acumulam com o tempo. Tais agregados podem tornar-se citotóxicos e 

têm sido associados com muitas doenças relacionadas com a idade, incluindo a doença de 

Parkinson, Alzheimer e câncer. Entre as causas da carbonilação de proteínas estão a redução 

do sistema de defesa antioxidante, o aumento da produção de EROS, a redução da 
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capacidade de remoção de proteínas oxidadas, ou ao aumento da susceptibilidade de 

proteínas para o ataque oxidativo (NYSTRÖM, 2005). 

 

7.2 Biomarcadores Histopatológicos  

         Os biomarcadores histológicos são ferramentas poderosas para detectar e caracterizar os 

parâmetros toxicológicos em peixes e, além disso, essa técnica apresenta facilidade e rapidez na 

sua aplicação em vários órgãos, principalmente brânquias e fígado (BERNET et al., 1999, LIU 

et al., 2020). A frequente utilização da histopatologia como uma ferramenta para o diagnóstico 

de impacto ambiental deve-se à sua posição intermediária dentro do espectro de complexidade 

biológica, e no aparecimento de alterações em curto e médio prazo, dependendo da concentração 

do contaminante e do tempo de exposição (VERHAERT et al., 2017; MIN et al., 2018).  

 

7.2.1 Peixes Como Modelo Experimental 

Os peixes são usados na alimentação humana e, devido ao seu potencial de acumular 

poluentes presentes na coluna d’água, bem como através da biomagnificação pela cadeia trófica, 

representam uma importante via de contaminação para populações humanas (LEÃO-BUCHIR 

et al., 2021). Esses animais caracterizam-se pela grande sensibilidade aos poluentes de origem 

antrópica, sendo que estas substâncias presentes na água e no sedimento, podem causar diversas 

alterações morfológicas em seus tecidos (NUGEGODA; KIBRIA, 2017; YAMAMOTO et al., 

2017). 

As brânquias e o fígado são os principais órgãos analisados em estudos histopatológicos. 

O fígado é o órgão responsável pelo processo de detoxificação dos produtos exógenos e 

endógenos, tais como toxinas que podem ser ingeridas pelo animal no ambiente natural (ZEZZA 

et al., 2019). As lesões hepáticas mais frequentes nos peixes são infiltração leucocitária e áreas 

de necrose. A abundância de lesões encontradas está diretamente ligada ao nível de poluição do 

ambiente, provocando assim um aumento de reação inflamatória (infiltração de leucócitos) e de 

áreas de morte celular (necrose) (Figura 1; MELA et al., 2007). As alterações irreversíveis, como 

a necrose, é um processo no qual ocorre a redução ou perda funcional de um órgão (BERNET et 

al., 1999).  

As brânquias também constituem um órgão importante no estudo dos efeitos de poluentes 

em peixes, pois estão continuamente em contato com a água e possuem uma superfície de contato 

relativamente grande (MELA et al., 2013). As alterações nas brânquias, como a fusão das 

lamelas e a hiperplasia, visam à defesa em situações de estresse; no entanto, provocam um 
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deslocamento na sua estrutura afetando diretamente os mecanismos de respiração e 

osmorregulação (MELA et al., 2013). Quando uma grande parte destas estruturas são 

comprometidas pelas lesões, a função respiratória diminui consideravelmente, principalmente 

em temperaturas altas, quando o oxigênio dissolvido se encontra em níveis baixos e a demanda 

metabólica está alta (SANTANA et al., 2018). 

 Desta maneira, as alterações morfológicas encontradas nestes dois órgãos proporcionam 

inferir a qualidade do ambiente aquático e quantificar as alterações fisiológicas dos organismos 

afetados. 

Uma forma de avaliar os efeitos de poluentes ambientais sobre a biota é comparar grupos 

de estudos utilizando-se uma ferramenta chamada índice histopatológico. Esse índice 

possibilita atribuir pesos para os danos causados nos órgãos, considerando ainda seu grau de 

ocorrência e a possibilidade de haver ou não reversão das lesões. 

 

Para Saber Mais Sobre Índice Histopatológico, acesse: 

https://doi.org/10.1046/j.1365-2761.1999.00134.x 

 

 

Figura 1 - Avaliação do efeito de poluentes ambientais em peixes, por meio de biomarcadores histopatológicos. 

Diante do processo de modernização e suas consequências, incluindo poluição e degradação ambiental 

(industrialização acelerada, uso de novos agroquímicos na agricultura, falta de tratamento sanitário), os organismos 

aquáticos como os peixes estão sujeitos a uma série de alterações biológicas, incluindo as alterações e lesões 

teciduais. O fígado é um dos tecidos mais analisados em estudos de exposição ambiental, uma vez que, este órgão 

está envolvido no processo de detoxificação de poluentes. E dentre as alterações histopatológicas mais observadas 

no parênquima hepático, temos a necrose (morte celular) e a infiltração leucocitária (inflamação). As análises 

histopatológicas são realizadas por meio de imagens microscópicas, onde pedaços de tecidos são cortados e corados, 

para posterior visualização no microscópio de luz. Estas imagens são analisadas por profissionais capacitados, e um 

índice patológico é apresentado para cada animal. Este índice numérico permite a mensuração dos efeitos subletais, 

traduzindo a lesão observada, em função da duração e da intensidade da exposição ao elemento tóxico, assim como 

a capacidade adaptativa de um determinado tecido. Esta figura foi criada pelos autores usando Servier Medical Art: 

https://smart.servier.com.  
 

https://doi.org/10.1046/j.1365-2761.1999.00134.x
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7.3 Biomarcadores Genéticos 

Biomarcador genético é considerado de efeito (AMORIN, 2003) que pode ser 

determinado em diferentes tecidos das mais variadas espécies animais (sangue, rim, fígado, 

gônadas, cérebro, brânquias, medula etc.) e vegetais, e que tem a propriedade de avaliar a 

intensidade da exposição e o risco à saúde destes seres vivos. 

 Os biomarcadores genéticos podem ser utilizados em diferentes espécies animais e 

vegetais e sob diferentes formas de contaminação ou exposição. Nos vegetais as exposições 

laboratoriais (bioensaios) podem ser aéreas ou aquáticas e nos animais podem ser hídricas, 

tróficas ou por injeção intraperitoneal. Além disso, estes biomarcadores podem também ser 

utilizados tanto para bioensaios agudos ou subcrônicos, quanto para biomonitoramentos. 

 Os biomarcadores genéticos mais utilizados para avaliações ambientais e de produtos 

químicos são o teste do micronúcleo (MN), o ensaio cometa (SCGE) e as alterações 

cromossômicas (AC). Estas metodologias podem ser utilizadas tanto em vegetais, quanto em 

animais, como também in vitro em cultivo celular primário ou linhagens imortalizadas, levando 

o pesquisador a obter dados relevantes para a discussão de efeitos causados por agentes 

xenobióticos. Em vegetais é mais comum utilizar o teste do micronúcleo e as alterações 

cromossômicas, enquanto em animais, além destas técnicas, também é frequente o uso do ensaio 

cometa.  

O teste do Micronúcleo foi originalmente desenvolvido para estudos in vivo dos efeitos 

de produtos químicos utilizando células eritrocitárias policromáticas obtidas da medula óssea do 

fêmur de camundongos, e mais tarde passou-se a utilizar eritrócitos circulantes. Estes testes 

foram realizados em animais criados em laboratório e sob condições bem controladas (SCHMID, 

1975). Schmid (1975) e Heddle (1973), independentemente, propuseram o teste do micronúcleo 

que permitia a avaliação do dano ao DNA pela análise e quantificação de estruturas 

citoplasmáticas conhecidas pelos hematologistas como corpúsculos de Howell-Joly, os quais são 

encontrados em populações celulares em divisão.   

O princípio do teste está baseado no fato de que, durante a anáfase, as cromátides e 

fragmentos cromossômicos acêntricos não são transportados pelas fibras do fuso para polos 

opostos, enquanto os fragmentos com centrômero sim. Após a telófase, os cromossomos sem 

danos são incluídos nos núcleos filhos. Elementos que não foram transportados pelo fuso 

também podem ser englobados pelos núcleos recém-formados. No entanto, alguns destes 

elementos, normalmente muito pequenos, não são incluídos nos novos núcleos, são envolvidos 

por uma membrana nuclear e permanecem no citoplasma, constituindo as estruturas 
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caracterizadas como micronúcleos. Portanto, pode-se conceituar os micronúcleos como sendo 

corpúsculos extranucleares formados durante o processo da mitose, os quais são o resultado de 

fragmentos cromossômicos acêntricos ou de cromossomos inteiros que não ficaram incluídos 

em nenhum dos núcleos filhos, originados no processo de divisão celular (ALBERTINI et al., 

2000; Figura 2).  

 

 

 

 

Figura 2 - Eritrócito de peixe corado com 

Giemsa 10%. Seta indica um micronúcleo. 

Fonte: Os autores (2022). 

 

 

São considerados micronúcleos aqueles que são formados e estão visivelmente separados 

do núcleo principal da célula possuindo um tamanho que corresponde de 1/5 a 1/20 do tamanho 

deste núcleo e ainda que não ultrapassem em 1/3 o tamanho do núcleo principal. Devem ainda, 

possuir bordas distinguíveis e com a mesma refringência do núcleo principal. No caso específico 

dos peixes, devido ao tamanho normalmente reduzido dos cromossomos, esta proporção de 

tamanho passa para a faixa de 1/10 a 1/30 do tamanho do núcleo (AL-SABTI; METCALFE, 

1995; AYLLON; GARCIA-VAZQUEZ, 2000; GUSTAVINO et al., 2001). Durante o processo 

de contagem dos micronúcleos, são analisadas entre 1 mil e 2 mil células, com membranas 

citoplasmáticas e nucleares intactas, não sendo analisadas aquelas que estejam sobrepostas ou 

danificadas (AL-SABTI; METCALFE, 1995). 

Os eventos que dão origem aos micronúcleos são os clastogênicos ou aneugênicos. Os 

primeiros referem-se aos eventos de dano diretamente no cromossomo e seus componentes, 

notadamente no DNA, formando fragmentos acêntricos. O segundo refere-se aos eventos que 

causam danos no mecanismo do fuso e outros componentes envolvidos na separação dos 

cromossomos (ALBERTINI et al., 2000), ficando assim, cromossomos no citoplasma durante a 

divisão celular, não compondo o núcleo principal. 

A obtenção de células que servirão para análise dos micronúcleos pode ser feita da 

medula óssea, neste caso normalmente utiliza-se a medula óssea do fêmur; a partir de células 

esfoliadas dos epitélios: bucal (através de uma simples raspagem), dos brônquios (através da 

coleta do escarro), da bexiga urinária (pela coleta da urina, mas neste caso só a proveniente de 
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indivíduos do sexo masculino, pois a urina coletada de indivíduos do sexo feminino pode 

apresentar células da mucosa vaginal) e de sangue periférico (análise de linfócitos e eritrócitos 

nucleados ou reticulócitos) (FERRARI, 1991). 

Hooftman e De Raat (1982), modificaram o teste original para serem utilizadas em 

células sanguíneas de peixes mantidos em laboratório e que passou a ser conhecida como Piscine 

Micronucleus Test. Hoje adota-se o Teste do Micronúcleo Písceo descrito por Carrasco et al. 

(1990) que quantifica os micronúcleos, assim como as alterações eritrocitárias nucleares, a saber: 

Blebbed - núcleos com uma pequena evaginação da membrana nuclear, parecendo conter 

eucromatina ou heterocromatina (mais escuro); Lobed - núcleos com evaginações mais largas do 

que as descritas para os Blebbed; Vacuolate -: núcleos que apresentam uma região que lembra 

os vacúolos no seu interior. Notched - núcleos que apresentam um corte bem definido em sua 

forma. Além deste, atualmente também classificamos os Binúcleos – o núcleo se apresenta 

dividido em dois, mas estes não estão separados (CESTARI, 2013). 

A técnica SCGE (Single-Cell Gel Eletrophoresis) é conhecida como Ensaio Cometa e é 

capaz de detectar danos ao DNA em células individualizadas. Estes danos impostos à molécula 

de DNA provocam relaxamento em sua condensação e ocasionalmente quebras na estrutura 

molecular. O princípio desta técnica se baseia no fato de que o DNA da célula que não tiver dano 

migrará em conjunto formando um círculo. Caso ocorra dano ao DNA, serão formados 

fragmentos de diversos tamanhos. Os fragmentos menores tendem a migrar mais rapidamente 

do que os maiores. Ocorrendo um dano muito intenso em uma célula, muitos fragmentos de 

diversos tamanhos serão formados e migrarão em velocidades diferentes, formando-se então a 

figura típica de um cometa (OLIVE et al., 1990; COLLINS et al., 2008). 

Várias são as metodologias empregadas para avaliar a extensão do dano ocasionado ao 

DNA. Uma das medidas utilizadas na avaliação deste dano é feita pela relação entre o raio do 

núcleo e a extensão da “cauda” (Tail length) formada pelo DNA em migração (classificados 

como Classe 0 – nenhum dano, até Classe 4 – máximo dano; Figura 3; CESTARI, 2013). Outra 

forma de medir o dano é a distribuição do DNA na cauda. A partir destas medidas outras foram 

sendo incorporadas na quantificação dos danos ao DNA. Alguns exemplos são: Cell area, Comet 

coeficient of variance, Comet distribuition moment, Comet extent, Comet optical intensity, Head 

optical intensity, Tail mode, Tail mean, entre outras (KUMARAVEL; JHA, 2006; 

KUMARAVEL et al., 2007). 
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Figura 3 - Nucleóides de Cyprinus carpio. Os números indicam os danos aos DNA. Fonte:  Ferraro 

(2009)1. 

Ao contrário de outros tipos de ensaio como o MN, AC ou de trocas de cromátides irmãs 

(SCE) que necessitam de células em proliferação para sua viabilidade, o Ensaio Cometa não 

necessita desta condição podendo ser utilizado em, virtualmente, qualquer tipo de célula 

(PADRANGI et al., 1995; ROJAS et al., 1999). Então, o tecido alvo do agente genotóxico pode 

ser analisado diretamente, sendo que as células danificadas, podem ser quantificadas 

individualmente (PADRANGI et al., 1995). 

Cestari et al. (2004) e Ferraro et al. (2004) modificaram a técnica descrita por Singh et 

al. (1988), diluindo o sangue de peixe em soro bovino fetal (10µl de sangue em 1mL de soro), 

promovendo assim a separação das células. Mais tarde Ramsdorf et al. (2009a) modificou a 

técnica para tecidos e Ramsdorf et al. (2009b) demonstrou que o soro bovino fetal era a melhor 

solução para a preservação das células que irão passar pela técnica do ensaio cometa.  

     Singh et al. (1988), com a intenção de verificar danos no DNA ocasionados por Raios 

– X e peróxido de hidrogênio (H2O2), desenvolveram uma variação da técnica de Ostling e 

Johanson (1984), utilizando-se de um tampão de eletroforese com pH superior a 13. Com esta 

modificação foi possível detectar no DNA as quebras em fita simples, os sítios álcali – lábeis e 

sítios de reparo tardio. Além disso, segundo Olive et al. (1998) conseguiu detectar pelo ensaio a 

partir de 50 quebras em uma das fitas do DNA de células diplóides.  

 
1 Autorizado o uso da imagem pelo autor. 
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Outro fator importante é a lise no Ensaio Cometa que tem o papel de remover os 

conteúdos celulares, embora não atue sobre DNA que permanece condensado devido a presença 

de uma pequena quantidade de proteínas não histônicas. Este DNA vai ser relaxado, nos pontos 

de quebra da fita, quando for colocado no tampão de eletroforese (pH>13), aproximadamente 25 

minutos antes da corrida eletroforética. Collins et al. (1997; 2008) destacam que mesmo após o 

tratamento com a solução de lise e a solução salina da eletroforese, o nucleóide mantém os 

nucleossomos em sua estrutura e desta maneira a figura da cauda do cometa seria um 

relaxamento da superespiralização do DNA originadas pelos danos à estrutura do DNA. 

A técnica do Ensaio Cometa originalmente desenvolvida para detectar efeitos 

genotóxicos em mamíferos, mostrou-se de grande eficiência na detecção de substâncias 

genotóxicas em organismos do ambiente aquático, além de encontrar amplo emprego na área 

clínica em estudos de reparo do DNA no biomonitoramento ambiental e no monitoramento 

humano. 

     Padrangi et al. (1995), utilizando-se dos peixes Ameiurus nebulosus e Cyprinus 

carpio, Ferraro et al. (2004) e Cestari et al. (2004) analisando o efeito do chumbo inorgânico 

(PbII) e do tributilestanho (TBT) em traíras (Hoplias malabaricus) demonstraram a grande 

eficiência do ensaio tanto no monitoramento de águas quanto em bioensaios, utilizando os 

peixes. 

No caso específico do Ensaio Cometa realizado com os peixes, o sangue revela-se um 

tecido potencialmente útil tanto no biomonitoramento ambiental quanto em bioensaios. Isto 

porque o sangue pode ser obtido de uma maneira pouco invasiva e por apresentar em sua 

composição, aproximadamente 97% de eritrócitos nucleados e 3% de leucócitos, o que garante 

homogeneidade do tecido. Outra vantagem na utilização do sangue dos peixes é a de que são 

necessárias quantidades mínimas de amostras para a realização do ensaio, aproximadamente 

10µl de sangue são suficientes, ainda podendo ser coletadas várias amostras ao longo do tempo. 

Este ensaio tem inegável relevância nos estudos ecotoxicológicos, sendo cada vez mais 

utilizado tanto em pesquisa básica, quanto em aplicada. Isto se deve à diversas características 

desta técnica, como simplicidade e rapidez, bem como da não necessidade de prévio 

conhecimento do cariótipo da espécie ou do tempo de renovação celular do tecido utilizado.  

Como regra geral, a constituição cromossômica dos organismos, tecidos ou células são 

fixas quanto à forma e número de cromossomos. Quando ocorrem variações na forma dos 

cromossomos, estas são denominadas de aberrações cromossômicas estruturais, e quando for 
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no número destes, são denominadas de aberrações cromossômicas numéricas. Ambos os tipos 

de aberrações são conhecidos como mutações cromossômicas (LACADENA, 1996). 

Para a análise das aberrações cromossômicas são utilizadas células em divisão mitótica 

e fixadas na fase de metáfase. Os tecidos utilizados para os animais é o hematopoiético, sendo 

que para roedores são utilizadas as células da medula óssea enquanto para peixes são utilizadas 

as células da porção anterior do rim (BERTOLLO et al., 1978) e para a análise de aberrações 

cromossômicas em vegetais, são utilizadas as células meristemáticas (LEME et al., 2008). 

As mutações muitas vezes são causadas por agentes físicos, químicos e biológicos e 

podem produzir aberrações cromossômicas (estruturais ou numéricas). As aberrações 

cromossômicas estruturais ocorrem ocasionando a perda ou ganho de genes ao longo dos 

cromossomos, podendo ser as duplicações, deleções e as translocações. Outras porções do DNA 

que podem ser visualizadas nas células são os fragmentos acêntricos que são originados a partir 

de quebras dos cromossomos ou das cromátides e normalmente são visíveis como fragmentos 

não alinhados com o resto da cromátide. Já os gaps são as quebras nas cromátides que parecem 

ser contínuas à estrutura do cromossomo (FERRARO et al., 2004; RAMSDORF et al., 2009a; 

CESTARI, 2013).  

Quando se encontra alteração no número de cromossomos envolvendo a perda de um 

lote completo de cromossomos (haploidia) ou o ganho de um ou mais lotes cromossômicos 

completos (poliploidia), ou mesmo o ganho ou a perda de apenas um ou poucos cromossomos, 

temos as aberrações cromossômicas numéricas. (RABELLO-GAY et al., 1991; LACADENA, 

1996). 

Aberrações cromossômicas nos seres vivos podem ocorrer pela exposição destes às 

radiações UV ou a agentes genotóxicos. A ocorrência das aberrações cromossômicas é 

dependente da intensidade ou concentração destes agentes genotóxicos, bem como do tipo 

celular em estudo e do momento do seu ciclo celular onde ocorreu a exposição (OBE et al., 

2002). Os principais tipos de dano, que podem levar ao aparecimento de aberrações 

cromossômicas estruturais, são as quebras em fita dupla no DNA. Alguns agentes como a 

radiação ionizante, certos antibióticos e endonucleases, são capazes de originar este tipo de dano 

enquanto provocam lesões no DNA, como quebras em fita simples, pontes de timina e outras, as 

quais, em função da atuação dos mecanismos de reparo e de duplicação, poderá vir tornar estas 

lesões em quebras em fita dupla. Desta forma, as quebras em fita dupla podem ser originadas do 

acúmulo de quebras em fita simples do processo de replicação do DNA, dos mecanismos de 
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reparo, de transposições, recombinação mitótica e ainda por dano oxidativo. Uma vez formadas, 

as quebras em fita dupla poderão originar as aberrações cromossômicas (OBE et al., 2002).  

Portanto, testar a capacidade de agentes físicos, químicos e biológicos em ocasionar 

aberrações cromossômicas, tem um papel importante nas estratégias de investigação do potencial 

mutagênico e/ou carcinogênico destes agentes. As aberrações cromossômicas são uma pequena 

fração de uma grande quantidade de mudanças no DNA cromossômico e refletem a enorme 

plasticidade do genoma. 

 

7.4 Imunomarcação: Caracterizando Tecidos e Células 

 Como identificar quais as propriedades de uma célula em uma amostra, seja essa em 

tecidos ou em suspensões celulares?  

As variadas técnicas de imunomarcação permitem tal caracterização através de uma 

“conversa com as células”: fazendo as perguntas corretas – utilizando os anticorpos necessários 

– podemos visualizar e traçar um perfil do comportamento celular in situ, revelando a localização 

e até mesmo quantidades relativas dos antígenos de interesse.  

 Os primeiros passos das técnicas de imunomarcação como conhecemos hoje foram dados 

por Marrack em 1934 (MARRACK, 1934) e aperfeiçoados por Albert H. Coons, em 1941 

(COONS; CREECH; JONES, 1941). Coons demonstrou a capacidade de localizar antígenos 

específicos em amostras de tecidos congelados utilizando anticorpos conjugados com 

fluoresceína – uma das moléculas mais utilizadas até hoje nesses tipos de ensaios. De lá pra cá 

a imunomarcação passou por constantes avanços, e hoje está presente em praticamente todos os 

campos da ciência, seja em pesquisas científicas ou em análises clínicas. 

 Apesar da grande variedade de metodologias de imunomarcação, as bases desses ensaios 

são as mesmas. A detecção de um antígeno – uma molécula de interesse no tecido ou suspensão 

de células sendo analisada – é feita através de um anticorpo – o qual é produzido para ter 

especificidade contra o antígeno de interesse. Esse anticorpo precisa ser revelado para 

visualização, seja através de sua prévia conjugação com um fluoróforo (como por exemplo, a 

fluoresceína citada previamente) sendo conhecida como marcação direta, ou através de 

anticorpos secundários, os quais reconhecem os anticorpos primários usados na primeira etapa 

da reação e são conjugados com enzimas (como anticorpos conjugados com peroxidase) ou 

fluoróforos, sendo esta chamada de marcação indireta (RAMOS-VARA, 2017). 

 Dentre os ensaios de imunomarcação distinguem-se dois conjuntos de técnicas com suas 

especificidades e aplicações distintas: a imunohistoquímica e a imunocitoquímica. 
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 A imunohistoquímica é o termo comumente usado para o processamento e análise de 

finos cortes de tecidos – várias vezes mais finos que um fio de cabelo! Essa técnica permite a 

identificação local de moléculas e agentes infecciosos sem que se perca a arquitetura tecidual – 

ou seja, não apenas “está presente ou não”, mas também “onde está”. 

 O processamento para análise de cortes histológicos por imunohistoquímica começa com 

a correta preservação do material. Pedaços de tecidos ou órgãos (ou até mesmo pequenos órgãos 

inteiros como no caso de materiais obtidos de camundongos ou ratos em pesquisas científicas) 

precisam ser lentamente fixados e montados em meios sólidos, como parafina ou meios de 

montagem comerciais, sempre visando a preservação das características teciduais. Após essa 

etapa, os blocos contendo os tecidos são seccionados em equipamentos de precisão, como 

micrótomos e crio-micrótomos, obtendo cortes com poucas camadas celulares de espessura na 

casa dos micrômetros (µm). Esse é apenas o primeiro passo de um extenso protocolo de 

marcação, o qual ainda vai contar com etapas de bloqueio de ligações não específicas, 

recuperação antigênica, permeabilização e incubações. Caso você queira se aprofundar sobre  

esse tipo de protocolo, veja a seção “Para Saber Mais”. 

 A visualização do resultado final de um processamento imunohistoquímico é feita em 

microscópios. Alguns desses equipamentos possuem a capacidade de escanear e adquirir 

imagens de todo o corte histológico. No caso do uso de anticorpos conjugados com fluoróforos, 

faz-se necessário o uso de microscopia de fluorescência, em que uma fonte de luz em 

comprimentos de onda específicos é utilizada para excitar tais moléculas, que então emitem 

fluorescência em um comprimento de onda maior que, por sua vez, é detectado pelo 

equipamento. 

 A imunohistoquímica possui diversas aplicações. Em pesquisas científicas, a 

imunohistoquímica é amplamente utilizada como ferramenta em estudos in vivo, permitindo a 

compreensão de mecanismos fisiológicos e patológicos, servindo de base para muitos avanços 

que chegarão à interface clínica. Na medicina, o diagnóstico de patologias – sejam elas 

infecciosas ou não - largamente se beneficia dos avanços dessa área. Um notório exemplo pode 

ser visto no diagnóstico do câncer: cortes histológicos preparados a partir de biópsias permitem 

identificar e diferenciar lesões benignas de malignas, verificar o estadiamento na progressão de 

diferentes tipos de câncer e a presença ou ausência de biomarcadores que podem auxiliar no 

prognóstico dos pacientes (MATOS et al., 2010; KIM; ROH; PARK, 2016).  

 Os avanços não somente em técnicas de imunohistoquímica mas em outras áreas da 

ciência vêm aumentando o que podemos “ver” com o uso dessa metodologia. A chamada 
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imunohistoquímica multiplex, por exemplo, permite a identificação de várias moléculas de 

interesse em um mesmo tecido graças a novas técnicas de amplificação dos marcadores 

conjugados aos anticorpos utilizados (TAN et al., 2020). Essa técnica permite, por exemplo, 

identificar várias populações de células do sistema imune dentro de um tecido obtido de uma 

biópsia tumoral, provendo uma predição sobre o sucesso ou não de intervenções medicamentosas 

para esse paciente. 

 A imunomarcação de células que não estão em uma organização tecidual é comumente 

denominada de imunocitoquímica.  

 Os princípios de marcação são os mesmos previamente citados. Antígenos são 

reconhecidos utilizando-se de anticorpos específicos, os quais são conjugados com moléculas 

que permitem sua visualização (Figura 4).  

  

Figura 4 – Imunocitoquímica 

de macrófagos fagocitando 

leveduras. O núcleo celular 

está marcado em azul; o 

citoesqueleto dos macrófagos 

em verde; os lisossomos das 

células estão marcados em 

vermelho; as leveduras não 

apresentam marcação.  

Fonte: Os autores (2022). 

 

 

Além disso, suspensões celulares podem ser marcadas e analisadas por citometria de 

fluxo – uma técnica com alto potencial de análises quantitativas. A citometria de fluxo (que é de 

certa forma uma “medida da célula”, em que “cito” = célula; “metria” = medida e “fluxo” = 

movimento) permite analisar amostras de células individualizadas e previamente marcadas 

utilizando um equipamento denominado citômetro de fluxo. 

 Através de um sistema de pressurização e em um meio líquido, o citômetro de fluxo 

analisa uma célula por vez com base em seu tamanho, granulosidade e marcadores utilizados. 

Milhares de células podem ser analisadas em cada amostra, permitindo assim identificar dentro 
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de uma população celular diferentes subpopulações, as quais podem ser quantificadas para se ter 

uma proporção da população total. Somado ao grande número de células que podem ser 

analisadas em uma única amostra, imunomarcações para citometria de fluxo permitem o uso de 

vários anticorpos contra diferentes moléculas ao mesmo tempo, permitindo uma profunda 

caracterização de cada célula (McKINNON, 2018). 

 As aplicações da imunocitoquímica são diversas, principalmente em análises de 

citometria de fluxo. Na imunofenotipagem, por exemplo, amostras de diferentes tecidos – como 

sangue, órgãos e lesões – podem ser processadas para obtenção de suspensões celulares e então 

marcadas para identificação de virtualmente todas as subpopulações de células do sistema imune. 

Além de identificar as proporções de cada uma dessas subpopulações, o uso de outros 

marcadores pode permitir verificar o estado de ativação dessas células: “os macrófagos presentes 

nesse tecido em regeneração estão com um perfil pró ou anti-inflamatório?” Essa é apenas uma 

das muitas perguntas que podem ser respondidas com ensaios de imunofenotipagem. Outros 

exemplos de aplicações podem ser ilustrados por análises de ciclo celular, detecção de produção 

de espécies reativas de oxigênio e nitrogênio, medição da capacidade fagocítica de macrófagos 

e detecção de citocinas e interleucinas em amostras de cultivo celular e de tecidos in vivo. Da 

mesma forma, amostras obtidas de pacientes podem ser analisadas por essa técnica, permitindo 

a identificação de patologias e o direcionamento de tratamentos. 

 Acoplado à imunocitoquímica em citometria de fluxo desenvolveu-se uma interessante 

ferramenta que permite ainda maior detalhamento do comportamento celular: os sistemas de cell 

sorting. Utilizando citômetros de fluxo que possuem essa tecnologia, células previamente 

marcadas podem ser separadas com base em seus marcadores. Tais células são recolhidas e 

podem ser mais uma vez processadas, sendo, por exemplo, reinseridas no cultivo celular para 

sua expansão ou utilizadas para análises de expressão gênica. 

 

Para Saber Mais Sobre a descrição de protocolos e um maior detalhamento das etapas das 

metodologias de imunohistoquímica e citometria de fluxo, acesse as referências a seguir: 

HOFMAN; TAYLOR, 2013; MACIOROWSKI; CHATTOPADHYAY; JAIN, 2017 
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HIDROLOGIA 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

O conteúdo ministrado à distância na disciplina de Hidrologia do curso de Engenharia Ambiental 

e Sanitária da Universidade Federal do Paraná está apresentado neste capítulo, que contém 

informações relativas à bacia hidrográfica e às estatísticas necessárias para caracterização de 

eventos hidrológicos. A disciplina de Hidrologia está entre as disciplinas profissionalizantes do 

curso, sendo uma importante área de atuação profissional do Engenheiro Ambiental e Sanitarista. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

 A Hidrologia é a ciência que estuda a água na Terra, tal como a sua ocorrência, a sua 

distribuição espacial, suas propriedades físicas e químicas e a sua relação com o meio ambiente 

e com a vida. Na disciplina serão avaliados e modelados os processos que ocorrem com a água 

a fim de se obter padrões e variáveis de projetos de engenharia. 

 Um espaço físico definido para os estudos hidrológicos é a bacia hidrográfica. As bacias 

hidrográficas são áreas delimitadas por divisores de água estabelecidos pelo relevo, nas quais 

ocorrem processos hidrológicos. O comportamento hidrológico de uma bacia hidrográfica pode 

ser muito variável a depender de sua conformidade geográfica, das características climáticas do 

local e dos padrões de uso e ocupação do solo. Este capítulo apresenta informações sobre os 

componentes hidrológicos e os processos que estão relacionados em uma bacia hidrográfica. 

 

2 A Bacia Hidrográfica 

 A bacia hidrográfica constitui-se por um curso d’água principal e seus afluentes. No rio 

principal é definido um ponto ou seção transversal, denominado exutório, e, a partir deste ponto 

e de informações sobre o relevo da região, os limites da bacia hidrográfica podem ser definidos. 

A existência de uma bacia hidrográfica implica na existência de nascentes, divisores 

d’água, cursos d’água principais, afluentes e subafluentes, havendo sempre uma hierarquização 

dos cursos d’água, onde o escoamento ocorre do ponto de maior altitude para o de menor altitude 

(MEDEIROS et al., 2009). 

A área da bacia (A) corresponde à sua área de drenagem, cujo valor corresponde à área 

plana entre os divisores topográficos projetada verticalmente. O conhecimento da área da bacia 
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permite estimar o volume precipitado de água, para uma certa lâmina de precipitação, pela 

expressão: 

 

Volume precipitado = lâmina precipitada × área da bacia                     (1) 

 

A forma da bacia é função da delimitação da área da bacia e tem influência no tempo 

transcorrido entre a ocorrência da precipitação e o escoamento no exutório. Ou seja, observando 

a influência do formato no tempo entre a precipitação e o escoamento da água em uma bacia 

hidrográfica, em bacias de formato mais arredondado esse tempo tende a ser menor do que em 

bacias mais compridas. 

Dois coeficientes são comumente empregados como indicativos da forma da bacia: fator 

de forma e coeficiente de compacidade. O fator de forma é definido pela relação entre a largura 

média da bacia (L) e o comprimento axial do curso d’água principal (LAX): 

𝐾𝑐 =
𝐿⃛ 

𝐿⃛𝐴𝑋
.                                                 (2) 

Já o coeficiente de compacidade é definido por: 

𝐾𝑐 = 0,28
𝑃

√(𝐴)
                                             (3) 

onde P é o perímetro da bacia e A a área de drenagem. 

O comprimento do rio principal é determinado a partir do perfil longitudinal do curso 

d’água, medindo-se o comprimento do trecho entre a nascente mais distante e o ponto de 

interesse ou exutório (COLLISCHONN, DORNELLES, 2013). O perfil longitudinal típico de 

um rio é o traçado da cota do leito do rio desde sua nascente até a sua foz. Como o escoamento 

ocorre devido à ação da gravidade, a nascente do rio localiza-se em terras mais altas (de maiores 

cotas do terreno), “descendo” até a sua foz. No trecho inicial as declividades são geralmente 

maiores, enquanto na parte inferior já próximo à foz, apresenta-se praticamente plano. 

A área de drenagem ou a área de uma bacia hidrográfica é identificada sobre as cartas 

topográficas da região em questão, de forma plana, traçando-se seu divisor de águas pelas regiões 

de maior elevação, identificadas pelas curvas de nível. Para o cálculo da área pode ser utilizado 

um planímetro, softwares próprios para esta função (vetorização) ou ainda a poligonação. 

A densidade de drenagem é um indicador do relevo superficial e das características 

geológicas da bacia. Este índice permite avaliar a eficácia de drenagem de uma bacia, ou seja, a 

eficiência na concentração do escoamento superficial no exutório da bacia. Quanto maior a 
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densidade de drenagem, maior a capacidade da bacia de fazer escoamentos rápidos no exutório, 

bem como deflúvios de estiagem baixos. 

Em estudos hidrológicos também é comum se classificar os cursos d’água de acordo com 

o seu grau de ramificação. Segundo o ordenamento de Strahler, os rios que não apresentam 

ramificações são denominados de 1ª ordem, os trechos que recebem rios de primeira ordem são 

denominados de 2ª ordem, os trechos que recebem rios de segunda ordem são denominados de 

3ª ordem e assim por diante para os outros trechos. 

Uma outra variável fundamental em hidrologia é o Tempo de Concentração da bacia 

hidrográfica, que está associada ao tempo em que uma gota de água precipitada demora para 

atingir o exutório desde o início de seu escoamento no ponto mais distante da bacia. Este fator 

depende da distância em que a água deve percorrer e de sua velocidade de escoamento, assim, o 

tempo de concentração é maior em bacias com maior área e menor em bacias com menor área, 

e, maior em bacias com o relevo plano e menor em bacias que apresentam maior declividade. O 

tempo de concentração de uma bacia hidrográfica pode ser calculado de diversas formas, a partir 

de equações definidas por meio de princípios físicos ou estabelecidas empiricamente. 

 

3 Balanço hídrico numa bacia hidrográfica 

O balanço hídrico pode ser entendido como o resultado da quantidade de água que entra 

e sai de um sistema em um determinado intervalo de tempo. Diversas escalas espaciais podem 

ser analisadas para se contabilizar o balanço hídrico, como a macro, a intermediária e a local. 

Em escala macro ou global, o “balanço hídrico” é o próprio “ciclo hidrológico”, cujo resultado 

nos mostrará a quantidade de água disponível no sistema, ou seja, na biosfera, apresentando um 

ciclo fechado. 

Em uma escala intermediária, que pode ser representada por uma microbacia 

hidrográfica, o balanço hídrico resulta na vazão de água desse sistema. Para períodos em que a 

chuva é menor do que a demanda atmosférica por vapor d'água, a vazão diminui, ao passo em 

que nos períodos em que a chuva supera a demanda, a vazão aumenta. 

Em escala local, no caso de uma cultura, o balanço hídrico tem por objetivo estabelecer 

a variação de armazenamento e, consequentemente, a disponibilidade de água no solo. Com isso 

pode-se aplicar a lei da continuidade, que afirma que num certo período, o volume de água de 

entrada menos o volume de água de saída deve igualar a variação dos estoques de água na região. 

Define-se a relação entre os fluxos de água que entram (+) e que saem (-) de um sistema definido 

no espaço e o volume armazenado V, durante um intervalo de tempo t por: 
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𝑑𝑉

𝑑𝑡
= 𝑃–𝐸𝑣 − 𝐸𝑡–𝑄                                                      (4) 

 

onde dV é a variação do volume de água armazenada na bacia (m³); dt é o intervalo de tempo 

considerado (s); P é a precipitação (m³/s); Q é a vazão (m³/s); Ev é a evaporação (m³/s) e Et é a 

transpiração. Todas essas variáveis são passíveis de medição, sendo os instrumentos mais 

comumente utilizados: P por pluviômetros, Ev por Tanques Classe A, Et por lisímetros, e Q 

pelos métodos descritos na subseção que se segue. 

 

3.1 Vazão 

 O conceito de vazão representa o volume de água que escoa por uma determinada área 

em uma unidade de tempo, sendo expressa, de acordo com o sistema nacional de unidades (SI) 

em L/s ou m³/s. 

Os rios proporcionam a forma mais visível de escoamento da água, fazendo parte 

integrante do ciclo hidrológico, e é alimentado a partir das águas superficiais e subterrâneas. A 

vazão é uma das principais variáveis que caracteriza um rio, constituindo-se da quantidade de 

água que passa por uma sessão num determinado período de tempo. 

 O escoamento de um fluido pode ser considerado permanente quando a velocidade, a 

vazão e o nível da água não se alteram ao longo do tempo. Quando a velocidade, a vazão e o 

nível da água não variam no espaço, o escoamento é chamado de uniforme. A velocidade média 

da água em um escoamento permanente e uniforme pode ser determinada a partir da equação de 

Manning, representada a seguir. 

𝑢 =
𝑅ℎ
(
2
3
)
𝑆
(
1
2
)

𝑛
                                                 (5) 

 

onde u é a velocidade média da água (m/s), Rh é o raio hidráulico da seção transversal, S é a 

declividade e n é o coeficiente de Manning, que varia de acordo com as características da 

superfície do canal. 

Em um escoamento real, a determinação da vazão pode ser realizada de diversas formas 

que empregam princípios distintos: volumétrico, colorimétrico, estruturas hidráulicas (calhas e 

vertedores), velocimétrico, acústico e eletromagnético. A escolha do método dependerá das 

condições disponíveis em cada caso. 
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4 Hidrologia estatística 

A Hidrologia estatística utiliza conceitos de estatística na resolução de problemas de 

hidrologia. Assim, estima-se a probabilidade da ocorrência de eventos hidrológicos futuros com 

base na análise de séries temporais de dados hidrológicos, tais como das variáveis envolvidas no 

balanço hídrico mencionadas na seção anterior.  

Acerca da definição, as variáveis aleatórias são as que não podem ser preditas com 

exatidão, ou seja, os valores dessas variáveis devem ser associados aos valores das 

probabilidades de ocorrência. Essas variáveis costumam ser divididas em discretas e contínuas, 

dependendo dos valores que puderem assumir. Uma variável aleatória é classificada como 

discreta se assume somente um conjunto enumerável (finito ou infinito) de valores, podendo ser 

geralmente inteiros. 

Nesse tipo de variável é possível expressar a probabilidade de que uma variável discreta 

X venha a ter um determinado valor x. No caso de um dado, por exemplo, a probabilidade de se 

obter um dos seis valores em um lançamento é de 1/6.  

Já as variáveis contínuas, são aquelas que podem assumir qualquer valor dentro de uma 

faixa de valores reais, não fazendo sentido estimar a probabilidade de um determinado valor, tal 

como é feito na variável discreta. Nesse caso costuma-se analisar a probabilidade de uma 

variável ser maior ou menor de um certo valor. Portanto, não se pode atribuir probabilidades a 

valores específicos, pois há uma quantidade não enumerável (infinita) de valores em um ponto. 

Atribui-se probabilidades a intervalos de valores, por meio de uma função. 

 

4.1 Estatísticas descritivas 

Para que faça a análise de alguma variável hidrológica, tal como a vazão de um rio ou a 

precipitação de um local ou região, incluindo a sua variabilidade temporal, é necessário utilizar 

alguns valores estatísticos que de fato resumem, em boa parte, o comportamento hidrológico de 

um rio ou bacia, sendo comumente utilizadas as estatísticas: média, mediana, desvio padrão e 

coeficiente de assimetria. 

A vazão ou a precipitação média, é a média de toda a série de vazões ou precipitações 

registradas, sendo muito importante na avaliação da disponibilidade hídrica total da bacia. A 

vazão média específica é a vazão média dividida pela área de drenagem da bacia. As vazões 

médias mensais representam o valor médio da vazão mensal para cada ano e são muito 

importantes para analisar a sazonalidade de um rio. 
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4.2 Análise exploratória de dados hidrológicos  

Essas análises são realizadas com o objetivo de identificar certos padrões, sendo comum 

a utilização de algumas tabelas e gráficos, sendo a mais utilizada a tabela de frequências. A 

frequência de um valor de uma variável é o número de repetições desse valor no conjunto de 

dados da amostra, considerando, como exemplo, o número de dias chuvosos em um local nos 

últimos x anos, conforme demonstra a tabela abaixo (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Frequência de precipitações. Fonte: Os autores (2022). 

Precipitação (mm) Frequência (%) 

P = 0 45 

0  < P ≤ 15 43 

15  < P ≤ 30 7 

30  < P ≤ 45 3 

45  < P ≤ 60 2 

 

A tabela de frequências é comumente utilizada para a análise de eventos hidrológicos 

extremos com o objetivo de estimar a probabilidade de ocorrência de valores acima ou abaixo 

de algum valor de referência, por exemplo, a análise de uma cheia em que a vazão é 

suficientemente alta para inundar uma cidade. Outro exemplo é quando a vazão é baixa demais, 

a ponto de inviabilizar determinadas atividades, como o abastecimento de água. 

Normalmente, a importância de um evento hidrológico extremo, como uma seca ou uma 

cheia, é inversamente relacionado à sua frequência, sendo então, obviamente que os eventos 

mais severos ocorrem de maneira mais rara do que os eventos menos severos. 

Em certos casos, o interesse da análise de dados reside em conhecer os valores da variável 

que são maiores que um determinado limite, sendo útil elaborar a tabela de frequências 

acumuladas. A frequência acumulada do valor de uma variável é a soma das frequências 

absolutas ou relativas desde o valor inicial da variável. Portanto, no caso das variáveis contínuas, 

são consideradas faixas de valores para a contagem de frequência. 

O gráfico das tabelas de frequência é composto por histogramas, que são construídos 

utilizando barras verticais para representação das frequências, sendo elas relativas ou absolutas. 

Equivalente ao histograma de frequências há a curva de permanência. Essa curva é 

considerada equivalente a um histograma de frequências acumuladas, mas geralmente 

empregadas somente na avaliação das vazões de um rio. A curva de permanência também é 
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utilizada para diferenciar o comportamento de rios e para avaliar os efeitos da variabilidade 

climática e de modificações como por exemplo, o desmatamento, reflorestamento, construção 

de reservatórios e extração de água para consumo próprio.  

Portanto, a permanência de uma vazão representa a probabilidade de excedência dessa 

vazão no tempo, ou seja, é definida como a probabilidade de ocorrência da vazão média diária 

do rio ser maior ou igual a um determinado valor, no período de sua amostra. 

A vazão de um rio é uma variável que se modifica de forma contínua no tempo e pode 

ser representada em um hidrograma, que é o gráfico que relaciona os valores de vazão com o 

tempo. Na análise de valores extremos baseados em séries de duração anuais, os hidrogramas 

são analisados de ano em ano, buscando o maior valor de cada ano, caso o objetivo da análise 

seja determinar a frequência e magnitude das cheias ou o menor valor de cada ano caso o objetivo 

seja determinar a frequência e a magnitude das estiagens. 

No caso da análise de vazões máximas, são úteis os conceitos de probabilidades de 

excedência e de tempo de retorno de uma dada vazão. A probabilidade anual de excedência de 

uma determinada vazão é a probabilidade que essa mesma venha a ser igualada ou superada em 

um ano qualquer: 

   𝑇𝑅 =
1

𝑃
                                                     (6) 

 

onde TR é o tempo de retorno em ano e P é a probabilidade de ocorrer um evento igual ou 

superior em um ano qualquer. No caso de vazões mínimas, P refere-se à probabilidade de ocorrer 

uma vazão igual ou inferior. 

 

4.3 Chuvas anuais e a distribuição normal  

A chuva total anual em um determinado posto pluviométrico pode ser considerada uma 

variável aleatória, com distribuição aproximadamente normal. Essa suposição permite explorar 

melhor amostras relativamente pequenas, com apenas 30 anos, por exemplo, para estimar valores 

com tempo de retorno mais altos.  

A função densidade de probabilidade da distribuição normal é uma expressão que 

depende de dois parâmetros: a média e o desvio padrão da população, conforme a equação:  

    𝑓𝑥(𝑥) =
1

√2𝜋𝜎𝑥
𝑒𝑥𝑝 (

−1

2
(
𝑥−𝜇𝑥

𝜎𝑥
)
2
).                                (7) 
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5 Estimativa de vazões máximas com base na chuva 

Bacias hidrográficas pequenas, como as existentes em áreas urbanas, raramente possuem 

dados observados de vazão e nível de água. Assim, a estimativa de vazões máximas nessas bacias 

não pode ser realizada usando os métodos estatísticos baseados em séries observadas de vazão. 

Os métodos para estimativa das vazões máximas a partir da chuva dependem do tamanho da 

bacia. Em bacias muito pequenas pode ser utilizado um método conhecido como método 

racional. O método racional permite estimar a vazão de pico em função do tempo de 

concentração e do coeficiente de escoamento da bacia, que é um parâmetro que descreve as 

características da bacia. 

O método racional é aplicável para bacias de aproximadamente até 3 km, embora alguns 

autores citem seu uso para bacias com área de até 15 km de extensão (BRUTSAERT, 2005). O 

método racional é obtido com a equação:  

 𝑄 =
𝐶𝑖𝐴

3,6
                                                       (8) 

 

onde Q é vazão máxima, C é o coeficiente de escoamento superficial do método racional, i é a 

intensidade da chuva de projeto, e A é a área da bacia hidrográfica. 

 A área de drenagem pode ser obtida a partir de mapas e de levantamentos topográficos, 

o coeficiente de escoamento pode ser avaliado a partir de condições do solo e a intensidade da 

chuva de projeto pode ser obtida conforme descrito na subseção que se segue. 

 

5.1 Chuvas de Projeto  

Os métodos de estimativa de vazões máximas a partir das chuvas podem ser aplicados 

com eventos de chuva observados, mas é mais frequente a sua aplicação com eventos 

idealizados, denominados chuvas de projeto. Uma chuva de projeto é um evento chuvoso 

idealizado, ao qual está associado a um tempo de retorno, ou a uma probabilidade de que esse 

evento venha a ser igualado ou superado em um ano qualquer. 

Chuvas de projeto são normalmente obtidas a partir das curvas que relacionam a 

intensidade, a duração e a frequência das chuvas. As curvas IDF são obtidas a partir da análise 

estatística das chuvas mais intensas observadas em pluviógrafos, ou a partir de dados de 

pluviômetros desagregados para durações menores do que um dia.  

As características principais das chuvas de projeto são: duração, intensidade média e 

distribuição temporal. A duração de uma chuva de projeto é definida de forma a garantir que 

toda a bacia esteja contribuindo ao mesmo tempo com o escoamento que chega ao exutório, que 
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é o ponto escolhido para estimar a vazão máxima. Por outro lado, observando as curvas IDF, que 

relacionam a intensidade, a frequência e a duração das chuvas em um determinado local, 

observa-se que a intensidade das chuvas intensas diminui à medida que aumenta a duração das 

chuvas. 

Uma vez definida a intensidade e a duração de uma chuva de projeto, é necessário definir 

sua distribuição temporal. A hipótese mais simples, utilizada no método racional para o cálculo 

das vazões máximas, é que a intensidade não varia durante todo o evento. 

Por outro lado, na geração de chuvas de projeto mais longas, tipicamente utilizadas em 

cálculos de vazões baseadas no método do hidrograma unitário, usualmente considera-se que a 

intensidade da chuva varia ao longo do evento de projeto, conforme Tucci (1997) cita. 
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PLANEJAMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

Este capítulo contém informações sobre a evolução da gestão dos recursos hídricos no Brasil e 

sobre a atual Política Nacional dos Recursos Hídricos. A disciplina é ofertada no décimo período 

do curso, completando um eixo de formação que visa desenvolver no/a estudante competências 

em recursos hídricos. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

 Com a urbanização e a industrialização, o consumo de água, que era principalmente 

doméstico, se intensificou sob diferentes demandas, tanto em quantidade quanto em qualidade. 

Nesse processo, muitas vezes os usos dos corpos hídricos se tornaram conflitantes, como por 

exemplo quando utilizado para diluição de efluentes domésticos e ao mesmo tempo para o 

abastecimento público. A fim de suprir as demandas em qualidade e quantidade, e solucionar os 

conflitos relacionados aos usos múltiplos dos recursos hídricos, a gestão dos recursos hídricos 

se desenvolveu e tem sido aprimorada. 

 No Brasil, nos últimos trinta anos a gestão dos recursos hídricos foi aprimorada de modo 

que atualmente a gestão das águas é compartilhada e participativa com representações de 

diversos segmentos sociais. 

 A evolução da gestão dos recursos hídricos no Brasil pode ser distinguida em três fases, 

que são os modelos de gestão burocrático, econômico-financeiro e o modelo atualmente em 

vigência: o modelo sistêmico de integração participativa. O modelo atual foi baseado em 

experiências estrangeiras, principalmente no modelo francês, que evidenciou a eficiência de um 

modelo integrado e descentralizado. 

 

2. Modelos de Gestão dos Recursos Hídricos 

 O modelo burocrático foi estabelecido pelo Código de Águas de 1934 (BRASIL, 1934). 

Esse modelo se limitava a controlar os usos da água, dando pouca importância ao planejamento, 

e fomentava a criação de novas leis como soluções para problemas inéditos, tornando a 

legislação muitas vezes superpostas e conflitantes. 

 Algumas consequências do modelo burocrático eram: a falta de flexibilidade no 

atendimento de situações não rotineiras, o que gerava dificuldade de adaptação a mudanças, com 
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tendência à perpetuação de normas de procedimento, mesmo que caducas; a centralização do 

poder decisório em altos escalões, que geralmente estavam distantes do local da demanda; o 

excesso de formalismo, demandando grande quantidade de pessoal e consequente morosidade 

nos processos decisórios. 

 Já o modelo econômico-financeiro era baseado no emprego de instrumentos econômicos 

e financeiros pelo poder público para a promoção do desenvolvimento. A água era vista 

exclusivamente como insumo econômico, desconsiderando sua função ambiental, e tinha como 

prioridade sua utilização em setores do governo, tais como programas de saneamento e irrigação. 

Este modelo tendia a criar entidades públicas com grandes poderes, que muitas vezes entravam 

em conflitos entre elas, resultando em impasses políticos de difícil solução. Entretanto, esse 

modelo foi um avanço em relação ao modelo anterior, pois possibilitou a realização do 

planejamento estratégico das bacias hidrográficas e criou meios de destinação de recursos 

financeiros para implantação dos elementos estabelecidos no planejamento estratégico. 

 Quanto ao modelo em vigência, o modelo sistêmico de integração participativa, 

estabeleceu uma matriz institucional para exercer o gerenciamento dos recursos hídricos com 

base na negociação entre os atores e os interessados no uso da água. Neste modelo, o 

gerenciamento dos recursos hídricos é realizado por meio do planejamento estratégico 

participativo, visando ao controle da oferta e da demanda, e fazendo uso de instrumentos 

econômicos que levam ao uso racional e à viabilização financeira da implantação do modelo. 

 O grande marco do modelo sistêmico de integração participativa no Brasil foi a Política 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) definida na Lei Federal 9.433/97 (BRASIL, 1997), que 

criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGERH) e que foi 

posteriormente fortalecido por meio do Decreto 2612 de 03 de junho de 1998 (BRASIL, 1998), 

o Conselho Nacional de Recursos Hídricos. O Decreto nº 2612 de 1998 foi revogado pelo 

Decreto nº 4.613 de 2003, que por sua vez foi revogado pelo Decreto nº 10.000 de 2019. 

 

3. A atual gestão de recursos hídricos no Brasil 

 A PNRH adota o planejamento estratégico por bacia hidrográfica com uma gestão 

descentralizada. As bacias hidrográficas são áreas distinguidas por divisores de água, onde cada 

bacia é drenada por um determinado rio ou por um sistema fluvial, tal que toda vazão efluente 

seja descarregada através de uma única saída denominada exutório da bacia. Na PNRH, a bacia 

hidrográfica é considerada como uma unidade territorial, sendo assim, um espaço administrativo 

que supera o padrão da administração brasileira, que são definidos pelos limites federativos. 
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 A Lei Federal 9.433/97 também estabelece um arranjo institucional, o Sistema Nacional 

de Gerenciamento dos Recursos Hídricos – SINGERH, que tem por objetivo coordenar, arbitrar 

administrativamente os conflitos, implementar a política, planejar, regular e controlar o uso, 

conservar e recuperar os recursos hídricos e promover a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

Integram o SINGERH: 

o O Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 

o Os conselhos de recursos hídricos dos estados e do Distrito Federal; 

o Os comitês de bacia hidrográfica; 

o Os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais e municipais, cujas competências se 

relacionem com a gestão de recursos hídricos; 

o As agências de água. 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é um órgão deliberativo e normativo composto 

por representantes dos Ministérios e Secretarias da Presidência da República que têm atuação no 

gerenciamento ou no uso de recursos hídricos, representantes dos conselhos estaduais de 

recursos hídricos, e representantes de usuários e das organizações civis. No âmbito estadual, há 

os conselhos estaduais de recursos hídricos com representações semelhantes. 

 Os comitês de bacia hidrográfica são órgãos colegiados integrados por representantes da 

União, dos estados e do Distrito Federal, dos municípios inseridos na bacia hidrográfica, dos 

usuários da água e das entidades civis com atuação comprovada na bacia. Para um comitê ser 

implementado, deve ser autorizado pelo Conselho Nacional ou pelos conselhos estaduais de 

recursos hídricos. O comitê tem a função de propor, analisar e aprovar planos e programas de 

investimentos na bacia de sua representação. 

 Quanto às Agências de Água, exercem a função de secretaria executiva do respectivo ou 

respectivos comitês. Também são chamadas de agências de bacia, e suas atribuições estão 

relacionadas ao suporte administrativo e técnico do sistema de gestão, tal como na elaboração 

dos Planos de Recursos Hídricos, na proposição aos respectivos comitês o enquadramento dos 

corpos de água em classes, na proposição dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos 

hídricos e na gerência do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. Em nível federal há 

a Agência Nacional da Água, a ANA, a qual está vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, e 

tem a mesma função das Agências de Água. Está sob jurisdição da ANA a gestão das bacias que 

compreendem mais de um estado. 
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